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APRESENTAÇÃO

Em virtude da necessidade de o Tribunal Regional Elei-
toral do Maranhão empenhar-se não só na divulgação de suas 
decisões, acórdãos e votos, bem como ações institucionais, mas 
também no estímulo à produção científica, honra-nos apresentar 
a sociedade maranhense, a décima quinta edição da REVISTA 
MARANHÃO ELEITORAL.

Graças aos esforços de todos os que fazem parte desta Jus-
tiça Especializada, criamos um mecanismo que estimula a pro-
dução e o conhecimento do Direito Público com óbvio destaque 
à seara Eleitoral, configurando-se em singular oportunidade de 
acesso aos estudiosos da temática e operadores do direito.

Nesta toada, é consenso a escassez literária na seara do 
Direito Eleitoral, não obstante a sua vivacidade e dinâmica, 
como bem sabemos todos que tem vivência nos fóruns desta Jus-
tiça Eleitoral.

Assim, saindo do período eleitoral é dado o momento de 
fomentar os debates e estudos em torno das nuances das últi-
mas eleições e dos reais efeitos das últimas reformas eleitorais. A 
identificação biométrica e a proteção de informação na internet, 
bem como temas relacionados à improbidade administrativa e 
sua relação com a seara eleitoral e que permeiam debates aca-
dêmicos e jurídicos são alguns dos temas tratados nesta edição.  

Esta Revista expõe as diretrizes deste Tribunal para os 
próximos anos, de aproximar a sociedade e a comunidade acadê-
mica da Justiça Eleitoral.

Desembargador Ricardo Tadeu Bugarin Duailibe
Presidente 





DOUTRINA
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A AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DE ELEGIBILIDADE 
DECORRENTE DE CONDENAÇÃO POR 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR NÃO 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS

Pablo Bogéa Pereira Santos*1

Resumo

A pretensão deste escrito é analisar se a omissão no dever de 
prestar contas eleitorais pode configurar ato de improbidade ad-
ministrativa e, em caso positivo, se a condenação do candidato ou 
dirigente partidário faltoso em ação judicial pela prática desse 
ato pode inviabilizar sua participação em eleições futuras. Uma 
vez que, no Brasil, os partidos políticos e a campanha eleitoral 
são custeados em parte por recursos públicos, há a obrigatorie-
dade de prestar contas da utilização de tais valores, com concreta 
possibilidade de o descumprimento dessa imposição constitucio-
nal configurar ato de improbidade administrativa que tenha o 
condão de afetar, inclusive, a elegibilidade do candidato ou diri-
gente partidário omisso.

Palavras-chave: Eleições. Prestação de contas. Fundo   partidá-
rio. Improbidade administrativa.

*Promotor de Justiça do Estado do Maranhão. Pós-graduado em Direito 
Civil e Processual Civil pela Universidade Estácio de Sá do Rio de 
Janeiro. Pós-graduado em Direito Eleitoral pela Escola Judiciária 
Eleitoral do Maranhão. Atualmente exerce a função de Promotor 
Auxiliar da Procuradoria Regional Eleitoral do Maranhão.
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1 INTRODUÇÃO

Ao longo dos últimos anos, as campanhas eleitorais têm 
exigido dos candidatos maior alocação de recursos para seu cus-
teio. Inovações tecnológicas, profissionais de melhor gabarito – 
com honorários evidentemente mais elevados –, maior estrutura 
de trabalho com pessoal, veículos, inventos de propaganda etc... 
demandam, a cada eleição, aporte de dinheiro cada vez maior, exa-
tamente para fazer frente a tantos e tão grandes gastos.

Não por acaso, as campanhas eleitorais no Brasil têm sido 
mais caras, não sendo raro observar o abuso de poder econômico 
configurado exatamente pelo uso desproporcional de recursos em 
franco desequilíbrio da disputa. A linha divisória entre o quanto 
aplicado nas campanhas e o seu desbordamento é, de fato, tênue, 
e  sua observância, talvez por isso, um desafio.

Diante disso, a limitação de gastos de campanha se mostra 
necessária para minorar a ação do poder econômico nas eleições, 
utilizado como fator preponderante no resultado da disputa.

Com o advento da Lei nº 13.487, de 6 de outubro de 2017, 
as campanhas eleitorais passaram a ter mais uma fonte de re-
cursos, a saber, o Fundo Especial de Financiamento de Campa-
nha (FEFC), constituído, evidentemente, de recursos públicos. 
Essa lei, pois, não promoveu distinção do modelo até então apli-
cado, ou seja, não houve inovação nesse particular. O sistema 
de financiamento de campanhas eleitorais no Brasil continuará 
sendo misto, isto é, patrocinado por recursos públicos e privados.

Ocorre que, por se tratar de recursos públicos, a correta 
aplicação do dinheiro utilizado para custeio das campanhas elei-
torais deve, obrigatoriamente, ser comprovada à Justiça Eleito-
ral, o que ocorre quando das prestações de contas de campanha, 
e, ao candidato faltoso, impor-se-ão as consequências definidas 
na legislação.
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Os partidos políticos, por sua vez, para sua manutenção 
de sua estrutura e funcionamento ao longo de cada ano, necessi-
tam da disponibilização de recursos que, em sua grande maioria, 
são oriundos dos cofres públicos. Em razão disso, aos dirigentes 
das agremiações partidárias brasileiras é igualmente imposta a 
obrigatoriedade de prestar contas à Justiça Eleitoral da utiliza-
ção desses mesmos recursos a cada exercício financeiro, sendo-
-lhes também previstas penalidades para a hipótese de descum-
primento desse dever.

Ao lado da adoção das medidas sancionatórias previstas 
ao candidato que não prestou contas de campanha e ao dirigente 
partidário que não prestou contas de exercício financeiro, possí-
vel responsabilizá-los por prática de ato de improbidade adminis-
trativa justamente pelo descumprimento de uma obrigação que 
lhe é imposta pela própria Constituição Federal, circunstância 
que poderá, inclusive, impedir que tais pessoas participem das 
eleições que se seguirem à condenação, ainda que posteriormente 
sejam apresentas as respectivas prestações de contas.

2 O FINANCIAMENTO DE CAMPANHA

No Brasil, as campanhas eleitorais possuem fontes de re-
cursos de naturezas diversas, em configuração do que se identifi-
cou como sendo o financiamento misto, porque admitidos recur-
sos de origem pública e do setor privado.

Naquilo que concerne ao financiamento público, com a Lei 
nº 13.487/2017 foi instituído o Fundo Especial de Financiamen-
to de Campanha (FEFC), constituído pelo equivalente a 30% do 
total das emendas parlamentares de bancada estabelecidas na 
Lei Orçamentária Anual e pelo valor referente à isenção fiscal 
concedida às emissoras de rádio e televisão que veicularam pro-
paganda partidária nos anos de 2016 e 2017.
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Aos recursos provenientes do FEFC aderem aqueles oriun-
dos do Fundo Partidário – constituído por dinheiro proveniente 
da União e por multas eleitorais –, mas apenas no que se refere à 
disponibilização de dinheiro para custeio da campanha. Ao can-
didato é imposta a abertura de contas bancárias específicas para 
recebimento dos recursos de cada um desses Fundos, conforme 
previsão do art. 16-C da Lei nº 9.504/1997 c/c art. 11 da Resolu-
ção TSE nº 23.553/2017.

Trata-se, na espécie, de recursos exclusivamente públicos 
e que são destinados ao patrocínio de campanhas eleitorais, o que 
atrai a esse sistema fortes críticas de grande parte da sociedade 
menos familiarizada com as regras e disciplinas do processo elei-
toral e de suas repercussões antes e após o pleito.

Com a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI nº 
4650/DF, em 2015, que declarou incompatível com a Constitui-
ção Federal a doações feitas por pessoas jurídicas para campa-
nhas eleitorais, o financiamento privado ficou restrito às doações 
realizadas por pessoas físicas, as quais, contudo, permanecem li-
mitadas quanto ao máximo de recursos que poderão entregar aos 
seus candidatos, respondendo por qualquer excesso, na forma do 
art. 23, § 3º da Lei nº 9.504/1997.

Conforme o estudo intitulado Financing Democracy. Fun-
ding of Political Parties and Election Campaigns and the Risk of 
Policy Capture, realizado em 2017 pela Organização para Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), países como Ale-
manha, Estados Unidos, França e Reino Unido adotam o finan-
ciamento misto, com admissão tanto de recursos públicos como 
daqueles provenientes de fontes privadas. Dentre essas nações, 
apenas a França proíbe doações de empresas.
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3 O DEVER DE PRESTAR CONTAS

Para alcançar o objetivo de promoção do bem-estar aos 
seus cidadãos, o Poder Público direciona o funcionamento de sua 
estrutura para esse fim, e, evidentemente, os recursos constituin-
tes do tesouro devem ser empregados rigidamente em benefício 
da população. Serviços públicos somente podem ser prestados a 
contento se o dinheiro do contribuinte, arrecadado mediante o 
pagamento de impostos, forem empregados corretamente, sem 
desvios.

Exatamente por isso, é expressamente prevista na Cons-
tituição Federal, em seu art. 70, parágrafo único1, a obrigatorie-
dade de comprovação da correta aplicação dos recursos públicos 
por aqueles que os administram, de modo que o próprio Poder 
Público e também os cidadãos conheçam o destino conferido ao 
dinheiro do erário por seus gestores. Perceptível a preocupação 
do legislador constituinte com a preservação e boa utilização do 
patrimônio público, tanto que a obrigatoriedade de prestar con-
tas se impõe à pessoa física e jurídica, pública ou privada.

A prestação de contas tem, pois, alguns ramos de suas ra-
ízes no solo do princípio da publicidade, como anotado por Mei-
relles (2000, p. 89):

A publicidade, como princípio de administração 
pública (CF, art. 37, caput), abrange toda atuação 
estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial 
de seus atos como, também, de propiciação de 
conhecimento da conduta interna de seus agentes. 
Essa publicidade atinge, assim, os atos concluídos 

1 Art. 70. […]. Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física 
ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária.
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e em formação, os processos em andamento, 
os pareceres dos órgãos técnicos e jurídicos, os 
despachos intermediários e finais, as atas de 
julgamentos das licitações e os contratos com 
quaisquer interessados, bem como os comprovantes 
de despesas e as prestações de contas submetidas 
aos órgãos competentes.

Nesse contexto, não há dúvidas que a prestação de contas 
é forma eficaz controle da administração do patrimônio público, 
exercido seja pelos Tribunais de Contas, seja pelas Assembleias 
Legislativas e Câmaras Municipais, seja, até mesmo, pelos ór-
gãos de controle interno de Poderes e instituições, conforme o 
caso. Desde que o dinheiro empregado seja público, ao seu admi-
nistrador é compulsória a prestação de contas.

4 A PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS

No âmbito do direito eleitoral, e por imperatividade da re-
gra contida no art. 70 da Constituição Federal, candidatos e par-
tidos políticos deverão apresentar demonstrativo da movimen-
tação das campanhas, sendo exigível às agremiações políticas, 
ainda, a prestação de contas anual, por expressa exigência do 
art. 32 da Lei nº 9.096/19952.

4.1 Prestação de contas de campanha

Em se tratando de campanhas eleitorais, como já visto, 
recursos de origem pública concorrem com dinheiro da iniciativa 
privada para patrocínio das pretensões de partidos e candidatos 
a cada pleito. Verbas oriundas do Fundo Partidário e do Fundo 

2 Art. 32. O partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça 
Eleitoral, o balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de abril do 
ano seguinte.
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Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), dinheiro pú-
blico, portanto, são distribuídas aos partidos políticos conforme 
regras específicas, permitindo que todas as agremiações recebam 
uma parcela desses recursos e possam, com isso, custear sua atu-
ação na disputa eleitoral.

Ocorre que aos partidos e candidatos não é concedida li-
berdade irrestrita na aplicação dos recursos de campanha. Re-
gras normativas estabelecidas na Lei nº 9.504/1997 e repetidas 
ou amplificadas nas resoluções produzidas pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral a cada eleição fixam limites rigorosos para aplica-
ção das verbas de custeio da campanha eleitoral. De fato, a Lei 
das Eleições e, para as eleições gerais de 2018, a Resolução TSE 
nº 23.553/2018 estabelecem as regras materiais e de procedimen-
to que devem ser observadas por partidos e candidatos naquilo 
que respeita a arrecadação e gastos de campanha.

Questões como fontes e destinação dos recursos de cam-
panha e a forma de gerenciamento desses valores são estabeleci-
das com clareza pela Resolução TSE nº 23.553/2018, sempre em 
atenção aos horizontes apontados pela Lei nº 9.504/1997, o que 
torna imprescindível a prestação de contas para a aferição, pela 
Justiça Eleitoral, da movimentação financeira da campanha, 
exatamente para verificação da regularidade da arrecadação e 
da promoção dos gastos.

Nesse cenário, decerto que a inércia do prestador de con-
tas, quer candidato, quer partido político, não poderá ser tolera-
da, tanto que prevista a notificação do faltoso para apresentação 
da prestação de contas, com o julgamento destas como não pres-
tadas na hipótese de não atendimento de tal notificação, tudo em 
atenção ao quanto fixado no art. 30, IV da Lei nº 9.504/1997 e no 
art. 52, VI da Resolução TSE nº 23.553/2018.

Embora a solução legalmente prevista seja a mesma para 
partidos e candidatos, as repercussões da decisão que declarar 
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não prestadas as contas são distintas, conforme seja um ou outro 
o faltoso. Em se tratando de partido político, a não apresentação 
das contas à Justiça Eleitoral acarreta perda do direito ao recebi-
mento da quota do Fundo Partidário e a suspensão do registro ou 
da anotação do órgão de direção estadual ou municipal (art. 83, 
II da Resolução TSE nº 23.553/20183).

Caso o omisso seja um candidato, estará impedido de ob-
ter a certidão de quitação eleitoral até o final da legislatura para 
a qual concorreu, quadro que persistirá até a efetiva apresen-
tação das contas por expressa previsão do art. 11, § 7° da Lei 
n° 9.504/19974 c/c art. 83, I da Resolução TSE nº 23.553/20185. 
Pesa contra o candidato faltoso, ainda, a impossibilidade de ser 
diplomado, se eleito, até que apresente a prestação de contas de 
campanha à Justiça Eleitoral6.

3 Art. 83. A decisão que julgar as contas eleitorais como não prestadas 
acarreta: I - ao candidato, o impedimento de obter a certidão de quitação 
eleitoral até o final da legislatura, persistindo os efeitos da restrição 
após esse período até a efetiva apresentação das contas; II - ao partido 
político, a perda do direito ao recebimento da quota do Fundo Partidário 
e a suspensão do registro ou da anotação do órgão de direção estadual 
ou municipal.
4 Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro 
de seus candidatos até as dezenove horas do dia 15 de agosto do ano 
em que se realizarem as eleições. § 7o A certidão de quitação eleitoral 
abrangerá exclusivamente a plenitude do gozo dos direitos políticos, 
o regular exercício do voto, o atendimento a convocações da Justiça 
Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência 
de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça Eleitoral e não 
remitidas, e a apresentação de contas de campanha eleitoral.
5 Art. 83. […]: I - ao candidato, o impedimento de obter a certidão de 
quitação eleitoral até o final da legislatura, persistindo os efeitos da 
restrição após esse período até a efetiva apresentação das contas; 
6Art. 29. […]. § 2º A inobservância do prazo para encaminhamento 
das prestações de contas impede a diplomação dos eleitos, enquanto 
perdurar.
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As consequências são, portanto, graves. Contudo, ao se ter 
em consideração que em uma campanha eleitoral há a concor-
rência de recursos públicos para seu custeio, devem ser impostas 
medidas realmente fortes aos que negam submeter a movimen-
tação financeira de sua campanha à necessária auditoria.

4.2 Prestação de contas anual de partido

Segunda obrigação imposta aos partidos políticos no que 
se refere aos gastos dos recursos por eles recebidos é a prestação 
de contas de exercício financeiro, a ser encaminhada à Justiça 
Eleitoral até o dia 30 de abril do ano subsequente, na forma do 
art. 32 da Lei nº 9.096/1995.

Essa obrigatoriedade decorre do fato de serem públicas as 
verbas recebidas pela agremiação ao longo de cada exercício finan-
ceiro, porquanto provenientes do Fundo Partidário, atraindo a re-
gra do art. 70, parágrafo único da CF.

A Lei Orgânica dos Partidos Políticos passou a contar, após 
alteração que lhe promoveu a Lei nº 13.165/2015, com o art. 37-A7, 
em que finalmente fixada penalidade adequada à omissão do par-
tido em seu dever de prestar contas. Isso se explica pela necessida-
de de alinhamento com as providências e “sanções” previstas para 
a prestação de contas de campanha do partido, em preservação, 
inclusive, da coerência do sistema de prestação de contas. Com 
efeito, curioso seria que à agremiação faltosa quanto às contas de 
campanha fossem proibidos repasses de quotas do Fundo Parti-
dário e não houvesse consequência sequer semelhante para sua 
omissão quanto à prestação de contas anual.

7 Art. 37-A. A falta de prestação de contas implicará a suspensão de 
novas cotas do Fundo Partidário enquanto perdurar a inadimplência e 
sujeitará os responsáveis às penas da lei. 



22

Para além disso, há, ainda, a possibilidade de cancela-
mento do registro civil e do estatuto do partido omisso quanto 
ao dever de prestar contas, por previsão do art. 28, III da Lei nº 
9.096/19958.

5 OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS E 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

Ao tipificar as condutas que configurariam atos de impro-
bidade administrativa, o legislador ordinário cuidou de relacio-
nar na Lei nº 8.429/1992 a não prestação de contas como tal (art. 
11, VI da Lei de Improbidade Administrativa), providência ab-
solutamente adequada e que guarda perfeito alinhamento com a 
necessidade de prevenção de desvios em gastos públicos e preser-
vação do erário.

 Em realidade, a omissão em prestar contas é conduta 
de elevado grau de nocividade, tendo em vista que impede o ór-
gão auditor de conhecer os destinos por ele conferidos às verbas 
públicas que administrou, ao contrário daquele que, em tendo 
prestado contas, permitiu que fossem analisados, inclusive, os 
malfeitos de sua gestão.

No que se refere à prestação de contas de campanha ou 
mesmo prestação de contas anual de partido, não há, na legis-
lação especial regente da improbidade administrativa, qualquer 
circunstância que a distinga da prestação de contas de aplicação 
de recursos públicos genericamente considerada. Em verdade, 
há perfeita subsunção da conduta (omissão no dever de prestar 
contas eleitorais) à descrição do tipo informado no art. 11, VI 

8 Art. 28. O Tribunal Superior Eleitoral, após trânsito em julgado de 
decisão, determina o cancelamento do registro civil e do estatuto do 
partido contra o qual fique provado: III - não ter prestado, nos termos 
desta Lei, as devidas contas à Justiça Eleitoral; 
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da Lei nº 8.429/1992, porquanto o candidato ou partido político 
deixaram de praticar tal ato quando obrigados por legislação es-
pecífica (eleitoral) a fazê-lo.

5.1 O Elemento Subjetivo. Dolo Genérico ou Direto

	Ainda que para configuração do tipo do art. 11, VI da Lei 
de Improbidade Administrativa seja exigível apenas o dolo gené-
rico – assim compreendido aquele resultante da simples “vontade 
de realizar fato descrito na norma incriminadora” (REsp 765.212/
AC. Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 2.3.2010)9 – 
é certo que deixar de prestar contas eleitorais é conduta omissiva 
em que marcante o elemento subjetivo em sua forma direta.

As normas que disciplinam o procedimento para apre-
ciação e julgamento de contas eleitorais (contas de campanha e 
anuais de partido político) estabelecem a notificação de partidos 
e candidatos para apresentação das contas quando vencidos os 
prazos definidos para tal nas respectivas legislações. Ora, as 
contas apenas são julgadas não prestadas se recalcitrantes esses 
atores no cumprimento desse seu dever mesmo após terem sido 
notificados a tanto, isto é, quando persistente o quadro de omis-
são, sendo possível a conclusão, pois, de que age com dolo direito 
o candidato ou dirigente partidário que, mesmo devidamente no-
tificado a prestar contas, deixa de fazê-lo. Com efeito, evidente a 
intenção deliberada de não prestar as devidas contas.

Diante disso, a omissão de partidos e candidatos na apre-
sentação à Justiça Eleitoral de suas prestações de contas confi-
gura, certamente, ato de improbidade administrativa, atraindo a 
imposição das medidas sancionatórias previstas como consequ-
ência da conduta.

9 Decisão citada no AgRg no REsp 752.272/GO, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, j. 25.5.2010, DJe 11.6.2010.
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5.2 Condenação e Suspensão dos Direitos Políticos

Considerando que os atos de improbidade administrati-
va sempre afetam o interesse público, ainda que se restrinjam a 
atentar contra os princípios da Administração, adequada a pre-
visão de penalidades que sejam compatíveis com a gravidade das 
condutas. Assim, no caso das ações descritas no art. 11 da Lei n° 
8.429/1992, as sanções reservadas foram relacionadas no art. 1210 
do mesmo Diploma, as quais poderão ser impostas isoladamente 
ou cumulativamente, a depender da gravidade das ações e de 
suas repercussões, e, dentre elas, uma é especialmente danosa, 
qual seja, a suspensão de direitos políticos.

Castro (2016, p. 83) esclarece que os “direitos políticos são, 
para o cidadão, o reconhecimento da lei quanto à sua capacidade 
de participação na formação do governo e na tomada de decisões 
estatais”, ou seja, são prerrogativas que conferem aos seus ti-
tulares o direito de participarem do funcionamento do Estado, 
possuindo, portanto, natureza de direito público subjetivo.

Precisamente, os direitos políticos são inerentes a todo ci-
dadão, que deles não pode ser alijado por cassação ou suspensão, 
exceto nas exíguas hipóteses do art. 1511 da Constituição Federal, 

10 Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administra-
tivas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: III - na 
hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, 
pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indire-
tamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos.
11 Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspen-
são só se dará nos casos de: V - improbidade administrativa, nos termos 
do art. 37, § 4º.
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sendo, uma delas, a condenação por prática de ato de improbida-
de administrativa (inciso III do mesmo art. 15, CF), na forma do 
art. 37, § 4°12 da mesma Constituição da República.

Ocorre que, por escolha do legislador constituinte, o pleno 
exercício dos direitos políticos é uma das condições de elegibilida-
de13, as quais, na opinião de Gomes (2015, p. 152):

[…] são exigências ou requisitos positivos que devem, 
necessariamente, ser preenchidos por quem queira 
registrar candidatura e receber votos validamente. 
Em outras palavras, são requisitos essenciais 
para que se possa ser candidato, e, pois, exercer a 
cidadania passiva.

Ao se considerar que o ato de improbidade administrati-
va tem por resultado, ainda que genericamente considerado, a 
afetação do patrimônio ou do interesse público, decerto que seu 
agente não ostenta os predicados exigidos aos que pretendam 
exercer mandatos eletivos. Com seus direitos políticos suspensos 
por ocasião de uma condenação em uma ação judicial específica, 
o gestor ímprobo (e o candidato ou dirigente partidário, ao ad-
ministrar recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha, exerce a gestão desse patrimônio 
público) não poderá disputar eleições enquanto perdurarem os 
efeitos dessa condenação.

12 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: […]. § 4º - Os atos de 
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políti-
cos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressar-
cimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível.
13 Art. 14. [...]. § 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: II - o 
pleno exercício dos direitos políticos;
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Trata-se de impossibilidade de registro de uma candi-
datura por ausência de condição de elegibilidade, não incidin-
do as causas de inelegibilidade tipificadas no art. 1°, I, “g”14 e 
“l”15 da Lei Complementar n° 64/1990. Aquela, porque não se 
cuida de prestação de contas referente ao exercício de cargo ou 
função pública. Esta, porque, na maioria das vezes, não resta 
comprovado o enriquecimento ilícito e a lesão ao erário. Contudo, 
evidentemente que provada uma e outra situação, decerto que 
viável, em tese, a configuração da causa de inelegibilidade conti-
da na alínea “l”, do inciso I, do art. 1º da Lei das Inelegibilidades.

Nesse contexto, o impedimento do candidato ou dirigente 
partidário condenado em ação por prática de ato de improbidade 
administrativa de participar da disputa eleitoral é de natureza 
constitucional e está restrito ao tempo que perdurar a suspensão 
de seus direitos políticos.

6 PROVIDÊNCIAS DOS JUÍZOS ELEITORAIS

Embora a procedência da ação de improbidade adminis-
trativa em razão do julgamento das contas como não prestadas 

14 Art. 1º São inelegíveis: I - para qualquer cargo: g) os que tiverem suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas 
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo 
se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para 
as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a 
partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de 
mandatários que houverem agido nessa condição;
15 Art. 1º São inelegíveis: I - para qualquer cargo: l) os que forem 
condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 
improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público 
e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado 
até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art71ii


27

produza consequências eleitorais, os foros são distintos para as 
providências necessárias. Enquanto a ação civil por prática de 
ato de improbidade administrativa tramita perante a Justiça Co-
mum, o reconhecimento da não satisfação das condições de ele-
gibilidade haverá de ser feito, obviamente, na Justiça Eleitoral, 
quando da análise do pedido de registro de candidatura eventu-
almente formulado.

É certo, portanto, que, em não havendo boa interlocução 
entre os órgãos envolvidos no julgamento das contas e aqueles 
cuja missão é a investigação do ato de improbidade, a omissão no 
dever de prestar contas jamais será apreciado sob o enfoque da 
Lei nº 8.429/1992, sendo concreta a possibilidade de o candida-
to ou dirigente partidário faltoso passar incólume pelo filtro dos 
órgãos de investigação de cometimento de atos de improbidade 
administrativa, sendo-lhes possível a candidatura futura.

Considerando-se que a quitação eleitoral pode ser restabe-
lecida após passado o tempo da legislatura para a qual concorreu 
o candidato faltoso (art. 11, § 7° da Lei n° 9.504/199716 c/c art. 
83, I da Resolução TSE nº 23.553/201817), perfeitamente possível 
ao candidato ou dirigente partidário disputar novamente as elei-
ções, a não ser que tenha sido condenado na suspensão de seus 
direitos políticos por prazo superior a 4 (quatro) anos em ação 

16 Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o 
registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia 15 de agosto 
do ano em que se realizarem as eleições. § 7o A certidão de quitação 
eleitoral abrangerá exclusivamente a plenitude do gozo dos direitos 
políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a convocações 
da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a 
inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça 
Eleitoral e não remitidas, e a apresentação de contas de campanha 
eleitoral.
17 Art. 83. […]: I - ao candidato, o impedimento de obter a certidão de 
quitação eleitoral até o final da legislatura, persistindo os efeitos da 
restrição após esse período até a efetiva apresentação das contas; 
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civil por prática de improbidade administrativa. Nesse contexto, 
absolutamente necessário o compartilhamento de informações 
entre os órgãos envolvidos na análise das contas e dos atos que 
malfiram a probidade administrativa.

Embora a Lei nº 8.429/1992 não disponha de expressa 
previsão da obrigatoriedade de Juízes e Tribunais comunicarem 
eventual conhecimento de prática de atos de improbidade ad-
ministrativa aos órgãos incumbidos de sua análise, poderá ser 
utilizado analogicamente o art. 7º18 da Lei nº 7.347/1985, até por-
que a probidade administrativa e a moralidade no trato da coisa 
pública certamente estão inseridas no rol de interesses difusos e 
coletivos, assim como a responsabilização por danos ao patrimô-
nio público também se dará nos termos de tal diploma (art. 1º, IV 
e VIII da Lei de Ação Civil Pública19).

Diante dessas constatações, necessário que o órgão res-
ponsável pela apreciação e julgamento das contas (quer de cam-
panha, quer anuais de partidos políticos), ao julgá-las não pres-
tadas e após o trânsito em julgado dessa sua decisão, dê conheci-
mento desse fato ao Ministério Público para providências quanto 
às repercussões dessa omissão sob o enfoque da improbidade 
administrativa, a serem processadas perante a Justiça Comum.

7 CONCLUSÃO

Àqueles que pretendem se apresentar como opções ao elei-
tor e almejam um dos cargos postos à disposição a cada eleição é 

18 Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem 
conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura da ação civil, 
remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 
19 Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação 
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais 
causados: IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; VIII – ao 
patrimônio público e social.
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exigida, pela legislação, a satisfação de vários requisitos, que vão 
desde condição pessoal de cada candidato, até o implemento de 
rigores objetivos, como não ter tido condenação em ação por ato 
de improbidade administrativa, por exemplo.

Esse filtro criado pela lei eleitoral se justifica na medida 
em que devem exercer mandatos eletivos aqueles que reúnam 
condições e biografias alinhadas à aspiração da sociedade de boa 
administração do patrimônio público e de compromisso com as 
relevantes funções legislativas dos parlamentares.

Exatamente por isso, necessário afastamento da disputa 
eleitoral daqueles que, com sua deliberada omissão, subtraem da 
Justiça Eleitoral a auditoria sobre o gerenciamento de recursos 
públicos que lhes tenham sido disponibilizados, seja por ocasião 
de campanha, seja na forma de repasses de quotas do Fundo Par-
tidário ao longo de um exercício financeiro.

Para isso, necessário que a própria Justiça Eleitoral avan-
ce para além de julgar as contas não prestadas e, assim, negar a 
quitação eleitoral ao faltoso, comunicando formalmente o resul-
tado desse seu julgamento ao Ministério Público para as conse-
quências previstas na Lei de Improbidade Administrativa, para 
que suspensos os direitos políticos. Caso tal providência passe 
a ser regra de procedimento, certamente candidatos e dirigen-
tes partidários omissos estarão afastados de futuras eleições, em 
contribuição à depuração nos quadros políticos do País.

THE ABSENCE OF CONDITION OF ELIGIBILITY 
ARISING FROM CONDEMNATION BY ADMINIS-
TRATIVE IMPROBITY FOR NOT PROVIDING ELEC-
TORAL ACCOUNTS.

Abstract

The purpose of this paper is to analyze whether the omission in 
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the duty to provide electoral accounts can constitute an act of 
administrative impropriety and, if so, whether the conviction of the 
party candidate or party leader who is unsuccessful in legal action 
for the practice of that act may make it impossible to participate in 
future elections. Since, in Brazil, political parties and the electoral 
campaign are financed in part by public resources, there is an 
obligation to account for the use of such values, with the concrete 
possibility of noncompliance with this constitutional imposition to 
constitute an act of administrative impropriety that has the effect 
of even affecting the eligibility of the candidate or party leader.

Keywords: Elections. Accountability. Party fund. Administrative 
dishonesty.
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BIOGRAFIAS NÃO AUTORIZADAS: 
direito à intimidade e à vida privada versus direito à 
informação, liberdade de expressão e de comunicação.

Clédina Francisca de Assis Lobato Reis*1

Resumo

Trata o presente artigo da colisão do direito à intimidade e à 
vida privada e do direito de informação, liberdade de expressão e 
informação, com base nos casos das biografias não autorizadas.

Palavras-chave: Dignidade da pessoa humana. Vida privada. 	
Intimidade. Liberdade de expressão. Censura. 

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho consiste em analisar o conflito exis-
tente entre a liberdade de expressão e comunicação e o direito à 
intimidade e à vida privada a partir dos casos das biografias não 
autorizadas.

O artigo 20 do Código Civil trouxe a previsão de exigência 
de autorização para a divulgação de escritos, a transmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem 
de uma pessoa.

 A partir disso, algumas personalidades célebres obtive-
ram judicialmente, com base nos artigos 20 e 21 do Código Civil, 
decisões no sentido de retirar de circulação obras biográficas pro-
duzidas e postas em circulação sem autorização do biografado ou 
dos familiares, conforme o caso.

*Bacharela em Direito pela Faculdade Santa Terezinha (CEST) e 
servidora efetiva do quadro efetivo de pessoal do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729559/artigo-20-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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A Associação Nacional de Editores de Livros (ANEL), por 
sua vez, ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
nº 4815, sustentando que os artigos 20 e 21 do Código Civil con-
teriam regras incompatíveis com a liberdade de expressão e de 
informação.

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente a 
ADI nº 4815, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 20 
e 21 do Código Civil de 2002 e, assim, permitiu a publicação de 
obras biográficas sem necessidade de autorização prévia.

2 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

A dignidade da pessoa humana encontra respaldo origi-
nariamente na Declaração de Weimar que dispunha, em seu art. 
151, III, que “a disciplina da atividade econômica deve corres-
ponder aos princípios da justiça, com vista a assegurar uma exis-
tência humana digna para todos”. A menção no texto à existência 
digna já delineia uma preocupação inicial na garantia relativa à 
dignidade da pessoa humana perante outros ideais.

Tal entendimento serviu de paradigma para as Constitui-
ções estaduais alemãs pós 1945 e 1989, e alcançou seu patamar 
máximo no art. 1º, I da Lei Fundamental, que dispõe que a “dig-
nidade da pessoa humana é intocável. Observá-la e protegê-la é 
dever de todos os poderes estatais”.

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira constituição 
brasileira a reconhecer expressamente a dignidade da pessoa hu-
mana, inspirada, sobretudo, nas Constituições da Alemanha, de 
Portugal e Espanha, bem como na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, definindo-a como princípio basilar da República 
democrática brasileira, conforme previsão do artigo 1º, inciso III:
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A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democráti-
co de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político. (BRASIL, 2017, p. 15, grifo 
nosso).

Para Comparato (1998, p. 176): 

A nossa Constituição de 1988 põe como um 
dos fundamentos da República a dignidade da 
pessoa humana. Na verdade este deveria ser 
apresentado como o fundamento do fundamento do 
Estado brasileiro e não apenas como um dos seus 
fundamentos.

Nesse sentido, a dignidade da pessoa humana pode ser 
entendida como o alicerce para todos os direitos e garantias que 
norteiam a vida humana. Pode-se, sobretudo, afirmar que é a 
partir da dignidade da pessoa humana que se amparam o direito 
à intimidade e à vida privada, o direito de informação, a liberda-
de de expressão e comunicação e tantos outros que norteiam a 
vida do ser humano em sociedade.

2.1 Direito à intimidade e à vida privada

A Declaração Universal dos Direitos Humanos que, em 
seu artigo 12, dispõe:

Ninguém será sujeito à interferência em sua vida 
privada, em sua família, em seu lar ou em sua 
correspondência, nem a ataques à sua honra e 
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reputação. Todo ser humano tem direito à proteção 
da lei contra tais interferências ou ataques. 
(ORGANIZAÇÃO, 2009, p. 8)

A Constituição Federal, no artigo 5º, inciso X, tratou de 
proteger a privacidade, assim assegurando: “são invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, as-
segurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação” (BRASIL, 2017, p. 18). 

Vale destacar que o direito à privacidade, tomada no sen-
tido amplo, contempla todas as manifestações da esfera íntima, 
que engloba os direitos à intimidade, o direito à honra, à ima-
gem, a inviolabilidade do domicílio, ao sigilo de correspondência 
e das comunicações telegráficas, de dados das comunicações te-
lefônicas etc.

Objetivamente, o direito à privacidade busca resguardar 
assuntos que não dizem respeito a uma preocupação legítima da 
sociedade e do Estado. Trata-se de impor limites à ingerência 
na vida íntima das pessoas, que se traduz em consonância plena 
com o princípio da dignidade da pessoa humana.

2.2 O direito à informação e a liberdade de expressão 
e informação.

 O direito à informação integra o rol de direitos fundamen-
tais enumerados no artigo 5º da Constituição Federal: 

[...] todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 2017, 
p. 19).

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10730704/inciso-x-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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A Constituição Federal prevê tanto a liberdade de mani-
festação de pensamento, vedando o anonimato, em seus artigos 
5º, inciso IV, e 220, como também afirma serem invioláveis a li-
berdade de consciência e a de crença, garantindo a liberdade de 
cultos religiosos, no inciso VI, e a liberdade de expressão da ativi-
dade intelectual, artística, científica e de comunicação, no inciso 
IX e artigo 220.

Carvalho (1999, p. 25) aponta a existência de um aspecto 
diferencial entre a liberdade de pensamento e o direito à infor-
mação, apesar de intimamente ligados:

Por isso é importante sistematizar, de um lado, 
o direito de informação e, de outro, a liberdade de 
expressão. No primeiro está apenas a divulgação de 
fatos, dados, qualidades, objetivamente apuradas. 
No segundo está a livre expressão do pensamento por 
qualquer meio, seja a criação artística ou literária, 
que inclui o cinema, o teatro, a novela, a ficção 
literária, as artes plásticas, a música, até mesmo a 
opinião publicada em jornal ou em qualquer outro 
veículo.

Assim temos que o objeto da liberdade de expressão com-
preende os pensamentos, ideias e as opiniões, enquanto o direito 
à informação abrange a faculdade de comunicar e receber livre-
mente informações sobre fatos noticiáveis.

Segundo Silva (1981): 

[...] nesse sentido, a liberdade de informação 
compreende a procura, o acesso, o recebimento e a 
difusão de informações ou ideias, por qualquer meio, 
e sem dependência da censura, respondendo cada 
pelos abusos que cometer.
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3 CENSURA

Buscando definição no dicionário Aurélio da Língua Por-
tuguesa, temos que a censura pode ser entendida como:

s.f Exame crítico de obras literárias ou artísticas; 
exame de livros e peças teatrais, jornais etc, feito 
antes da publicação, por agentes do poder público./P.
ext.Órgão que realiza esse trabalho./Condenação 
eclesiástica de certas obras./Condenação, crítica. 
(AURÉLIO, 2010). 

Dessa forma entende Reimão (2011, p. 14):
 

Concebemos a censura como parte de um aparelho 
de coerção e repressão que, muito mais do que afetar 
a circulação de alguns bens culturais, restringia a 
produção e circulação da cultura, implicando uma 
profunda mudança no exercício da cidadania e da 
cultura em geral.

Portanto, temos que a censura é uma das formas mais 
empregadas de dominação humana, cujo objetivo central é res-
tringir a liberdade humana de expressão. Sua função essencial é 
regular, controlar o pensamento a ser disseminado. Trata-se de 
impedir a divulgação de ideias contrarias às teorias dos grupos 
dominantes.

O Brasil vivenciou um forte período de ditadura militar 
em que a censura foi amplamente empregada para impedir a cir-
culação de opiniões contrárias ao regime. 

Desse período ditatorial, temos o Decreto-Lei nº1077 de 
1970, que dizia: “não serão toleradas as publicações e exterioriza-
ções contrárias à moral e aos bons costumes quaisquer que sejam 
os meios de comunicação”. (BRASIL, 2017). 

Era assim, em nome da moralidade e dos bons costumes 
definidos a partir dos ideais das classes dominantes que o Estado 
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exercia o controle sobre a produção do pensamento e suas formas 
de expressão e circulação. 

Contudo, a censura se mostrou um instrumento incom-
patível com os ideais do Regime Democrático instituído com a 
Constituição de 1988. Assim, o constituinte originário se preocu-
pou em trazer previsão explícita que garantia a liberdade de ex-
pressão independente de censura, conforme se extrai da leitura 
do art. 5º, inciso IX: “[...] é livre a expressão da atividade intelec-
tual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença”. (BRASIL, 2017, p.18).

4 A NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA     
PARA A PRODUÇÃO DE BIOGRAFIAS.

O Código Civil de 2002 prescreve que, salvo se autoriza-
das, ou se necessárias à administração da justiça ou à manuten-
ção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem 
de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem 
prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a 
boa fama ou a respeitabilidade, ou se destinarem a fins comer-
ciais (art. 20, C/C02). 

Em seguida, confere legitimidade, em se tratando de mor-
to, ao cônjuge, aos ascendentes ou aos descendentes para reque-
rer tal proteção (Parágrafo único, C/C02). 

Prescreve, ainda, que a vida privada da pessoa natural 
é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as 
providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato con-
trário a essa norma (art. 21, C/C02).

Com base nesses artigos, algumas celebridades conse-
guiram decisão judicial determinando a retirada de biografias 
consideradas atentatórias à imagem do biografo e causadora de 
mácula na vida familiar dos protagonistas.
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A exemplo disso, temos o caso mais polêmico, o cantor Ro-
berto Carlos que, em 2007, recorreu à Justiça para reivindicar a 
proibição da circulação da biografia “Roberto Carlos e detalhes”, 
escrita por Paulo César de Araújo.

Outra biografia alvo de disputa judicial foi a vida do ex-
-jogador falecido Garrincha, cujas filhas ingressaram com ação 
judicial contra a editora por violação ao direito de imagem, da 
vida privada e da honra paterna. As herdeiras alegaram que o li-
vro trazia a público, de modo pejorativo, particularidades físicas 
do pai falecido. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou 
a editora ao pagamento de indenização por danos morais de 100 
salários mínimos para cada herdeira e por danos materiais, inde-
nização de 5% sobre o valor total das vendas da obra.

5 A REPARAÇÃO DO DANO MORAL 

Segundo Cahali (1998, p. 20) “O dano moral é tudo aqui-
lo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe grave-
mente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade 
ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado”.

O dano moral ocorre quando da ofensa ao patrimônio ima-
terial de uma pessoa: consiste em uma lesão à honra, crença, paz 
interior e à dignidade humana, surgindo daí o dever de indeniza-
ção proporcional ao agravo. 

A reparação do dano moral está prevista na Constituição 
Federal no artigo 5º, incisos V e X. Senão, vejamos:

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem;
[...]
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurando o 
direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente da sua violação. (BRASIL, 2017, p. 17).
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Porém, nem sempre foi admitida a reparação do dano 
imaterial. Segundo Silva (1981, p. 293), “havia escritores (como 
Pothier, Brinzi, Keller, Chironi) que negavam a possibilidade 
de ressarcimento do prejuízo moral, sob o fundamento de que a 
dor é inestimável e por impossível quantificar economicamente 
o dano sofrido”.

Tal preocupação relativa à quantificação do dano moral 
subsiste até os dias atuais. A tarefa de fixar o valor necessário 
e capaz de reparar os danos morais recai sob o magistrado que 
deve atuar no sentido de avaliar o caso concreto e definir o quan-
tum com fundamento na prudência, equidade e razoabilidade.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ADI nº 4815 foi proposta pela Associação Nacional de 
Editores de Livros, e tinha como objeto o pedido de inconstitucio-
nalidade dos arts. 20  e 21 do Código Civil de 2002, considerando 
que seu conteúdo poderia ser interpretado como uma afronta ao 
direto de liberdade de expressão, de pensamento e do direito à 
informação. 

Em seu voto, a relatora ministra Cármen Lúcia destacou a 
proibição de censura de qualquer natureza, expressa na Consti-
tuição Federal. Afirmou ainda que “a norma infraconstitucional 
não pode amesquinhar preceitos constitucionais, impondo restri-
ções ao exercício de liberdades”. (BRASIL, 2016) 

Por unanimidade, o Plenário do STF julgou procedente a 
ADI 4815 e declarou inexigível a autorização prévia para a pu-
blicação de biografias. A decisão deu interpretação aos artigos 
20 e 21 do Código Civil conforme a Constituição da República, 
sem redução de texto, para tornar inexigível a autorização prévia 
para a produção das obras biográficas.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729559/artigo-20-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729483/artigo-21-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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Desse modo, os artigos 20 e 21 do Código Civil não mais 
poderão ser utilizados para impedir a produção de publicações 
biográficas.

Entende-se, portanto, que a atividade biográfica restou 
protegida, a fim de garantir o direito de informação relativa ao 
interesse público dos fatos relatados, sendo esses essenciais para 
o conhecimento da história e preservação da memória nacional. 

Com a decisão ficou definido ainda que o Poder Judiciário 
poderá ser acionado para fixar indenização em casos de danos 
imateriais causados à imagem, à vida privada e à honra do bio-
grafado.

É cedido que a finalidade da indenização por dano moral 
pretende reparar o dano sofrido, a dor sentida, a mácula deixa-
da na alma, no espírito do atingido. Vale dizer, que quantificar 
economicamente tais danos não se constitui em tarefas das mais 
simples, vez que não se pode medir o sofrimento ou constrangi-
mento e fixar um valor a fim de saná-los.

Resta perquirir agora se a indenização ao dano moral so-
frido será capaz de tirar da memória uma mácula social imprimi-
da pelo relato de um fato vexatório exposto publicamente, de um 
atentado à imagem do biografado e à honra de seus familiares. 

UNAUTHORIZED BIOGRAPHIES: 
right to privacy and privacy and right to information, 

freedom of expression and communication

Abstract

It deals with this article on the collision of the right to privacy 
and privacy versus the right to information, freedom of expression 
and information, from the cases of unauthorized biographies.

Keywords: Dignity of the human person. Private life. Intimacy. 
Freedom of expression. Censorship.
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O DEVER DE PRESTAR ALIMENTOS                      
NA UNIÃO ESTÁVEL 

Carlos Augusto Soares dos Santos*1*

Resumo

O presente trabalho visa investigar a Inadimplência da Obriga-
ção Alimentar, a Execução e a Prisão Civil do Devedor, dispondo 
sobre a instituição familiar e alimentos. Trata pois, do devedor 
de alimentos sob a perspectiva da Constituição da República, 
destacando a prisão civil e a dignidade da pessoa humana, e ain-
da os princípios constitucionais e o devido processo legal, a am-
pla defesa e o contraditório e os princípios que regem o instituto 
da obrigação alimentar. Discorre sobre a execução da obrigação 
de alimentos e a possibilidade da prisão civil dos avós do ali-
mentando. Dispõe acerca dos alimentos de forma geral, simples e 
fácil compreensão. Nesta óptica, pelos entendimentos de alguns 
tribunais, a possibilidade da prisão civil dos avós deverá ser ava-
liada conforme a condição financeira e a saúde deles. Para a ela-
boração e organização desta monografia foi utilizado o método 
hipotético dedutivo, baseado em pesquisas bibliográficas e docu-
mentais, bem como o estudo de leis, jurisprudências e doutrinas, 
para levantamento de dados necessários para o desenvolvimento 
deste trabalho. 

Palavras-chave: Alimentos. Família. União Estável

*Graduado em Direito pela Universidade Ceuma. Especialista em 
Direito Civil pela Universidade Ceuma. Servidor do quadro efetivo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Direito de Família sempre foi uma das principais verten-
tes do Direito Civil. Desde sua consideração como direito autôno-
mo dentro do campo de estudo civilista, o Direito de Família é o 
ramo que sofre as mais drásticas e rápidas transformações, mes-
mo tendo uma sólida base de princípios e conceitos predefinidos.

A discussão aqui proposta tem por escopo mostrar a im-
portância dos alimentos no ordenamento jurídico brasileiro, es-
pecificamente no Direito de Família, tendo como foco o estudo da 
obrigação alimentar na união estável. Para tanto, pretende-se 
descrever as principais modalidades de família, cada qual com 
sua estrutura e regramento jurídico interno próprio. Aponta-
mentos sobre a filiação, direitos e deveres dos membros fami-
liares e os aspectos característicos da entidade familiar também 
serão feitos.

Em verdade, o direito a alimentos é essencial para a nutri-
ção de uma vida saudável, devendo ser prestado sempre que um 
familiar, ou pessoa sob dependência do alimentante, demonstre 
real necessidade de recebê-lo. Neste tocante, os alimentos podem 
ser prestados por pais, filhos, cônjuges, ex-cônjuges, tios e avós.

Depois de garantido o direito a receber alimentos, estes 
passam a gozar de certas características básicas de existência. 
Destaca-se que os alimentos são transmissíveis, irrenunciáveis, 
impenhoráveis, imprescindíveis e divisíveis, o que garante um 
nível de direito absoluto perante os demais.

Apoiando-se nos pressupostos da necessidade do alimen-
tando e possibilidade do alimentante, o legislador previu a hipó-
tese da prisão civil do devedor de alimentos em uma tentativa de 
garantir que o alimentando, porquanto necessitado, irá receber o 
bem essencial à vida, mesmo que para isso o alimentante tenha 
que ser preso. 
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Uma das características dos alimentos reside no fato de 
que, caso um familiar não tenha condições de arcar com o paga-
mento, outro assumirá o encargo. É a chamada divisibilidade da 
obrigação de alimentar.

O artigo 226, § 3º da Constituição Federal de 1988 reco-
nheceu, “[...] para efeito de proteção do Estado, a união estável 
entre homem e mulher como sendo entidade familiar.” (BRASIL, 
2017, p. 171) Temos neste artigo o preceito constitucional insti-
tuidor do enunciado a “programar normaticamente” a facilitação 
da transformação da União Estável em casamento.

A união estável, antes de tudo, foi tida por sociedade de 
fato. Por muito tempo foi tratada como relação meramente obri-
gacional, sobretudo quando o casamento viveu tempos de indis-
solubilidade. Não se fazia menção, portanto, ao caráter sócio-a-
fetivo que hoje fica evidente, como integrante indissociável do 
instituto em comento. Tal solução, ainda que razoável do ponto 
de vista pragmático surgiu em prejuízo do objetivo que sempre 
pareceu pretender buscar os estavelmente unidos: a formação de 
família.

Cumpre ressaltar que a união estável na Constituição, ad-
vieram as Leis nos 8.971/94 e 9.278/96. A primeira, disciplinando 
o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão. A definição 
do instituto da união estável, contudo, ficou a cargo da segunda 
Lei referida: a 9.278/96. Além dessas leis, o Código Civil atual 
cuida do tema objeto do presente trabalho monográfico, como po-
derá ser visto a seguir.

Neste caso, o trabalho tem maior aprofundamento no 
conhecimento da união estável, precisamente na questão dos 
alimentos, ou seja, trata dos alimentos na união estável. Para 
tanto, mais uma vez recorre-se ao que anuncia a Constituição 
Federal. Como o trabalho do legislador originário de 1988 foi es-
sencialmente o de enunciar direitos, por óbvio, a implementação 
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destes fica a cargo do legislador ordinário. Este, a fim de atender 
ao enunciado, editou as Leis nos 8.971/94 e 9.278/96, específicas 
ao cuidar da união estável.

Na análise dos alimentos na união estável ver-se-á que 
estes apresentam algumas peculiaridades. Discutir-se-á, pois, a 
situação dos companheiros tanto nas leis especiais como no novo 
Código Civil. Ainda que a questão da impossibilidade de renún-
cia aos alimentos esteja hoje prevista em lei, procurar-se-á rela-
tar como o tema foi abordado nos tempos que antecederam a Lei 
nº 10406/02. Todos esses questionamentos serão pontuados na 
breve exposição que se inicia, perfazendo a melhor análise sobre 
o tema.

2 ORIGENS E EVOLUÇÃO E CONCEITO DO DIREI-
TO DE FAMÍLIA

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, sur-
ge um novo padrão no direito de família no Brasil, consolidado no 
conteúdo dos seus artigos 226 a 230, seus princípios decorrentes 
e na legislação complementar infraconstitucional, bem como em 
inúmeros artigos na Lei 10.406/2002 - Código Civil brasileiro.

Desde a Constituição de 1988, o elemento principal do 
Direito de Família no Brasil é o Princípio Constitucional da 
Dignidade da Pessoa Humana, dele decorrendo todos os outros 
princípios como da liberdade, da igualdade, da solidariedade, da 
paternidade responsável, da facilitação para dissolução do casa-
mento, do desenvolvimento e da plena realização dos membros 
da família, observando o respeito mútuo e o afeto.

Ao longo da história da humanidade, encontram-se dife-
rentes formas de agrupamentos humanos e, consequentemente, 
distintas concepções de família. A noção de família varia no de-
correr dos tempos à medida que o homem e a sociedade evoluem. 
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Contudo, como ensina Gomes (2013, p. 39):

A evolução jurídica da família importa, entre os 
povos de nossa área cultural, a partir de Roma. O 
direito romano deu-lhes estrutura inconfundível, 
tornando-a unidade jurídica, econômica e religiosa, 
fundada na autoridade soberana de um chefe.

Segundo Venosa (2014, p. 59), o Direito Romano foi de 
suma importância para Portugal e também para o Brasil, em de-
corrência do vínculo de subordinação dos brasileiros em relação 
aos portugueses:

[...] em Portugal se verificou o fenômeno da recepção 
do Direito Romano, assim como ocorrera na 
Alemanha, França, Espanha e em quase todos os 
países do Ocidente. [...] Em Portugal, a adaptação do 
Direito Romano deve a seus grandes jurisconsultos 
e em especial à Universidade de Coimbra. Até 1722, 
nessa Universidade, o estudo do Direito resumia-se 
ao Direito Romano, tal era sua autoridade.

A família foi gradativamente evoluindo, sofrendo grandes 
mutações ao longo dos séculos. Contemporaneamente há de se 
ressaltar que houve grande mudança no que tange à época em 
que estava em vigor o Código Civil de 1916, e o advento do Código 
Civil de 2002. 

Ensina Gonçalves (2013, p. 16), que: 

O Código Civil de 1916 e as leis posteriores, vigentes 
no século passado, regulavam a família constituída 
unicamente pelo casamento, de modelo patriarcal e 
hierarquizada, ao passo que o moderno enfoque pelo 
qual é identificada tem indicado novos elementos 
que compõem as relações familiares, destacando-se 
os vínculos afetivos que norteiam a sua formação.
A família é uma realidade sociológica e constitui 
a base do Estado, o núcleo fundamental em que 
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repousa toda a organização social; sem sombra de 
dúvidas trata-se de instituição necessária e sagrada 
para desenvolvimento da sociedade como um todo, 
instituição esta merecedora de ampla proteção do 
Estado.

O Código Civil procurou atualizar os aspectos essenciais 
do direito de família, instituído com base em nossa atual Consti-
tuição, garantidora de nossos direitos, preservando a estrutura 
anterior do Código Civil, todavia, com a devida incorporação das 
mudanças legislativas ocorridas por meio da legislação esparsa 
(DIAS, 2014, p. 31).

Segundo Venosa (2014, p. 1), em seu estudo acerca do nú-
cleo familiar: “O Direito Civil moderno apresenta como regra ge-
ral, uma definição restrita, considerando membros da família as 
pessoas unidas por relação conjugal ou de parentesco”. 

Dessarte considera-se que a família é um elemento funda-
do em fenômenos biológicos, psicológicos e sociológicos regulados 
pelo direito; justifica-se, portanto, a importância do Direito de 
Família.

3 CONCEITO DO DIREITO DE FAMILIA

O Direito de Família é um ramo do Direto Civil com ca-
racterísticas peculiares, integrado pelo conjunto de normas que 
regulam as relações jurídicas familiares, orientado por elevados 
interesses morais, culturais e sociais, ou seja, voltado ao desen-
volvimento da sociedade.

Em Gonçalves (2014, p. 2), o Direito de Família é aponta-
do da seguinte forma:

O Direito de Família nasce do fato de uma pessoa 
pertencer à determinada família, na qualidade de 
cônjuge, pai, filho, ou seja, como membro constituinte 
de uma família. O que prevalece no direito de 
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família é seu conteúdo personalíssimo, focado numa 
finalidade ética e social, direito esse que se violado 
poderá implicar na suspensão ou extinção do poder 
familiar, na dissolução da sociedade conjugal, ou 
seja, propriamente nos direitos exercidos pelos 
membros de uma família na sociedade. 

Desse modo, o conteúdo do Direito de Família foca no estu-
do acerca do casamento, união estável, filiação, alimentos, poder 
familiar, entre outros.

Assim, nos dizeres da ilustre doutrinadora, pode-se afir-
mar, sem sombra de dúvidas que, por exemplo, no que tange ao 
poder familiar, trata-se de um direito que ninguém pode ceder 
ou renunciar, como também o direito da filiação assim o é. En-
fim, são vários os direitos e, se analisados sob o foco familiar, 
constata-se que se trata de direitos com peculiaridades próprias 
e irrenunciáveis. 

3.1 Os direitos e deveres familiares

Os direitos e deveres familiares são atribuídos aos geni-
tores ou aos responsáveis pelas crianças e adolescentes para o 
correto desempenho do poder familiar. A Constituição Federal, 
no artigo 227, enumera os seguintes direitos que devem ser ga-
rantidos à criança e ao adolescente:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (BRASIL, 2017, p. 172).
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Os direitos elencados no artigo 227, da Constituição Fede-
ral, devem ser garantidos à criança e ao adolescente pelo Estado 
e, no âmbito familiar, pelo poder familiar. Segundo o artigo 229, 
da CF, os genitores têm a obrigação de assistir, criar e educar os 
filhos menores.

A obrigação dos pais de criar e educar os filhos, além de 
estar incluída na Constituição, também está inserida no inciso 
I, artigo 1.634, do Código Civil, e no artigo 22, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Tal obrigação objetiva propiciar aos 
filhos condições físicas, psicológicas e morais, para assegurar o 
desenvolvimento pleno do menor.

Nesse sentido, criar significa congregar condições no âm-
bito familiar da criança e/ou do adolescente para seu desenvolvi-
mento individual pleno e sadio como ser humano. Educar é orien-
tá-los para a obtenção de conhecimento, hábitos, usos e costu-
mes, objetivando agregar as suas atitudes à cultura da sociedade 
em que vive, refletindo valores de um mundo compartilhado de 
conhecimento e de pretensões individuais e coletivas.

Ao dever de criação e educação está inserido ainda o dever 
de sustento, que é atribuído aos pais com o propósito de prover 
alimentação, moradia e vestuário aos filhos menores, assim como 
outras necessidades materiais indispensáveis ao desenvolvimen-
to e à sobrevivência da criança e do adolescente, conforme previs-
to no artigo 1.566, IV, do Código Civil, e artigo 22, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Em relação ao dever dos pais à representação e assistência, 
diz a lei, que os pais devem representar os filhos até os dezesseis 
anos e, depois dessa idade, deverão assisti-los até alcançarem a 
maioridade (dezoito anos) - conforme dispõe o artigo 1.634, inciso 
V, do Código Civil - quando se tornarão capazes de administrar 
seus bens e a eles mesmos. O dispositivo supracitado visa proteger 
os direitos dos filhos menores, evitando que pratiquem atos dano-
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sos contra eles mesmos ou a seu próprio patrimônio. Tal entendi-
mento diz respeito ao fato de que o indivíduo antes dos dezoitos 
anos, não tem discernimento para desempenhar pessoalmente os 
atos da vida civil, conforme acentua Lôbo (2014, p. 289):

A representação legal ou assistência deverá ser 
exercida em conjunto pelos pais. Não se pode 
presumir o consentimento do outro, quando um 
dos pais agir com exclusividade, porque a atuação 
conjunta assegura o princípio do melhor interesse 
do menor. Presume-se que houve decisão em comum 
quando os pais agirem conjuntamente ou adotarem 
condutas que levem a esse resultado.

A responsabilidade de representação e assistência abran-
ge ainda a administração, bem como o usufruto legal dos bens 
dos filhos menores. Ressalta-se que esse encargo deverá ser de-
sempenhado objetivando o melhor interesse do menor, e que o 
descaso na administração pode acarretar até a suspensão do po-
der familiar, de acordo com o artigo 1.637, do Código Civil.

O Pátrio Poder chegou ao Brasil nas Ordenações do Reino 
sendo transladado para o Brasil pela Lei de 20 de outubro de 
1823, o que considerava a mulher relativamente incapaz para a 
prática da vida civil e, por isso, necessitava do amparo do homem 
e da sua autorização, ou seja, trazia poder e domínio do pater 
famílias, fazendo do homem o “comando do casal”, o chefe da so-
ciedade conjugal. 

A Constituição Federal de 1988 ratificou juridicamente a 
igualdade entre homens e mulheres, não admitindo a desigual-
dade entre pai e mãe. Para tanto, celebra também igualdade en-
tre os filhos havidos ou não dentro da relação conjugal, proibindo 
qualquer discriminação em direitos e deveres na sociedade con-
jugal, de forma a prevalecer uma atuação igualitária e conjunta 
prevista no artigo 226, § 5º, da nossa CF: “A família, base da 
sociedade, tem especial proteção do Estado [...] §5º Os direitos e 
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deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelo homem e pela mulher” (BRASIL, 2017, p. 171-172). 

Os pais não casados exercem também sobre os filhos o po-
der parental de forma igualitária aos casais casados, destacan-
do-se que a relação parental não vem da união matrimonial, mas 
sim do vínculo de parentesco.

4 UNIÃO ESTÁVEL

Hoje, entende-se por união estável a convivência duradou-
ra, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida 
com objetivo de constituição de família. Essa é a compreensão 
inscrita no artigo 1º da Lei nº 9.278/96. Contudo, nem sempre a 
questão se apresentou de forma tão pacífica e clara. Na verdade, 
por muitos anos, o que se vivenciou foi um estágio de dicotomia 
entre a norma legal e a realidade social.

A norma, para ser eficaz, precisa estar em consonância 
com o mundo real. Não surte efeito, portanto, quando supera-
da socialmente. Foi, pois, na esteira desse entendimento que a 
união estável adentrou o texto constitucional.

Com a edição da Constituição de 1988 – genérica pela pró-
pria natureza de concatenadora das mais diversas ideologias – a 
união estável adentra o texto magno. O preceituado em âmbito 
constitucional vem para legitimar prática já aceita pela socie-
dade – a união entre homem e mulher, sem as formalidades do 
casamento, mas que se portam como se casados fossem –, mas 
ignorada pelo legislador de até então. Fez-se isso para que a nor-
ma jurídica tivesse conexão com a realidade, assumindo, dessa 
forma, eficácia jurídica. Reconhecendo a união estável com a ins-
tituição de norma programática para facilitar sua conversão em 
casamento, atendeu-se à necessidade de adaptação da norma ju-
rídica ao fenômeno jurídico-social, conferindo a essa modalidade 
de associação entre gêneros o status de família.



55

4.1 A união estável e a Constituição Federal de 1988

No texto constitucional, a família continua sendo base do 
convívio social, pelo qual o indivíduo insere-se na sociedade, ad-
quirindo condições necessárias ao convívio harmonioso em seu 
grupo. Não mais depende, todavia, do casamento como pressu-
posto de constituição, rompendo, assim, com dogmas historica-
mente arraigados na vivência de nosso Direito.

Efetivamente, não se promoveu, com a locução do artigo 
226, § 3º da CF, a equiparação entre união estável e casamento, 
como entendem alguns doutrinadores. Ao contrário, o que se pre-
tendeu com esse artigo foi criar a possibilidade da conversão da 
união estável em casamento, o que acabou sendo sistematizado 
com o advento da Lei nº 9.278/96. 

O reconhecimento constitucional da possibilidade de a 
união de fato entre homem e mulher ser entendida por família 
representa grande avanço no estudo do Direito de Família, sen-
sível à dinâmica social. Legitimou-se com o preceituado na Cons-
tituição prática já aceita socialmente.

 De alguma forma, pelo fato de o texto constitucional fazer 
referência à facilitação da conversão da união estável em casa-
mento, depreendeu ainda certa predileção pelo matrimônio. 

Ainda que assevere predileção – que alguns podem enten-
der como preconceito às novas possibilidades de arranjo fami-
liar – claro resta que o encampamento constitucional de norma 
visando tutelar entidade até então meramente fática, desprovida 
de tutela legal, é meio, sim, de conexão do mundo jurídico com o 
social.

Atendendo ao preceituado em sede constitucional, o legis-
lador ordinário veio a criar leis infraconstitucionais. Trata-se de 
tutela a assunto polêmico, mas importa dizer que com o trata-
mento legal do assunto, estabeleceu-se a exata noção do insti-
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tuto, fixando, inclusive, os efeitos que dele decorrem no âmbito 
do Direito de Família. O objetivo da tutela constitucional – efe-
tivado com as Leis nos 8.971/94, 9.278/96 e 10406/02 – não é pro-
teger relações concomitantes. Ainda assim há que se ressalvar o 
contido no Código vigente, pois, a partir dele a pessoa “separada 
de fato” pode, legitimamente, contrair união estável, ainda que 
impedida de se casar. Tal abrandamento parece decorrer do re-
conhecimento de que o divórcio, única via capaz de romper o vín-
culo conjugal, é muito dispendioso.

Apesar de tudo, deve ser esclarecido que a possibilidade 
aventada no parágrafo anterior pode ensejar um problema de or-
dem lógica, uma vez que o(a) companheiro(a) que ostente o sta-
tus de casado(a) – ainda que separado(a) judicialmente –, não 
poderá ter sua relação convertida em casamento, e esse é um dos 
objetivos constitucionais.

4.2 Alimentos na união estável 

Durante muito tempo, a união prolongada entre homem 
e mulher foi chamada concubinato, termo que, pela alta carga 
pejorativa que comporta, foi paulatinamente substituído pela lo-
cução “união livre”, donde emergiu o conceito de união estável. 

O reconhecimento da união estável como forma legítima 
de constituir família configura uma maior compreensão do le-
gislador “familista” para com a realidade social, reconhecimento 
erigido em um contexto em que outros ramos especializados do 
direito já haviam atentado para essa realidade. 

A consideração proposta no parágrafo anterior pode ser 
mais bem esclarecida na observação das regras atinentes ao Di-
reito Previdenciário, como as insculpidas na Lei nº. 7.087/8275, 
e no Decreto no 73.617/7476, nos quais se reconheciam aos com-
panheiros prerrogativas em termos assemelhados aos cônjuges. 
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Também merece destaque o Decreto no 2.172/77, mas esse, data-
do de 1997, já se encontra alinhado, inclusive, aos ditames isonô-
micos insertos na Carta Política de 1988. 

Uma vez reconhecida a união estável como forma legíti-
ma de se criar família, foi necessário tutelar o tema. Assim se 
fez! Surgiram nessa esteira as Leis nos 8.971/94 – chamada por 
alguns de “Estatuto dos Concubinos” – e 9.278/96. Conquanto 
vistas com ressalvas, fato é que surgiram para tutelar as situa-
ções familiares. 

Com o surgimento da Constituição de 1988 a situação co-
meça a se pacificar. Mas como era a situação no período que an-
tecedeu sua entrada em vigor? Nesse diapasão, deve se destacar 
que os alimentos na união estável, via de regra, não eram admi-
tidos, inadmissão justificada pelo que dispunha o Código Civil de 
1916, tema do próximo tópico.

O Código Civil de 1916 estatuiu que “[...] podem os paren-
tes exigir uns dos outros os alimentos, de que necessitem para 
subsistir.” (BRASIL, 2003, p. 476). Vê-se, assim, que a situação 
dos hoje companheiros – antes nominados amásios, concubinos, 
etc. – não fora contemplada.

Da inferência encontrada no artigo 396 do código revoga-
do, temos que a obrigação alimentar entre companheiros não po-
dia ser admitida, já que não resultava da lei expressa ao se refe-
rir a parentes que, na estrita acepção parens avoca laços de san-
gue ideia fisiológica. Na verdade, entendeu-se que os civilmente 
ligados poderiam deduzir em juízo obrigação alimentar. Assim, 
restava impossível a pretensão alimentar entre companheiros no 
âmbito do Direito de Família. 

Para o legislador de 1916, que tutelou o tema, a obrigação 
alimentar entre os companheiros afigurou-se, verdadeiramente, 
inviável. Igualmente impossível se mostrava no sentido lato que 
o instituto nos informa, uma vez que não havia lei a tutelar o 
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tema, e a hoje chamada união estável – à época concubinato puro 
– ainda que não tutelada, não configurava ato ilícito

Como visto, entre os companheiros nada havia delinea-
do no âmbito familiar. A evolução histórica fez, contudo, que se 
admitissem as indenizações na esfera cível, regidas pelas regras 
atinentes à sociedade de fato, em que imperam os preceitos ne-
gociais. 

No sentido antes tracejado podemos arrolar as seguintes 
jurisprudências provenientes do Superior Tribunal de Justiça, 
ambas relatadas pelo eminente Ministro Ruy Rosado de Aguiar. 
Colacionando-as:

CONCUBINATO – SERVIÇOS PRESTADOS – 
INDENIZAÇÃO – A mulher que manteve união 
estável durante 13 anos tem direito, quando do 
rompimento dessa relação, de ser indenizada pelos 
serviços prestados. (STJ – REsp 97.811-RJ – 4ª T – 
Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar) (BRASIL, 1996, p. 
205)
CONCUBINATO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 
INDENIZAÇÃO - Direito da concubina de receber 
pensão mensal, a título de indenização por serviços 
prestados durante 20 anos de convivência, no cuidado 
da casa e dos filhos, e no desempenho de atividades 
produtivas. (STJ – REsp 108.445-RJ – 4ª T – Rel. 
Min. Ruy Rosado de Aguiar.) (BRASIL, 1996)

É fato que, independentemente de casamento, união está-
vel ou concubinato, aos filhos são devidos alimentos, consoante 
neste estudo nos debruçaremos na problemática dos alimentos à 
ex-companheira, pois desses não se vê consenso doutrinário ou 
jurisprudencial.

Inicialmente, mostraremos o entendimento jurispruden-
cial com o qual comungamos, qual seja, que são devidos os ali-
mentos à ex-companheira quando da dissolução da união estável, 
desde que esta comprove a dependência econômica e que a falta 
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dos alimentos reduzirá de forma acentuada o seu status social. 
Lê-se:

TJSP-400432) FAMÍLIA. RECONHECIMENTO 
E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL COM 
PARTILHA DE BENS E ALIMENTOS. Bem imóvel 
que, segundo certidão de registro, foi adquirido 
onerosamente na constância da união estável. 
Partilha em partes iguais para cada companheiro. 
Plantação cítrica e galpão para criação de animais, 
que também devem ser partilhados, tendo em vista 
que a companheira auxiliava o varão na atividade 
rural, angariando o sustento da família. Alimentos 
fixados de acordo com o binômio: necessidade x 
possibilidade. Sentença parcialmente reformada. 
Apelação parcialmente provida para julgar a ação 
integralmente procedente. Sucumbência total do réu. 
(Apelação nº 9000009-14.2008.8.26.0037, 7ª Câmara 
de Direito Privado do TJSP, Rel. Ramon Mateo 
Júnior. j. 17.10.2012, DJe 08.11.2012) (BRASIL, 
2012, não paginado). 
TJMG-0451946) APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL. ALIMENTOS. CREDORA 
EX-COMPANHEIRA. BINÔMIO ATENDIDO. 
ARBITRAMENTO MANTIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. O valor dos alimentos é arbitrado 
na proporção da necessidade do credor e da 
possibilidade do devedor. 2. Verificado o equilíbrio 
no binômio, o arbitramento deve ser mantido. 3. 
Apelação cível conhecida e não provida, mantida 
a sentença que acolheu em parte a pretensão 
inicial. V.V.: EMENTA: APELAÇÃO - AÇÃO 
DE RECONHECIMENTO EDISSOLUÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL C/C PEDIDO DE ALIMENTOS 
PROVISÓRIO - REQUISITOS PRESENTES - 
BINÔMIO [...] NECESSIDADE/POSSIBILIDADE 
- DEVER LEGAL DE PROVERALIMENTOS - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Diante 
da presença do binômio necessidade/possibilidade, 
justifica-se a fixação dos alimentos provisórios. 
Conforme prevê o CCB/2002, o dever de prover 
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alimentos não termina com o fim do casamento, 
quando o ex-cônjuge requerente demonstra a 
necessidade de seu recebimento. (Desembargadora 
Hilda Teixeira da Costa). (Apelação Cível nº 
2899846-62.2010.8.13.0024 (10024102899846001), 
2ª Câmara Cível do TJMG, Rel. Caetano Levi Lopes. 
j. 03.09.2013, DJ 11.09.2013) (BRASIL, 2016, p.3-4).

5	 ALIMENTOS

5.1 Origens do direito a alimentos

Sobre os alimentos entendemos que são todas as substân-
cias utilizadas pelos homens como fonte de energia para poderem 
realizar as suas funções vitais, incluindo o crescimento, o movi-
mento, a reprodução e todas as finalidades da vida. Como se vê, 
esse é o conceito genérico e usual de alimentos. Logo, pode-se en-
tender que alimento é tudo aquilo que o homem bebe e come, em 
vista de seu sustento, ou seja, é toda a substância que, ingerida 
por um ser vivo, alimenta-o ou nutre-o.

A busca pelo entendimento dos direitos relativos a alimen-
tos é de grande importância ao plano que se apresenta, pois ne-
nhum ordenamento surge ao acaso.

Nesse sentido, conforme Venosa (2014, p. 357) observa-se 
que, na Roma Antiga:

No Direito Romano Clássico, a concepção de 
alimentos não era conhecida.
A própria estrutura da família romana, sobre a 
proteção do poder familiar, que tinha sob seu manto 
e condução todos os demais membros, não permitiria 
o reconhecimento dessa obrigação. Não há precisão 
histórica para definir quando a noção alimentícia 
passou a ser reconhecida. Na época de Justiniano, 
já era conhecida como uma obrigação recíproca entre 
ascendentes e descendentes em linha reta, que pode 
ser vista como ponto de partida.
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Destarte, pelo ensinamento descrito na citação, e como 
grande parte do Direito de Família é oriunda do antigo Direito 
Romano, é difícil apontar com precisão quando, na Antiguida-
de, a questão de alimentos passou a ser uma obrigação familiar. 
Pois, nesse tempo, a sociedade era constituída sobre as bases da 
então denominada religião familiar, na qual, aquele que exercia 
o poder familiar era responsável por tudo.

Alguns doutrinadores ensinam que os relatos históricos já 
evidenciam que, na época de Justiniano, havia certa responsabi-
lidade alimentar entre ascendentes e descendentes que, como se 
leu, pode ser interpretada como início de uma obrigação em se 
tratando de alimentos. Outro aspecto pretérito factual, no que 
diz respeito à obrigação de alimentos, ocorre quando a doutrina 
se refere ao Direito Canônico: “[...] o Direito Canônico alargou o 
conceito de obrigação alimentar. A legislação comparada regula 
a obrigação de prestar alimentos com extensão variada, segundo 
suas respectivas tradições e costumes.” (VENOSA, 2014, p. 358)

Em relação à legislação brasileira, cabe descrever o que re-
gistra o Código Civil de 1916, no Art. 231, IV, a respeito do tema, 
no sentido dos efeitos do casamento, como a obrigação alimentar 
sendo dos cônjuges em prover “[...] sustento, guarda e educação 
dos filhos” (BRASIL, 2003, p. 432). Além de fazer a obrigação 
derivar de parentesco (Art. 396).

A doutrina ressalta, ainda, a importância de legislações 
posteriores ao Diploma Civil de 1916. Em relação à obrigação ali-
mentar, o eminente doutrinador Venosa (2014, p. 357) esclarece 
que:

A legislação complementar posterior, por força de 
sensíveis transformações sociológicas da família, 
introduziu várias nuanças na regulamentação do 
instituto. Anote-se também que há interesse público 
nos alimentos, pois se não atenderem as necessidades 
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básicas do necessitado, haverá mais um problema 
social que afetará os Cofres da Administração 
Pública.

Consoante o raciocínio jurídico exposto pela doutrina, a 
evolução histórica legislativa concernente ao direito de alimentos 
veio a atender a um anseio social que é correlato com os interes-
ses do Estado, no que diz respeito ao bem-estar social da entida-
de familiar.

5.2 Conceito 

O vocábulo alimentos tem, todavia, conotação 
muito ampla do que na linguagem comum, não se 
limitando ao necessário para o sustento de uma 
pessoa. Nele se compreende não só a obrigação de 
prestá-los, como também o conteúdo da obrigação a 
ser prestada. A aludida expressão tem, no campo do 
direito, uma acepção técnica de larga abrangência, 
compreendendo não só o indispensável ao sustento, 
como também o necessário à manutenção da condição 
social e moral do alimentado. (GONÇALVES, 2013).

O foco deste estudo é a problematização da prestação ali-
mentar a que os avós, ante o ordenamento jurídico pátrio, são 
submetidos. Nesse teor, é elucidativo abordar o que a doutrina 
de Diniz (2014, p. 612) entende por alimentos:

Alimentos são prestações para a satisfação das 
necessidades vitais de quem não pode provê-las 
por si. Compreende o que é imprescindível a vida 
da pessoa como alimentação, vestuário, habitação, 
tratamento médico, transporte, diversões, e, se a 
pessoa for menor de idade, ainda verbas para sua 
instrução e educação.

O intento jurídico do legislador é determinar o que se deve 
ter como critério ao avaliar alimentos, que versa no sentido de 
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assegurar o direito a vida, que seja apto a se amoldar no que se 
entende por solidariedade social. E que seja pautado nas relações 
de parentesco, bem como de cônjuges ou companheirismo. 

Com a finalidade de unir os membros afins inseridos na 
sociedade, Gonçalves (2013, p. 455) define:

A lição doutrinária, além de esclarecer o entendimento 
do conceito de alimentos, descreve que os valores 
pecuniários são definidos pelo o Juízo competente, 
os quais podem ser observados no conceito jurídico 
seguinte “os alimentos são determinados pelo juiz 
atendendo a situação econômica do alimentante e 
as necessidades essenciais de moradia, alimentação, 
vestuário, tratamento de saúde e, se for menor, 
educação do alimentado. Não se destinam os 
alimentos a atender necessidades supérfluas” 

Da lição ministrada pela doutrina, há de se entender as-
sim que a noção de alimentos é mais ampla do que meramente 
um entendimento literal do termo, pois não é apenas aquilo devi-
do para o sustento do indivíduo. 

Assevera Venosa (2014, p. 376):

Assim, alimentos, na linguagem jurídica, possuem 
significado bem mais amplo do que o sentido comum, 
compreendendo, além da alimentação, também o que 
for necessário para a moradia, vestuário, assistência 
médica e instrução. Alimentos, assim, traduzem-
se em prestações periódicas fornecidas a alguém 
para suprir essas necessidades e assegurar sua 
subsistência.

	
A noção que fundamenta essa tutela jurídica é constitu-

cional, razão pela qual a família e os interesses relativos a essa 
entidade devem ser de interesse coletivo. Daí por que na falta 
dessa proteção familiar, o indivíduo necessitado pode se valer da 
ajuda estatal. De forma resumida, a obrigação alimentar é proce-
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dimento da solidariedade social e familiar, baseada em situações 
de ordem moral e ética.

Em continuidade, é necessário entender a natureza jurídi-
ca do instituto alimentar e suas principais subdivisões.

5.3 Natureza jurídica

De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, alimen-
tos compreendem verbas necessárias para vestuário, educação, 
bem-estar, bem como tudo que baste para o bom desenvolvimen-
to do alimentando.

Desse modo, é afirmativo que o sentido jurídico que esta-
belece a obrigação de prestar alimentos consiste em razões hu-
manitárias, no afã da busca de solidariedade entre os indivíduos. 
Trata-se de uma questão imposta por lei, por um bem jurídico 
tutelado, pela vida e pelo bem-estar do alimentando. 

Nesse diapasão, a lição da doutrina esclarece sobre a nature-
za jurídica do dever de prestar alimentos, Gonçalves, (2013, p. 482): 

O dever de prestar alimentos funda-se na solidarie-
dade humana e econômica que deve existir entre os 
membros da família ou os parentes. Originalmente, 
não passava de um dever moral, ou uma obrigação 
ética, que no direito romano se expressava na equi-
dade. No entanto existem, as razões que obrigam a 
sustentar os parentes e dar assistência ao cônjuge 
transcendem as simples justificativas morais e sen-
timentais, encontrando sua origem no próprio direito 
natural.

Portanto, é possível afirmar que a norma legal pátria que 
determina a obrigação de prestar alimentos é norma que se pau-
ta pela ordem pública, pois objetiva a harmonização entre os par-
ticulares responsabilizados em prestar alimentos. 
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No que concerne à natureza jurídica do dever de prestar 
alimentos, fica entendido que é um direito que tem um escopo de 
conteúdo material, mas que tem uma finalidade pessoal, que é a 
manutenção do alimentando Gonçalves (2013, p. 457) confirma:

No tocante à natureza jurídica do direito à prestação 
de alimentos, embora alguns autores o considerem 
direito pessoal extraprocessual, e outros, simples-
mente direito patrimonial, prepondera o entendi-
mento daqueles que, como Orlando Gomes, atri-
buem-lhes natureza mista, qualificando-o como um 
direito de conteúdo patrimonial e finalidade pessoal.

Ressalta-se que a prestação de alimentos está diretamen-
te ligada ao plano econômico, uma vez que a pensão não só ga-
rante o direito à vida, como também possibilita a manutenção do 
patrimônio do credor.

Outro instrumento legal que merece destaque para garan-
tir a prestação dos alimentos é a prisão civil por débito alimen-
tar, que é um método coativo, que visa forçar o responsável pelo 
pagamento. 

A doutrina de Azevedo (2012, p. 45) explica:

O parente necessitado de alimentos poderá reclamá-
los, portanto, em primeiro lugar, de seus pais; na 
falta destes, de seus avôs paternos ou maternos; 
na falta destes, dos bisavós, até esgotar a linha; na 
falta de ascendentes, dos colaterais de segundo grau, 
irmãos germanos (bilaterais) e unilaterais. Assim 
tios não devem alimentos a sobrinhos, nem primos 
se devem reciprocamente alimentos.

A doutrina, ao interpretar o sentido dos preceitos do vigen-
te Código Civil, no que diz respeito a quem deve prestar alimentos, 
esclarece também em quem poderá recair a prisão civil por débito 
alimentar. Como se notou, é um direito recíproco entre os paren-
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tes, cônjuges ou conviventes, extensivo aos ascendentes, podendo 
recair o dever nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.

Enfatiza-se que a prisão por débito alimentar não deve, te-
oricamente, ser entendida como prisão penal haja vista não estar 
sob a tutela jurídica e determinante dos preceitos do Código Penal, 
possuindo, por conseguinte, um fundamento diverso dessa seara.

A prisão civil por débito alimentar é preceituada pelo Có-
digo de Processo Civil, como meio de coerção que obriga o respon-
sável a adimplir o crédito alimentar. 

Diante do exposto, a prisão por débito alimentar se dá 
pelo descumprimento dessa obrigação entre os parentes da linha 
sanguínea, caracterizando motivo ensejador do decreto da prisão 
civil. No entanto, a prisão civil do devedor de crédito alimentar 
é admissível como pressuposto de relação entre parentes, sendo 
de natureza civil e não penal, como meio de forçar o devedor a 
cumprir com a obrigação em favor do alimentando.

Dando continuidade ao estudo, é momento de apresentar 
as espécies de alimentos. Como se esclareceu, a definição jurídica 
de alimentos não se basta nas verbas necessárias à subsistência 
do alimentando, compreendendo definição mais ampla.

5.4 Das espécies de alimentos 

Os alimentos são prestados àqueles que não podem pro-
vê-los sozinhos, ou seja, não têm como se manter, precisando de 
uma ajuda financeira dos seus pais ou responsáveis. O vínculo 
afetivo existente na família normalmente é suficiente para ga-
rantir o cumprimento desta obrigação. 

Porém, no caso de este vínculo não ser suficiente para o fa-
miliar prover os alimentos, o alimentando pode intentar ação de 
alimentos, pleiteando que o juiz fixe um valor para tanto. Esses 
alimentos possuem diversas espécies, as quais serão analisadas.
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No que tange ao quantum alimentar, os alimentos podem 
ser classificados em civis ou naturais.  Dessa forma, quando se 
destinarem à manutenção do padrão social, abrangendo as ne-
cessidades intelectuais e morais, diz-se que são alimentos civis. 

Todavia, se os alimentos se destinam ao estritamente ne-
cessário para a sobrevivência da pessoa, compreendendo tão so-
mente alimentação, vestuário e habitação, caso em que se diz que 
os alimentos são naturais.

Nesse diapasão, podemos citar o posicionamento de Coe-
lho (2014, p. 201):

Em termos gerais, o alimentado tem direito aos ali-
mentos compatíveis com sua condição social, quan-
do seu patrimônio ou renda são insuficientes para a 
manutenção do padrão de vida correspondente. Os 
alimentos devem ser fixados em montante que pos-
sibilite ao alimentado continuar a se vestir, comer, 
descansar e, de um modo geral, levar a mesma vida 
que levava antes do surgimento da necessidade. Isso 
significa que, exceto nas classes de menor renda, o 
valor devido pelo alimentante ultrapassa em muito o 
que seria suficiente à mera subsistência do alimen-
tado.

Quanto à finalidade, os alimentos serão provisórios, quan-
do forem fixados, liminarmente, em ação de alimentos que tra-
mite pelo rito da Lei nº 5.478/68. Para o alimentando ajuizar a 
ação pelo rito especial é necessário haver prova pré-constituída 
da obrigação alimentar legítima, por exemplo, comprovação da 
paternidade pela certidão de nascimento.

Sobre a natureza dos alimentos, Diniz (2013, p. 633) es-
clarece que eles possuem características naturais, tendo em vista 
que possuem o caráter de subsistência do alimentando. Neste 
sentido, a autora esclarece que: 
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Apresentam-se como naturais, se compreendem o 
estreitamente necessário à subsistência do alimen-
tando, ou seja, alimentação remédios, vestuário, ha-
bitação. Civis, se concernem a outras necessidades, 
como as intelectuais e morais, ou seja, educação, ins-
trução, assistência, recreação.

A causa jurídica relativa aos alimentos pode ser legal ou 
legítima, voluntária e indenizatória. Assim, é possível afirmar 
que, quanto à causa jurídica que enseja o direito à percepção dos 
alimentos, é uma exigência legal, um comportamento jurídico su-
perveniente determinado. 

Nesse sentido, a lição encontrada na doutrina atual, ensina:

Os legítimos são devidos em virtude de uma obriga-
ção legal, que pode decorrer do parentesco, do casa-
mento ou do companheirismo. Os voluntários ema-
nam de uma vontade inter vivos, como na obrigação 
assumida contratualmente por quem não tinha obri-
gação legal de pagar alimentos, ou em caso de morte, 
manifestada em testamento, em geral em forma de 
legados de alimentos. Os indenizatórios ou ressarci-
tórios resultam da prática de um ato ilícito e consti-
tuem forma de indenização do dano. (GONÇALVES, 
2013, p. 484).

Como visto, os alimentos voluntários são oriundos da von-
tade de ofertá-los a uma pessoa, para sua devida subsistência. Não 
sendo voluntária, pode surgir uma relação obrigacional, originada 
de exigência legal, um comportamento resignado, ante a força da 
lei, os chamados alimentos legais ou legítimos.

Os alimentos serão provisionais quando não houver prova 
pré-constituída da legitimidade do devedor, desde que haja a com-
provação de provável vínculo. Essa espécie de alimentos pode ser 
intentada antes do deslinde do feito principal ou, até mesmo, antes 
do ajuizamento da ação principal, devendo ser processada em autos 
apartados, por meio de ação cautelar de alimentos provisionais.



69

Os alimentos provisionais são regulados pelos artigos 852 
a 854, do Código de Processo Civil. Ao contrário dos alimentos 
provisórios, os alimentos provisionais exigem a comprovação da 
urgência da medida, sendo necessário prova do fumus boni juris 
e do periculum in mora para concessão dos alimentos.

Nesse teor, há de se entender como definitivos os alimentos 
de caráter permanente, que são estabelecidos em sentença judi-
cial, ou acordo entre as partes, necessariamente homologado pelo 
juiz. Inteligência jurídica contida no seguinte dispositivo do atual 
Código Civil Art. 1699: “Se, fixados os alimentos, sobrevier mu-
dança na situação financeira de quem os supre, ou na de quem os 
recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circuns-
tâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo.”

Sobre os chamados alimentos provisionais, Gonçalves 
(2013, p. 485) ensina que estes deverão ser estabelecidos com 
medida cautelar, de forma preparatória ou incidental, para que 
o Juiz possa analisar a verdadeira necessidade do alimentando. 
Nesse sentido, o doutrinador escreve:

Provisionais são os determinados em medida caute-
lar, preparatória ou incidental, de ação de separação 
judicial, de divórcio, de nulidade ou anulação de ca-
samento ou de alimentos. Destinam-se a manter o 
suplicante, geralmente a mulher, e a prole, durante 
a tramitação da lide principal, e o pagamento das 
despesas jurídicas, inclusive de honorários advoca-
tícios.

Essa breve noção processualística, ora esclarecida, enseja 
outra forma de classificação dos alimentos, isto é, diz respeito 
ao tempo que o detentor dos direitos a alimentos os reclama em 
juízo. Logo, podem ser alimentos atuais, pleiteados a partir do 
momento que protocoliza a ação.
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Saliente-se que podem ser futuros, se devidos após o 
momento da sentença judicial favorável. Conforme Gonçalves, 
(2013, p. 487):

O direito brasileiro só admite os alimentos atuais e 
os futuros. Os pretéritos, referentes a período ante-
rior a propositura da ação, não são devidos. Pois, se o 
alimentando, bem ou mal, conseguiu sobreviver sem 
o auxílio do alimentante, não pode pretender o paga-
mento de alimentos relativos ao passado.

A lógica jurídica defendida pela doutrina reflete na na-
tureza jurídica dos alimentos. Pois, como se anotou, são verbas 
que devem bastar para subsistência e bem-estar do alimentando. 
Possui essa verba, então, um teor humanitário, de solidariedade 
entre os indivíduos. A percepção de alimentos pretéritos, já que 
o que detém o direito de reclamar não os reclamou, o justo é se 
falar em alimentos atuais e futuros, para que, com a entrega da 
tutela jurisdicional, se garanta a partir de agora e para os dias 
futuros.

O legislador preocupou-se também em assegurar ao nas-
cituro o direito de receber alimentos. São os chamados alimentos 
gravídicos, previstos na Lei 11.804/08, a qual disciplina a for-
ma como devem ser exercidos os direitos do nascituro. Essa nova 
lei confere direito à mulher grávida, casada ou não, de receber 
alimentos desde a concepção até o parto, mediante ação própria 
movida contra o futuro pai.

Se, por um lado, há mecanismo jurídico que estabelece a 
possibilidade de essa prisão voltar-se para os avós, há também 
todo um entendimento de como essa possível responsabilidade 
abarca essas personalidades. Questão controversa, dinâmica que 
envolve princípios do Direito Constitucional, assim como toda le-
gislação pertinente ao objeto, tal como o Código Civil e Processu-
al Civil, bem como questões relativas ao Estatuto do Idoso.
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Em continuidade, serão abordadas as características so-
bre o alimento do beneficiário, bem como do representante pater-
no ou materno da parte.

5.5 Características dos alimentos 

Os alimentos advêm de uma relação jurídica, que pressu-
põe um liame entre a necessidade do alimentando e a possibili-
dade financeira do alimentante, aquele que em virtude de obri-
gação legal deve prestar os alimentos. 

O conceito de alimentos não deve ser entendido apenas 
como a verba necessária à sobrevivência do alimentando. Para 
esclarecer, Venosa, (2014, p. 363), leciona:

Embora a lei faculte ao alimentante escolher a mo-
dalidade de prestação, o juiz poderá impor a forma 
que melhor atender ao caso concreto, de acordo com 
as circunstâncias, conforme estampado no parágra-
fo único do mencionado art.1.701. É inócuo para o 
demandado alegar, em sua defesa, no pedido de ali-
mentos, que já vem fornecendo sustento e morada 
ao reclamante: essa matéria deverá ser sopesada na 
ação, sempre podendo o necessitado pleitear judicial-
mente a regulamentação da prestação alimentícia.

A lição contida na doutrina tece breve comentário, que 
possibilita ter a noção dos desdobramentos legais processuais re-
lativos à obrigação em prestar alimentos, remetendo a atenção 
ao mencionado dispositivo contido no vigente Código Civil:

Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos po-
derá pensionar o alimentando, ou dar-lhe hospeda-
gem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o 
necessário à sua educação, quando menor.
Parágrafo único. Compete ao juiz, se as circunstân-
cias o exigirem, fixar a forma do cumprimento da 
prestação. (BRASIL, 2003, p. 478).
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Vale esclarecer em quem irá recair a obrigação de prestar 
alimentos. Logo, dentre os efeitos, a prisão civil poderá recair nos 
avós do alimentando. Justificada, então, a importância de enten-
der as características legais dos alimentos, a saber: transmissi-
bilidade, irrenunciabilidade, impenhorabilidade, imprescindibi-
lidade e divisibilidade.

5.5.1 Transmissibilidade 

A regra abrange os alimentos devidos em razão de paren-
tesco e também decorrentes do casamento e da união estável. De-
ve-se entender que os herdeiros do devedor só terão a obrigação 
de prestar alimentos, sendo limitados às forças da herança, e não 
se valerem de seus próprios recursos e na proporção deles para 
responderem pela obrigação alimentar.

O Código Civil de 2002 exige expressa determinação legal 
no sentido da transmissibilidade dos alimentos, conforme se vê 
no artigo 1.700: “A obrigação de prestar alimentos transmite-se 
aos herdeiros do devedor, na forma do artigo 1.694” (BRASIL, 
2003, p. 478).

Ensina, ainda, o Código Civil de 2002, que não apenas os 
alimentos vencidos, como também os vincendos, poderão ser co-
brados da sucessão ou de cada herdeiro, mas sempre no limite 
da herança, conforme prevê o artigo 1.997: “A herança responde 
pelo pagamento das dívidas do falecido, mas, feita a partilha, só 
respondem os herdeiros, cada qual em proporção da parte que na 
herança lhe coube” (BRASIL, 2003, p. 551)

Dessa maneira, a obrigação alimentar transmite-se aos 
herdeiros do devedor, sejam os alimentos decorrentes de paren-
tesco, sejam decorrentes das relações de afinidade.
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5.5.2 Irrenunciabilidade

O princípio da irrenunciabilidade, previsto no artigo 1.707, 
do Código Civil, versa que “pode o credor não exercer, porém lhe é 
vedado renunciar o direito a alimentos, sendo o respectivo crédi-
to insuscetível de cessão, compensação ou penhora”. Nesse parti-
cular, são oportunas as palavras de Venosa (2014, p. 365):

O direito pode deixar de ser exercido, mas não pode 
ser renunciado, mormente quanto aos alimentos de-
rivados do parentesco. Dispõe o artigo 1.707 do vi-
gente Código: Pode o credor não exercer, porém o lhe 
é vedado renunciar a alimentos, sendo o respectivo 
crédito insucessível de cessão, compensação ou pe-
nhora.

Pacífico esse entendimento, pois sendo o direito a alimen-
tos essencial à vida, deve o Estado manter a ordem legislativa 
em não se admitir a renúncia relativa aos alimentos. Essa re-
núncia não deve ser confundida com a não postulação, em juízo, 
do detentor desse direito. Outra característica geral ao direito de 
alimentos diz respeito à impossibilidade de restituição. Isso quer 
dizer que, segundo o ordenamento jurídico pátrio, não há o direi-
to de repetição dos alimentos, sejam esses provisionais ou defini-
tivos. Noção que se expõe do que entende a jurisprudência pátria:

Alimentos – Pleito de restituição das prestações 
alimentícias pagas a quem se provou não ser filho 
do alimentante – Descabimento – Obrigação de ali-
mentar que se mostrava legitima até o julgamento 
definitivo da ação negatória de paternidade – Ino-
corrência, ademais, de enriquecimento sem causa 
do alimentando, cuja boa-fé é inarredável – Recurso 
improvido 9TJSP – Ap. Cível 287.912-4/1, 13-5-2005, 
6ª Câmara de Direito Privado –Rel. Sebastião Carlos 
Garcia)
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Não podem também os alimentos ser compensados, tendo 
em vista que a compensação é forma de extinção de obrigação 
entre as pessoas, situação efetivada na relação credor e devedor 
meio indireto de extinção das obrigações. Por isso, devido a esse 
viés, não podem os direitos a alimentos ser compensáveis.

Se essa compensação fosse admissível, estaria sendo ad-
mitida a possibilidade de prejuízo irreparável ao detentor do di-
reito, que deve constituir o mínimo necessário para a subsistên-
cia do alimentando. Nos termos que a doutrina de Venosa (2014, 
p. 366) ensina: 

“Tendo em vista a finalidade dos alimentos, qual 
seja a subsistência do necessitado, a eventual 
compensação dos alimentos com outra obrigação 
anularia esse desiderato, lançando o alimentando no 
infortúnio”.

5.5.3 Impenhorabilidade 

Outra característica é que os alimentos são impenhorá-
veis. A impenhorabilidade, como aponta Gomes (2013, p. 12):

Resultaria da própria finalidade do instituto, que é a 
supressão do estado de miserabilidade do alimentan-
do. Assim, seria um absurdo permitir-se aos credores 
fazerem o devedor voltar à situação de miserabilida-
de anterior ao recebimento dos alimentos.

A intenção legal é a mesma da incompreensibilidade, pois 
os alimentos são devidos à sobrevivência, logo, os créditos rela-
tivos a eles não podem ser penhorados, pois não é admissível a 
possibilidade dessa ação prejudicial ao alimentando.

Art.649
IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
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pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento 
do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal, 
observado o disposto no § 3º  deste artigo.

Outra noção legal que caracteriza os alimentos é a da ve-
dação à transação destes. Pois assim como não é possível a renún-
cia ao direito de alimentos, também não se admite a transação, 
como preceitua o Código Civil brasileiro: Art. 841. “Só quanto a 
direitos patrimoniais de caráter privado se permite a transação.” 
(BRASIL, 2003, p. 204). Sendo os alimentos direito privado, de 
caráter pessoal e de interesse público, são inadmissíveis como 
objeto de transação.

5.5.4 Imprescindibilidade 

A razão reside na noção de que, a qualquer momento, o de-
tentor do direito aos alimentos possa necessitar deles. As carac-
terísticas jurídicas relativas aos alimentos são amplas, tal como 
a variabilidade, que diz respeito às circunstâncias envolvidas na 
época do pagamento das prestações.

Gonçalves (2013, p. 503):

O direito de alimentos é imprescritível, ainda que 
não seja exercido por longo tempo e mesmo que já 
existissem os pressupostos de sua reclamação. O 
que não prescreve é o direito de postular em juízo 
o pagamento de pensões alimentícias, ainda que o 
alimentando venha passando necessidade há anos.

Se ocorrer mudança em relação à condição financeira do 
alimentante, este poderá ajuizar uma ação autônoma de exone-
ração, redução ou majoração da obrigação alimentar, conforme 
preceitua o Art. 1.699, do Código Civil brasileiro: 
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Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na 
situação financeira de quem os supre, ou na de quem 
os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, 
conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou 
majoração do encargo. (BRASIL, 2003, p. 478) 

A intenção legislativa é a de que, se modificada a situação 
financeira das partes, deve ser alterado o montante das presta-
ções, podendo até mesmo ocorrer a extinção, como determinou o 
citado artigo civilista.

Há de se afirmar que as prestações alimentícias devem 
ser ofertadas de modo periódico, como ressalta Venosa (2014, p. 
367) sobre característica da periodicidade: 

O pagamento de prestação alimentícia deve ser peri-
ódico, pois assim se atende à necessidade de se pro-
ver a subsistência. Geralmente cuida-se de presta-
ção mensal, mas outros períodos podem ser fixados. 
Porém, não se admite que um valor único seja pago. 
Nem que o período seja longo, anual ou semestral, 
porque isso não se coaduna com a natureza da obri-
gação.

5.5.5 Divisibilidade 

Uma última característica relativa à obrigação de prestar 
alimentos diz que é concepção legal, gravada nos termos postos 
no Art. 1.696, do Código Civil, que afirma ser recíproca a obriga-
ção de ambos os pais de prestar alimentos aos filhos “O direito à 
prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo 
a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos 
em grau, uns em falta de outros.” (BRASIL, 2003, p. 477) 

Conforme complementa o Art. 1697, a obrigação alimen-
tar pode ser transmitida aos descendentes, caso haja a falta dos 
ascendentes, desta maneira havendo, dessa maneira, sucessão 
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da obrigação alimentícia “Na falta dos ascendentes cabe a obri-
gação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, faltan-
do estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais.” (BRA-
SIL, 2003, p. 477) 

Pela leitura desses dispositivos, observa-se que, no direito 
brasileiro, a obrigação alimentar é divisível entre os parentes, 
levando em consideração a capacidade econômica deles, sem que 
ocorra solidariedade entre estes.

Postulado que se correlata à seguinte e atual posição ju-
risprudencial:

EMENTA CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS PROVI-
SÓRIOS. FIXAÇÃO CONTRA AVÓS PATERNOS. 
EXONERAÇÃO. POSSIBILIDADE.   INCAPA-
CIDADE FINANCEIRA DO PAI NÃO DEMONS-
TRADA. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. FIXAÇÃO 
DEVE GUARDAR COMPATIBILIDADE ENTRE 
AS NECESSIDADES DO ALIMENTANDO E AS 
POSSIBILIDADES DO ALIMENTANTE. RECUR-
SO PROVIDO. UNANIMIDADE. I - A imputação 
do pagamento de alimentos provisórios aos avós so-
mente deve ser avaliada após acurada dilação proba-
tória, e não em sede de antecipação de tutela, uma 
vez que necessária a comprovação inequívoca da 
impossibilidade dos pais em arcar com a obrigação. 
II - Os netos só podem propor Ação de Alimentos di-
retamente contra os avós depois que proposta a de-
manda em desfavor dos pais, e, assim, ficar compro-
vado que aqueles não tinham condições de prestar 
alimentos aos filhos. III - A fixação dos alimentos 
provisionais deve guardar compatibilidade entre as 
necessidades do alimentando e as possibilidades do 
alimentante, conforme previsão do artigo 1.694, §1º, 
do Código Civil c/c artigo 854, do Código de Processo 
Civil. IV - Recurso provido, à unanimidade. (AGRA-
VO DE INSTRUMENTO Nº 012769/2013 - São Luís 
N.º Único: 0002773-14.2013.8.10.0000 Agravante: 
Pedro Gabriel Oliveira Ferraz e Outros Advogado: 
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Iury Ataide Vieira Agravado: J. G. S. R. F (menor) 
representado por sua genitora Helena Amélia Salo-
mão Rocha Advogada: Helena Amélia Salomão Ro-
cha Relatora: Desª.Cleonice Silva Freire) (BRASIL, 
2007, p. 81).

Com relação à imputação do pagamento de alimentos pro-
visórios aos avós somente deve ser avaliada depois de acurada 
dilação probatória, e não em sede de antecipação de tutela como 
constante na decisão atacada, uma vez que necessária a com-
provação inequívoca da impossibilidade dos pais em arcar com a 
obrigação.

Ressalte-se, então, que os netos só podem propor a Ação 
de Alimentos diretamente contra os avós depois de comprovado 
que os pais não tinham condições de prestar alimentos aos filhos.

 Portanto, restando a comprovação de que o pai não possui 
recursos de prover as necessidades do filho, torna-se possível a 
demanda contra os avós, o que, como visto antes, não se verificou 
no vertente caso. 

Conforme são taxativos os artigos 1.696 e 1.698, ambos do 
Código Civil, verbis:

Art. 1.696 - O direito à prestação de alimentos é 
recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os 
ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos 
em grau, uns em falta de outros. 
[...]
Art. 1.698- Se o parente, que deve alimentos em 
primeiro lugar, não estiver em condições de suportar 
totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os 
de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas 
a prestar alimentos, todas devem concorrer na 
proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação 
contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a 
integrar a lide. (BRASIL, 2003, p. 477-478)
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Com isso, a responsabilidade dos avós em relação a pres-
tar alimentos aos netos não é apenas sucessiva, mas também 
complementar, quando demonstrada a insuficiência de recursos 
do genitor. 

Portanto, o artigo explanará acerca da obrigação dos avós, 
em face da íntima identificação da obrigação alimentar com o 
parentesco e ao princípio da solidariedade familiar.

5.6 Sujeitos da obrigação 

A Constituição Federal brasileira consagra, em seu art. 
5º, XIII, o livre exercício de qualquer trabalho a todos. Quando o 
ser humano atinge seu pleno desenvolvimento, pressupõe-se sua 
mantença sem o auxílio de sua família. Porém, diversas vezes a 
própria pessoa não possui condições financeiras de manter sozi-
nha seu sustento.

Destarte, surge dos arts. 396 e 397, do Código Civil, a re-
ciprocidade da obrigação de prestar alimentos. Logo, quem pode 
ser credor também pode ser devedor de alimentos, tudo a depen-
der das circunstâncias que envolvem o caso concreto. Isso quer 
dizer que tanto os filhos podem pedir alimentos aos pais, hipó-
tese mais comum, como os pais podem reclamá-los aos filhos, e 
assim por diante, visto que, de forma geral, os ascendentes, os 
descendentes e os colaterais até o 2º grau são, potencialmente, 
sujeitos ativo e passivo da prestação alimentar. É a manifestação 
do vínculo de solidariedade que une os membros do agrupamento 
familiar e sobre a comunidade de interesses, impondo aos que 
pertencem ao mesmo grupo o dever recíproco de socorro.

Diante das afirmações supra, os sujeitos da relação ali-
mentar são: os ascendentes, os descendentes, e os irmãos germa-
nos (bilaterais) ou unilaterais.
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Como exposto, o estabelecimento da responsabilidade pela 
prestação dos alimentos é elencado no Código Civil brasileiro; 
válido é atentar ao que estabelece o Art. 1.694: 

Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros 
pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem 
para viver de modo compatível com a sua condição 
social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação. (BRASIL, 2003, p. 476)

Com o escopo de estabelecer responsabilidades, a Lei 
10.406/2002 continua por preceituar, no artigo 1.696, do Código 
Civil, discutido anteriormente, acerca da reciprocidade da obri-
gação alimentar entre o pai e a mãe do alimentando.

Em continuidade, o artigo 1.697, também do Código Civil 
brasileiro, afirma que a obrigação alimentar pode ser transmiti-
da aos descendentes, caso haja falta dos ascendentes.

Atente-se ao art. 229, da CF, segundo o qual “Os pais têm 
o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos 
maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, ca-
rência ou enfermidade”. 

Nessa linha, o art. 1696, do Código Civil, prescreve, in 
verbis, que “[...] O direito à prestação de alimentos é recíproco 
entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo 
a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.” 
(BRASIL, 2003, p. 477, grifo nosso)

Sobre o assunto, o Superior Tribunal Justiça já decidiu: 

CIVIL. AÇÃO DE ALIMENTOS. AVÓS. RESPON-
SABILIDADE. 
I - A responsabilidade de os avós pagarem pensão 
alimentícia aos netos decorre da incapacidade de o 
pai cumprir com sua obrigação. Assim, é inviável a 
ação de alimentos ajuizada diretamente contra os 
avós paternos, sem comprovação de que o devedor 
originário esteja impossibilitado de cumprir com o 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/código-civil-lei-10406-02
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seu dever. Por isso, a constrição imposta aos pacien-
tes, no caso, se mostra ilegal.
II - Ordem de ‘habeas corpus’ concedida. (DJ 
04.04.2005 p. 297. RDR vol. 32 p. 233. REVJUR vol. 
330 p. 113. T3 - TERCEIRA TURMA. HC 38314/MS; 
HABEAS CORPUS 2004/0131543-9. Rel. Ministro 
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO (280).

Sobre o assunto, o magistério de Diniz (2013) é salutar: 

A obrigação alimentar alcança todos os ascendentes, 
recaindo nos mais próximos em grau, uns em falta 
de outros. Como diz Yussef S. Cahali, há uma ordem 
sucessiva ao chamamento à responsabilidade de 
prestar alimentos. De forma que quem necessitar de 
alimentos deverá pedi-los, primeiramente, ao pai ou 
à mãe (RT, 490:180); na falta (morte, incapacidade, 
invalidez) ou impossibilidade (péssima condição eco-
nômica) destes, aos avós paternos ou maternos (...); 
na ausência destes, aos bisavós paternos ou mater-
nos, e assim sucessivamente. 

Em relação à fundamentação, o julgador calcou-se pela 
leitura dos dispositivos citados, no sentido de que a obrigação de 
prestar alimentos deve recair nos parentes mais próximos, em 
grau, observando os mais remotos, uns na falta dos outros. Des-
se modo, “[...]atende-se processualmente ao princípio da divisi-
bilidade da obrigação alimentícia, permitindo-se que, no mesmo 
processo, sejam outros alimentantes chamados a integrar a lide 
[...]” (BRASIL, 2007, p. 112). São chamados a prestar alimentos 
os parentes mais próximos em linha reta, os mais próximos ex-
cluindo os mais remotos. Assim, se o pai prestar alimentos, não 
se acionará o avô. 
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5.7 Pressupostos da obrigação de alimentar

Isso não quer dizer que cabe ao alimentado, ao seu dispor, 
escolher qual parente deverá se obrigar à prestação de alimen-
tos. O que deverá orientar o juiz ao apreciar o pedido é a ordem 
legal estabelecida pelos dispositivos civilistas citados. Venosa 
(2014, p. 369) ensina que: 

Os pressupostos jurídicos devem ser entendidos 
como condições, ao apreço relação jurídica, pois são 
os fundamentos legais que legitimam o estudo da 
obrigação de alimentar. Logo, essencial para esse 
entendimento da responsabilidade dos sujeitos des-
sa obrigação. Emanam dos dispositivos preceituados 
pelo Código Civil brasileiro, os pressupostos jurídi-
cos que legitimam a obrigação de alimentar.

A lição doutrinária exposta vem dar esclarecimento sobre 
imprescindível pressuposto subjetivo, que versa sobre a obriga-
ção de prestar alimentos, por serem, esses esclarecimentos dota-
dos de grande importância para o entendimento da discussão em 
apreço.

Assim, entende-se que quem careça de alimentos, deve 
pedir, primeiramente, aos pais, e, na falta destes, aos avós pa-
ternos e/ou maternos e assim sucessivamente, recaindo nos mais 
próximos em graus, uns na falta dos outros. A expressão “falta” 
contida no art. 397, do Código Civil brasileiro, deve ser entendi-
da, além do seu significado “ausência”, como a impossibilidade de 
prestar os alimentos ou a insuficiência na prestação alimentícia, 
conforme já pacificado na doutrina e na jurisprudência.

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou com-
panheiros pedir uns aos outros os alimentos de que 
necessitem para viver de modo compatível com a sua 
condição social, inclusive para atender às necessida-
des de sua educação. § 1o Os alimentos devem ser fi-
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xados na proporção das necessidades do reclamante 
e dos recursos da pessoa obrigada (BRASIL, 2003, p. 
476-477).

Como pressuposto da obrigação de alimentar, determina-
da legislação civilista deve ser fixada, atendendo e observando a 
necessidade do alimentando, em proporção com a possibilidade 
financeira do alimentante em arcar com a obrigação alimentícia. 
Sobre essa possibilidade financeira do alimentante, esclarece Di-
niz (2014, p. 618):

Que deverá o alimentante, cumprir seu dever forne-
cendo verba alimentícia, sem que haja desfalque do 
necessário para seu sustento, daí a necessidade de 
verificar sua capacidade financeira porque, se tiver 
apenas o indispensável à própria mantença, injus-
to será obrigá-lo a sacrificar-se e a passar privações 
para socorrer parente necessitado.

O raciocínio doutrinário explora a noção de proporciona-
lidade, a ser sopesada, na decisão jurídica relativa à obrigação 
de prestar alimentos. Não deve o julgador fixar sentença, que 
impossibilite a condição financeira do alimentante.

Essa é a posição jurisprudencial:

Para fixação da verba alimentar devida pelo geni-
tor seu filho menor, é necessário estabelecer perfei-
ta sintonia entre as necessidades do alimentado e 
as possibilidades do alimentante. O Judiciário não 
pode, a pretexto de satisfazer as necessidades do me-
nor alimentando, lançar o alimentante na indigên-
cia arbitrando elevado percentual de sua renda para 
pagamento de alimentos, mormente se o mesmo já 
paga tal verba a outros dois filhos menores (TJDF, 
Ap, 20000.21002.833-8 2ª T, rel. Desa. Adelithde 
Carvalho Lopes, DJU, 11-6-2003).
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É de se afirmar que a proporcionalidade entre necessidade 
e possibilidade deve ser o critério para pautar a decisão judicial, 
pois a equação desses dois elementos deverá ser observada em 
cada caso concreto, cada qual com a devida particularidade rela-
tiva aos sujeitos que compõem a relação.

5.8 Pressupostos subjetivos do direito de alimentos

Os pressupostos subjetivos são classificados em: obrigação 
alimentar entre ascendentes e descendentes, e obrigação alimen-
tar entre colaterais.

No tocante aos cônjuges e companheiros, estes podem pe-
dir alimentos uns aos outros. Nesse sentido, o Art. 1.566 do Códi-
go Civil “[...] São deveres de ambos os cônjuges: [...] IV – sustento, 
guarda e educação dos filhos.” (BRASIL, 2003, p. 432).

E, ainda, no artigo 1702 do mencionado código: “Na sepa-
ração litigiosa, sendo um dos cônjuges inocente e desprovido de 
recursos, prestar-lhe-á o outro a pensão alimentícia que o juiz fi-
xar, obedecidos os critérios estabelecidos no art. 1694.” (BRASIL, 
2003, p. 478).

Portanto, conforme determina o Código Civil, a obrigação 
de alimentar é recíproca entre todos os ascendentes e descenden-
tes, como estabeleceu o mencionado art. 1566.

Essa situação é dinâmica, pois tem formato jurídico am-
plo, de caráter geral, e não vinculada ao poder familiar. Obser-
ve-se, contudo, que a obrigação de prestar alimentos é diferente 
da de sustento e decorre de relação de parentesco, como determi-
nado pelo dispositivo civilista, em linha reta e na colateral até o 
segundo grau, pelo casamento ou união estável.

A obrigação de alimentar de forma alternativa, nos termos 
da Lei 10.406/2002, no Art. 1.701, ensina que a “[...] pessoa obriga-
da a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe 
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hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o neces-
sário à sua educação, quando menor.” (BRASIL, 2003, p. 478).

É possível afirmar que a prestação pode ser convenciona-
da mediante pagamento em espécie, ou ainda pelo fornecimento 
direto de gêneros alimentícios, ou mensalidades escolares, plano 
de saúde, remédios.

A obrigação alimentícia, advinda do vínculo sanguíneo 
existente entre as partes, nasce em virtude de que é nesse núcleo 
familiar que o dever de assistência e socorro se faz mais presente 
entre os membros.

O Código Civil estabelece um rol de pessoas que, em razão 
da relação de parentesco, é obrigado a prestar alimentos, uma 
vez que taxativo, sendo recíproca entre pais e filhos e podendo 
ser estendida aos ascendentes, de acordo como que preceitua o 
artigo seguinte: “Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é 
recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, 
recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de 
outros.” (BRASIL, 2003, p. 477).

E ainda, conforme o artigo 1.697, complementa: “Na falta 
dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a 
ordem de sucessão e, faltando estes, aos irmãos, assim germanos 
como unilaterais.” (BRASIL, 2003, p. 477).

De forma sucinta, os pressupostos subjetivos são funda-
mentados em virtude da existência de um vínculo que emana da 
relação de parentesco, conjugal, ou, ainda, mesmo de companhei-
rismo entre o alimentando e o alimentante. E que, para o devido 
deferimento da tutela jurisdicional de alimento, será avaliada a 
necessidade do alimentando, conforme a possibilidade econômica 
do alimentante, relação essa que há de se pautar pela proporcio-
nalidade.

Em referência à obrigação alimentar entre os colaterais, 
encontram-se os irmãos, podendo estes ser vindos do mesmo ge-
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nitor e da mesma genitora, denominados como irmãos germa-
nos ou bilaterais, ou vindos de um genitor ou genitora diferente, 
irmão unilateral. Ambos ocupam o mesmo espaço na linha de 
preferência, não tendo o legislador instituído nenhuma diferença 
entre eles. Portanto, partindo do mesmo princípio da solidarieda-
de familiar, também se reconhece o compartilhamento dos afetos 
mais verdadeiros. 

Fazendo menção ao artigo 1.697 aqui citado, percebe-se 
que o legislador não diferencia as espécies de irmãos, sendo es-
tes: germanos, unilaterais e adotivos. Mesmo que o fizesse, há o 
disposto no artigo 1.696, também com pertinência ao que foi dito 
para confrontá-lo.

6 CONCLUSÃO 

No Brasil, até a promulgação da atual Constituição, ho-
mens e mulheres que viviam juntos sem a formalidade do casa-
mento eram absolutamente estranhos e indiferentes para o Di-
reito de Família, que não amparava legalmente as relações cujo 
vínculo não fosse o matrimonial.

O passar dos tempos fez que nosso legislador começasse a 
perceber que tal realidade não poderia mais prosperar. Fazia-se 
necessário, fatalmente, tutelar as relações com feições familia-
res, porém não matrimoniais.

Antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, 
o ordenamento jurídico brasileiro só reconhecia como entidade 
familiar as relações fundadas no casamento, haja vista que as 
uniões que ocorriam entre o homem e a mulher, que não resul-
tavam em casamento, eram reputadas e denominadas como con-
cubinato.

Dividia-se o concubinato em puro e impuro. O primeiro 
era integrado por um homem e uma mulher que viviam juntos 
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sem se casar, todavia, caso quisessem, poderiam contrair matri-
mônio, pois não havia entre eles impedimentos matrimonias. O 
concubinato impuro não permitia a concretização do casamento 
uma vez que existia algum óbice para tal.

A CF reconhece o concubinato puro como sendo entidade 
familiar, denominando-o união estável. Destarte, estabelece o 
artigo 226, parágrafo 3º, da mencionada Constituição, que, para 
efeito da proteção do Estado, é admitida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar 
sua conversão em casamento.

Ao contrário do casamento, que se prova mediante a apre-
sentação da respectiva certidão, a união estável é informal, e 
pode ser provada por meio de cinco requisitos, expostos no caput 
do artigo 1.723, do CCb/2002, a saber: dualidade de sexos; publi-
cidade; durabilidade; continuidade e objetivo de constituição de 
família.

Frise-se que durante algum tempo permaneceu a dúvida 
quanto à autoaplicação do artigo 226, parágrafo 3º, da CF/88, 
completamente superada com a edição das Leis nos 8.971/94 e 
9.278/96, e do Código Civil de 2002, que regulamentaram de for-
ma expressa a questão dos alimentos decorrente da dissolução da 
união estável, desde que atendido o trinômio necessidade, possi-
bilidade e comprovação da união estável.

Deve-se destacar a relevante inovação trazida pela Lei nº 
9.278/96, que se preocupou em fixar a competência das Varas de 
Família para o deslinde das questões que versem sobre a união 
estável, como também acerca das demandas levadas a juízo na 
busca da concessão de prestação de alimentos a quem dela neces-
sita, no caso, um dos conviventes.

Discute-se bastante, mormente na doutrina, se a Lei nº 
9.278/96 revogou a Lei nº 8.971/94. Na verdade, houve uma re-
vogação parcial no tocante aos alimentos, haja vista que são di-
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vergentes as referidas leis nesse aspecto, devendo, por isso, pre-
valecer a primeira, observando-se sempre, nessa circunstância, o 
direito intertemporal. Entretanto, permanece vigorando a Lei nº 
8.971/94, no que alude ao direito de herança do companheiro so-
brevivente.

Cumpre registrar que o direito aos alimentos pode resultar 
do vínculo de parentesco, do casamento e da união estável. Frise-
-se que o citado direito se transforma em obrigação legal diante 
do binômio necessidade/possibilidade, ou seja, quando quem os 
pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu tra-
balho, a própria mantença, e aquele de quem se reclamam, pode 
fornecê-los sem desfalque do necessário ao seu sustento.

Os alimentos serão fixados conforme as carências do ali-
mentando e os recursos do alimentante, devendo, na medida do 
possível, ser suficientes para que aquele viva de modo compatível 
com sua condição social, atendendo também às necessidades de 
alimentação, habitação, saúde, vestuário e instrução.

Fixada a prestação de alimentos, havendo mudança de fortu-
na, isto é, alteração no binômio necessidade/possibilidade, a pensão 
pode ser reduzida, majorada ou o devedor poderá pedir exoneração 
da obrigação. Ressalte-se, por oportuno, que entre os conviventes 
cessa o dever de prestação de alimentos se o credor se casar ou pas-
sar a viver em união estável. A mesma situação ocorre se o credor 
tiver procedimento indigno em relação ao devedor. É bom que se 
diga que o casamento ou a união estável envolvendo o devedor não 
acarreta a extinção do dever de prestação de alimentos.

Os alimentos não são passíveis de renúncia, cessão ou com-
pensação. São também irrepetíveis, impenhoráveis e não prescre-
vem, enfatizando-se, contudo, que o direito não prescreve, porém 
a pretensão de cobrança das prestações fixadas, vencidas e não 
pagas prescreve no prazo de dois anos. 
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O ser humano, por sua essência, é bastante carente de ne-
cessidades, desde o seu nascimento até a morte. Todos nós preci-
samos um do outro para sobreviver, tanto no aspecto moral quanto 
no material. Nesse contexto, fica clara a necessidade de receber 
alimentos, como um fator principal para a sobrevivência digna de 
uma pessoa. Saliente-se que o instituto dos alimentos, concebido 
pelo Direito de Família, deve servir realmente para prestar auxílio 
às pessoas necessitadas e que não tenha apenas a finalidade de 
fomentar o ócio e o parasitismo por parte do alimentando.

Merece ser abordada, embora de forma lacônica, e como 
exceção, a prisão civil por dívida alimentar, cujo escopo é atuar 
como um mecanismo coercitivo, compulsório e de pressão psicoló-
gica sobre o devedor, a fim de que ele seja compelido a adimplir a 
obrigação.

Ressalte-se que, entre nós, além da CR/88, que valida ou-
tros textos normativos concernentes à prisão civil do alimentante, 
existem a lei de Alimentos, nº 5.478/68, artigo 19, e o CPC, Lei nº 
5.869/73, artigo 533, parágrafo 1º. 

Cumpre salientar que, sob pena de invalidade, o ato de-
cisório que determina a prisão civil há de ser fundamentado nos 
termos do artigo 93, inciso IX, da CF/88, e do artigo 165, do CPC. 
O juiz não pode se cingir a mero despacho ordenando o pagamento 
da prestação alimentícia inadimplida, com a constrição de mandar 
prender.

Conclui-se que este trabalho monográfico teve como fito es-
clarecer, em síntese, os alimentos postulados por ex-companheiros 
ou conviventes em virtude da dissolução da união estável, bem 
como a família, em consonância com os ditames da Constituição 
Federal e do Código Civil brasileiro, pertinentes ao tema em co-
mento.
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DUTY TO PROVIDE FOOD IN A STABLE UNION

Abstract 

The present work aims to investigate the Non-compliance of the 
Food Obligation to Execution and Civil Prison of the Debtor, dis-
posing of the family institution and food. Treating the debtor of 
food under the perspective of the Constitution of the Republic, hi-
ghlighting the civil imprisonment and the dignity of the human 
person, as well as the constitutional principles and due process of 
law, ample defense and contradictory and principles governing 
the institute of obligation to feed. It deals with the execution of the 
maintenance obligation and the possibility of civil arrest of the 
grandfathers of the feeding. It disposes of the food of general form 
of a simple form of easy understanding. In this perspective, by 
the understanding of some courts, the possibility of grandparents 
civil arrest should be evaluated according to their financial con-
dition and health. For the elaboration and organization of this 
monograph the hypothetical deductive method was used, based 
on bibliographical and documentary research, as well as a study 
of Laws, Jurisprudence and Doctrines, to collect data necessary 
for the development of the present work.

Keywords: Food. Family. Stable union.
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Resumo

Trata-se de um artigo de revisão com o objetivo de mapear fon-
tes de informação na área jurídica, estabelecendo uma estreita 
relação entre direito e biblioteconomia. Os procedimentos empre-
gados foram pesquisas bibliográficas, analises de fontes e entre-
vistas semi-estruturadas. O estudo se caracteriza como explora-
tório; dialoga-se com os autores Passos e Barros (2009), Dias e 
Pires (2005), Campelo e Campos (1993) entre outros. Conclui-se 
que a produção cientifica sobre temática em discussão ainda é es-
cassa, perante a importância do conhecimento especializado das 
técnicas de organização do conhecimento jurídico, sistematização 
e divulgação de fontes de informação jurídicas.  Uma das conclu-
sões a compreensão de que é necessária a atualização constante 
do cientista da informação para acompanhar e se manter neste 
mercado.
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1 INTRODUÇÃO

Do ponto de vista da informação e da produção dos sabe-
res no campo jurídico têm estabelecido novos paradigmas para o 
uso e recuperação da informação. Assim, a produção, a sistema-
tização e a difusão do conhecimento com um caráter dinâmico 
rompem com unidirecionalidade e individualidade dos sujeitos 
protagonistas desse processo, pois como afirma Bourdier (2004) 
o conhecimento é resultado das relações sociais e de socialização 
de informações assim, presumindo-se que o acesso à informação 
vincula-se ao verdadeiro direito fundamental democrático.

 Nesta esteira de pensamento, há preocupações como o uso 
e apreensão dos conteúdos jurídicos, em que é notável que: 

[...]diversas instituições, no seu respectivo âmbito 
de atuação (federal, estadual, distrital e municipal), 
são verdadeiras fontes produtoras e ao mesmo tempo 
usuárias de informação jurídica. Assim, observa-se 
que as informações jurídicas, em sua maioria, são 
produzidas por órgãos do Estado, porque é dele o 
monopólio das atividades legislativa e jurisdicional. 
Informações essas, que necessitam de organização 
e tratamento técnico adequado, como serviço 
importante no suporte às atividades finalísticas dos 
governos. (BARROS, 2016, p.10).

Nesta perspectiva, o movimento de crescimento exponen-
cial da produção, tida como: 

A quantidade de medidas provisórias, novas 
legislações e emendas à legislações antigas têm 
alterado grande parte do sistema jurídico do país, 
dificultando cada vez mais a atuação do profissional 
do direto a utilizar as informações a que tem 
acesso da melhor forma possível, dentro do lapso 
temporal que possui para a solução do caso concreto. 
(SANTAREM; VITORIANO, 2016, p. 1233). 
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Esses são motivos pelos quais, a produção e o uso de fontes 
de informação no campo jurídico, foram eleitos como objetos des-
te artigo, e oportunamente busca-se desvelar inquietações, como: 
Quais fontes são utilizadas? Onde e como são produzidas? Quem 
são os usuários desse setor? Quais as contribuições para o Direi-
to? Qual o perfil do Bibliotecário jurídico? E por último, mas não 
menos importante como se apresenta o mercado de trabalho para 
o bibliotecário jurídico?

No encaminhamento metodológico, trata-se de um artigo 
de revisão baseada em dados empíricos e bibliográfica. Como pro-
cedimento realizou-se visitas à Biblioteca Desembargador José 
Antônio de Almeida Silva do Tribunal de Justiça (TJMA) do Es-
tado Maranhão, da segunda instância, para entrevistas com as 
bibliotecárias responsáveis pelo espaço e com profissionais da 
área jurídica. Esta pesquisa identificou as necessidades dos ope-
radores do direito e usuários da biblioteca do TJMA, desencade-
ando na produção de uma fonte de informação: um catálogo de 
editoras jurídicas para auxiliar nas atividades dos magistrados e 
demais frequentadores da unidade de informação.

Para melhor organização do discurso, este artigo está es-
truturado em sete seções onde se discute aspectos da Biblioteco-
nomia jurídica e do Direito em geral, como: a estrutura adminis-
trativa do Direito, com seus entes jurídicos e seus atores específi-
cos. Apresenta as principais fontes jurídicas, seus conceitos, ori-
gens, tipologias e o que distingue essas fontes de tantas outras, 
como a linguagem e o público ao qual se destina. Prosseguindo, 
adentra-se mais na Biblioteconomia e discorre sobre métodos de 
organização e classificação do acervo jurídico tal como a CDDir, 
elaborada pela bibliotecária Dóris de Carvalho. Por fim não se 
pode deixar de abordar mais profundamente os atores, locais ca-
racterísticos de circulação dos materiais jurídicos e do mercado 
de trabalho para o bibliotecário, um profissional que se mostra 
cada vez mais necessário na área jurídica.
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2 ESTRUTURA E HIERARQUIA DA BUROCRACIA 
JURÍDICA

Como explica Passos e Barros (2009, p. 75)  “A constitui-
ção é a lei mais importante do país [...]”. Para garantir o conjunto 
de direitos ali consignados, o Estado se organiza em três catego-
rias de poder: executivo, legislativo e judiciário (COSTA, 2001). 

Para se compreender o sentido e o objetivo da informação 
em qualquer espaço social é necessário primeiramente conhecer 
esse espaço. Segundo Bourdieu (1983, p. 89) o campo cientifico 
como os demais (linguistico, político, literário, judiciário, etc.) 
são “[...] estruturados de posições (ou de postos) cujas proprie-
dades dependem das posições nestes espaços, podendo ser ana-
lisados independentemente das características de seus ocupan-
tes [...]”. Nesse sentido estudamos o poder judiciário para em 
seguida analisar os conhecimentos nele produzido.

O poder judiciário é o órgão responsável pela interpreta-
ção das leis e aplicação das “[...] normas que compõem o ordena-
mento jurídico nacional e distribuir a justiça entre as pessoas 
(físicas e jurídicas).” (PASSOS; BARROS, 2009, p. 75).  

A estrutura jurídica brasileira está composta da seguinte 
forma: o Superior Tribunal Federal (STF) é a instância máxima 
e abaixo deste  tribunais específicos: justiça federal (Superior 
Tribunal de Justiça), eleitoral (Tribunal Superior Eleitoral), 
trabalhista (Tribunal Superior do Trabalho) e militar (Supe-
rior Tribunal Militar).  Os magistrados que trabalham no Supe-
rior Tribunal Federal (STF) são denominados ministros, assim 
como nos demais tribunais superiores. O STF é: 

[...] o órgão de cúpula do Poder Judiciário, e a ele 
compete, precipuamente, a guarda da Constituição, 
conforme definido no art. 102 da Constituição da Re-
pública [...] Entre suas principais atribuições está a 
de julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal ou estadual, a ação declara-
tória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
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federal, a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental decorrente da própria Constituição e a 
extradição solicitada por Estado estrangeiro. BRA-
SIL, 2017, não paginado).

O Conselho Nacional de Justiça é um:

[...] órgão integrante da estrutura do poder 
judiciário, com a missão de controlar a sua 
atuação administrativa e financeira, bem como o 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. É 
um órgão de cúpula, de natureza administrativa e 
faz parte da própria magistratura [...] (PASSOS; 
BARROS, 2009, p. 81).

Abaixo do STJ e dos demais tribunais superiores, estão os ór-
gãos da 2ª instância, O Tribunal Regional Federal (TRF), Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT) e Tribunal Regional Eleitoral (TRE) 
cujos operadores do direito são denominados juízes, e o Tribunal 
de Justiça (TJ) nessa instituição são denominados desembargado-
res. Na 1ª instância estão os órgãos de justiça comum e de justiça 
especial,  formada pela Justiça Federal (JF), Justiça Estadual ou 
também denominada Justiça do Direito (JD), Justiças do Trabalho, 
Eleitoral e Militar,  o magistrado é denominado juiz. Através da 
imagem abaixo é possível compreender melhor a explicação acima:

Quadro 1 – Estrutura do poder judiciário.  
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O TJMA, espaço amostral do estudo, julga processos de 
1º instância ou de foro privilegiado e comunga da segunda ins-
tância. É uma corte bicentenária, sendo sua fundação em 1813, 
desde então moderniza sua estrutura física para atender melhor 
o cidadão. Para tanto, possui em sua estrutura uma biblioteca, 
denominada de Biblioteca Desembargador José Antônio de Al-
meida Silva, com um quadro de bibliotecários devidamente qua-
lificados para organizar, armazenar, disseminar, recuperar e 
viabilizar os materiais necessários para as pesquisas jurídicas 
de usuários da biblioteca. 

O acervo da biblioteca dispõe de obras raras e atuais, como 
livros de doutrinas, coletâneas de leis atualizadas, uma vez que o 
campo do direito constantemente atualiza e gera novas leis, sen-
do uma das áreas que mais produz fontes para consulta. Por isso 
tanto a atualização constante do profissional da informação como 
também a tecnologia (por meio dos processos eletrônicos, leis dis-
ponibilizadas online, assim como demais decisões que compõem a 
jurisprudência, etc.) tem muito a facilitar as atividades bibliote-
cárias e de outros profissionais que precisem pesquisar e manu-
sear essas fontes de informação especificas do direito. 

 Ainda considerando as instâncias, vinculado ao TJMA 
está a Corregedoria Geral de Justiça, órgão fiscalizador e disci-
plinador do judiciário da segunda instância, que zela pelo bom 
funcionamento e aperfeiçoamento da justiça. Também vinculada 
e instituída por este tribunal está a escola de Magistratura que 
oferece cursos para complementar a formação dos magistrados e 
servidores do TJMA. 

A biblioteca atende os frequentadores de todos esses es-
paços, precisa estar informada de todos os eventos recentes, úl-
timas decisões e do que está sendo produzido pelos intelectuais 
para responder as dúvidas e exigências desse público. Os usuá-
rios vão à biblioteca em busca de obras atualizadas para auxiliar 
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nos estudos ou trabalhos, bem como as bibliotecárias realizam 
pesquisas particulares solicitadas.   

3 FONTE DE INFORMAÇÃO JURÍDICA

A pesquisa, como citou Wolthers (1985, p.15) “[...] é a alma 
do trabalho do advogado, do jurista, do magistrado, do juiz e de 
todos aqueles que lidam com a matéria jurídica [...]”, portanto, 
faz parte da rotina do magistrado e as fontes no direito tem ca-
racterísticas distintas ou diferenciadas de outras como explana 
Campelo e Campos (1993, p. 131):

[...] uma área de assunto com características 
bem diferentes das demais é a jurídica. Por suas 
peculiaridades intrínsecas mais dependente de 
fontes nacionais, a informação jurídica tem-se 
distinguido, e seu desenvolvimento já alcançou, em 
alguns casos, o estágio comercial, o que não ocorre 
nas outras áreas ainda subsidiadas pelo governo.

Fontes de informação para Resende (2014, p.16) são “[...] 
qualquer documento, dado ou registro que forneça aos usuários 
de bibliotecas ou de serviços de informação, informações que pos-
sam ser acessadas para responder a certas necessidades [...].” 
(RESENDE, 2014, p.16), todavia,  Villaseñor Rodríguez (1998, p. 
30) a mesma aprimora o sentido do termo como:

[...] fontes de informação [são] todos os instrumentos 
e recursos que servem para satisfazer as 
necessidades de informação de qualquer pessoa, 
independentemente de terem sido ou não criadas 
para esse fim, e que são utilizados diretamente por 
um profissional da informação como intermediário 
entre a fonte e o usuário final.
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As fontes jurídicas são significativas para tomada de de-
cisões e exercício da cidadania, pois todo homem possui o direito 
de conhecer seus direitos e deveres.

No campo de conhecimento jurídico, como explicou Miran-
da, D’Amore e Pinto (2013, p. 99):

A informação jurídica é originada fundamentalmente 
por um tripé informacional distinto: Legislação, 
Doutrina e Jurisprudência. Legislação é o conjunto 
normativo que regula a convivência social, elaborada 
pelo Poder Legislativo dos Municípios, Estados e 
União; a Doutrina é o conjunto de princípios expostos 
nas obras de direito, em que se firmam teorias ou 
se fazem interpretações sobre a ciência jurídica; e a 
Jurisprudência é a sábia interpretação e aplicação 
das leis a todos os casos concretos que se submetem 
a julgamento da justiça, que produz sentenças, no 
primeiro grau, ou acórdãos e súmulas, nos Tribunais.

 A produção de informação jurídica é muito intensa, uma 
vez que constantemente os entes legislativos e demais órgãos 
competentes discutem e produzem atos normativos para a regu-
lamentação e ordem social. Então é necessário que o bibliotecá-
rio esteja constantemente bem informado das recentes fontes de 
informação geradas e que serão solicitadas pelos usuários.  Em 
entrevista, um advogado afirmou que utiliza mais as bibliotecas 
“[...] para pesquisar doutrina e “[...] que em quase todas bibliote-
cas que eu já fui os livros são muito obsoletos [...]”. Foi mencio-
nado também pelas bibliotecárias entrevistadas como uma das 
dificuldades em acompanhar, “pela velocidade em que as leis são 
criadas e/ou alteradas. ” Também de acordo com as bibliotecárias 
“[...] a atualização fica por conta dos catálogos das editoras e dos 
sites especializados na área. ” Por isso, como consequência deste 
estudo foi gerado um catálogo de editoras jurídicas para assesso-
rar usuários e funcionários da biblioteca. 
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A legislação (normativa), doutrina (analítica) e a jurispru-
dência (interpretativa) são as três formas distintas ou nature-
za da produção, registro e recuperação da informação jurídica 
(PASSOS; BARROS, 2009). Trata-se de  conceitos mais amplos 
de demais produções jurídicas, como súmula, acórdãos, senten-
ças, etc. Além de se manter atualizado é importante conhecer a 
definição de cada documento e o que ele representa no contexto 
jurídico; afinal o processamento técnico também é um trabalho 
intelectual. 

Legislação caracteriza-se por ser produzida apenas pelo 
poder competente, como explanou Costa (2001, p.193) “As leis 
são as normas jurídicas que não surgem espontaneamente no 
seio de uma comunidade, mas são elaboradas pelos governan-
tes e impostas ao grupo social [...]”. E são “[...] as normas jurídi-
cas, dispositivos jurídicos, representados pelas leis, constituição, 
decretos-lei, lei ordinária, lei complementar, ato institucional, 
emenda constitucional, medida provisória, et. [..]” (DIAS; PIRES, 
2005, p. 59). 

A Doutrina “[...] qualifica-se pela emissão de uma opi-
nião particular fundamentada sobre determinado assunto. Está 
protegida pela lei de direitos autorais [...]” (PASSOS; BARROS, 
2009, p. 94). A explicação de Paulo Nader (2008, p. 181) eluci-
da melhor o entendimento sobre o conceito da Doutrina: “[...] A 
doutrina, ou Direito Científico, compõe-se de estudos e teorias, 
desenvolvidos pelos juristas, com o objetivo de sistematizar e 
interpretar as normas vigentes e de conceber novos institutos 
jurídicos, reclamados pelo momento histórico [...]”. É constituída 
pelo “[...] conjunto da literatura técnica na área jurídica publica-
da sob a forma de livros, teses, artigos de periódicos, trabalhos de 
congresso, etc.” (DIAS; PIRES, 2005, p. 59). 

A Jurisprudência, outra natureza das fontes jurídicas, é 
muito importante “[...] porque determina a forma de se aplicar 
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uma norma jurídica a um caso concreto. ” (COSTA, 2001, p. 200). 
Trata-se de coletâneas das decisões expressas pelo poder judiciá-
rio sobre matérias jurídicas específicas (NADER, 2008). A juris-
prudência é composta pelos seguintes documentos: 

[...] ação (direito que as pessoas físicas ou jurídicas 
têm de demandar [...] em juízo[...]); sentença (decisão 
[...] dada por uma autoridade a toda e qualquer 
questão [...]); recurso (provocação a um novo exame 
dos autos para emenda ou modificação [...]); acórdão 
(resolução coletiva pelos tribunais de justiça) (DIAS; 
PIRES, 2005, p. 59).

As fontes de informação se dividem em primárias, secun-
dárias e ocasionais. As primárias são Diário Oficial da União, dos 
estados e dos municípios, que têm por objetivos publicar as infor-
mações originais, em primeira mão, do que foi discutido e defi-
nido nas instâncias das justiças federais, estaduais e municipais 
pelos três poderes, legislativo, judiciário e executivo (PASSOS; 
BARROS, 2009). O Diário Oficial da União pode ser acessado 
através do site da Imprensa Nacional.

As fontes secundárias são os diversos materiais que co-
mentam, discutem, avaliam o que foi discutido, determinado e 
por fim divulgado nas fontes primárias, então são livros, os pe-
riódicos, as teses, as coleções de leis, de jurisprudência, as ins-
tituições, as listas de discussão, os eventos científicos, os siste-
mas e as bases de dados, como LegiX, Vlex, especializadas em 
documentação jurídica. As fontes ocasionais são representadas 
pelas seções de divulgação que podem ser utilizadas em certos 
casos pelos usuários, como as listas de discussão na internet e os 
eventos científicos, pois além de produzirem obras doutrinárias 
também oferecem espaços para os demais atores opinarem (PAS-
SOS; BARROS, 2009). 
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De modo geral, “[...] As fontes de informação jurídica po-
dem ser representadas por pessoas, instituições, empresas, car-
tórios, obras de referência, serviços e sistemas de informação, 
bases de dados, etc., podendo estar fisicamente ou não na biblio-
teca.” (PASSOS; BARROS, 2009, p. 122).  A pesquisa e o uso de 
todas essas fontes requerem atenção e uma investigação apro-
fundada, uma vez que a legislação é atualizada e produz nova 
jurisprudência e consequentemente nova doutrina. 

Cada um desses recentes comentários e análises gera vá-
rias fontes em eventos, nas instituições, enfim, a exploração das 
fontes jurídicas constitui um efeito dominó. Desse modo, o bi-
bliotecário deve se capacitar constantemente e aprender a utili-
zar todas as ferramentas a sua disposição para oferecer um bom 
trabalho em organização, indexação, assessoria aos usuários. A 
internet é uma dessas ferramentas que podem auxiliar nas ativi-
dades bibliotecárias.

A internet contribui muito com o trabalho do bibliotecá-
rio jurídico na organização, transmissão e recuperação na área 
do direito. Pela rapidez e pluralismo de fontes, a internet pro-
picia uma comunicação formal e informal entre cientistas, pro-
fissionais e o cidadão. Tornou-se, assim, uma valiosa fonte de 
pesquisa. Como afirmaram as entrevistadas a internet “otimiza 
as atividades da biblioteca [...] e para auxílio ao usuário da bi-
blioteca os sites do Senado, Superior Tribunal de Justiça, Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), e dos Tribunais de Justiça, são 
consultados. ” A internet, com certeza agiliza a pesquisa e atende 
as necessidades de informação dos frequentadores da biblioteca.

A linguagem jurídica também é um desafio para o biblio-
tecário, e seu entendimento é indispensável ao profissional da 
informação que quer se dedicar a atuar nessa área do conheci-
mento. Os magistrados utilizam muitos termos arcaicos, difíceis 
de interpretar para os leigos e até mesmo para os operadores do 
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direito. O “juridiquês”, como é chamado, é o linguajar jurídico 
composto por, além da terminologia específica do direito, brocar-
dos jurídicos, ou seja, expressões latinas semelhantes a ditos po-
pulares. 

Há textos que apresentam um palavreado incompreensí-
vel, como: 

Preclaro Julgador, pungentes os Reús, não conse-
guem alhanar os prismas, e confrangem-se ante 
bastos e ingentes arrebiques anacrônicos, que de tão 
ríspidos e sáfaros refletem sobejamente o protótipo 
berçário dos escribas contestantes – os Reús. (VEI-
GA JÚNIOR, 1999, p. 40 apud BARROS; PASSOS, 
2009, p. 90).

Como resultado do trabalho desenvolvido pelas bibliotecá-
rias na biblioteca Desembargador José Antônio de Almeida Silva 
do TJMA, são produzidos materiais, ou seja, outras fontes de in-
formação para auxílio da pesquisa dos usuários, como: Acórdãos 
do Tribunal de Justiça do Maranhão: produto não impresso, de-
cisões proferidas por este Tribunal que são publicadas nas Re-
vistas dos Tribunais, Forense e Revista Jurídica; Legislação Es-
tadual: produto não impresso, contendo a ementa da legislação 
extraída do Diário Oficial - Poder Executivo; Boletim de Legisla-
ção: produto não impresso, contendo os atos normativos do Poder 
Judiciário cadastrados no SIABI ( Sistema de Automoção de Bi-
bliotecas); Novas Aquisições: produto não impresso, publicações 
adquiridas por meio de compra, doação ou permuta passando a 
compor o acervo da Biblioteca; Sumários Correntes: produto não 
impresso, que compreende a referência bibliográfica do periódico 
seguida do seu sumário incluindo, também, a capa do periódico; 
Clipping do Presidente: produto impresso, apresenta notícias do 
Presidente veiculadas nos principais jornais de circulação local.

Como se pode verificar por meio dos trabalhos bibliote-
cários citados, os cientistas da informação também podem ser, 
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além de organizadores, produtores de informação jurídica. Auto-
res abordados neste artigo são exemplos de bibliotecários gerado-
res de documentação jurídica. Edilenice Passos, ex-bibliotecária 
do Senado Federal, produziu obras orientadoras não apenas para 
área da Ciência da Informação, mas também para o Direito. Ou-
tra obra produzida por uma bibliotecária na área jurídica foi a 
Classificação Decimal de Direito (CDDir), de Doris de Carvalho, 
que será melhor abordada na próxima seção. A CDDir demons-
tra a importância da Biblioteconomia para essa área do conhe-
cimento, e a atuação de uma profissional que não se contentou 
em apenas organizar, mas que também gerou uma fonte que pu-
desse contribuir para a eficaz recuperação da informação para os 
magistrados.

4 ORGANIZAÇÃO E AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS 

Diante da explosão jurídica informacional, é necessário 
construir padrões de organização e recuperação da informação 
eficiente, uma vez que pesquisar e comentar normas jurídicas fa-
zem parte da natureza da atividade jurídica (PASSOS; BARROS, 
2009). Assim, o bibliotecário, como gestor da informação, deve 
proporcionar meios para que os usuários da biblioteca obtenham 
sua informação com qualidade.

Tendo esse objetivo, a bibliotecária Doris de Carvalho, que 
atuou como auditora fiscal da Receita Federal, percebendo a de-
ficiência da Classificação Decimal de Melvil Dewey (CDD) para o 
adequado cadastramento das obras jurídicas da tradição Roma-
no-Germânica, desenvolveu a Classificação Decimal de Direito 
(CDDir) também conhecida como “Classificação da Doris”. Essa 
classificação adaptou a CDD às especificidades da área jurídica 
para melhor recuperar e atender os magistrados em suas solici-
tações. 
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A CCDir é a norma utilizada para organização do acervo 
da biblioteca Desembargador José Antônio de Almeida Silva. De 
acordo com a bibliotecária da instituição, a CDDir é utilizada por 
ser “[...] a classificação específica na área do direito [...]”, o que 
demonstra a quão adequada é essa norma para a área jurídica.

Contudo, independentemente do instrumento utilizado, a 
organização e a pesquisa jurídica requerem cuidado e disciplina, 
já que passa por dificuldades, anteriormente comentadas (fal-
ta de rapidez, linguagem difícil, interação com outras áreas de 
conhecimento, etc). Além dos tipos de documentos, há ainda as 
atualizações, que ocasionam, em uma pesquisa complexa, a ne-
cessidade de atualização constante do acervo e dos profissionais.

5 ATORES E LOCAIS DE CIRCULAÇÃO DA INFOR-
MAÇÃO JURÍDICA 

A documentação jurídica é, em sua maioria, produzida 
por órgãos do Estado a partir da legislação e jurisprudência, mas 
também há um grande mercado de livros jurídicos, alimentado 
por outra forma distinta, que é a doutrina. Como explicam Mi-
randa, D’amore e Pinto (2013, p. 10):

As bibliotecas têm sido responsáveis pela organização, 
pelo tratamento e pela disseminação da informação 
[...] assumem o importante papel de aglutinadoras 
de conhecimento para promoção de efeitos legais na 
relação entre unidade jurídica e sociedade. Nesse 
sentido, as bibliotecas jurídicas objetivam disseminar 
a informação jurídica, especialmente na esfera de 
suas instituições mantenedoras, com o intuito de 
subsidiar as decisões processuais em fluxo, como, 
também, auxiliar a todos os juristas na aplicação da 
justiça e até mesmo criar pensamento jurídico. 
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A informação jurídica também circula em escritórios de 
advocacia, eventos científicos, na internet, em sites de discus-
sões, um ambiente virtual que reúne magistrados para discutir 
sobre algum tema específico e, com base nessas discussões, pro-
duzir documentos importantes para jurisprudência. Os cartórios 
também são ambientes públicos ou privados que oficiam e arqui-
vam notas públicas, processos e livros pertencentes ao seu arqui-
vo. Trata-se, portanto, de produtor de fontes jurídicas.

Todos esses lugares – além de outros não mencionados – 
são frequentados por advogados, juízes, juristas, legisladores, 
professores, alunos de cursos de direito e pelo cidadão comum. 
Esses são os atores do campo jurídico e, portanto, frequentadores 
de bibliotecas específicas, dos quais o bibliotecário que quer se 
dedicar a esta área deverá conhecer as atribuições e demandas, 
principalmente para poupar tempo dos operadores jurídicos que 
possuem ansiedade em obter informação.

6 MERCADO DE TRABALHO DO BIBLIOTECÁRIO

Sabe-se que o profissional em Biblioteconomia cada vez 
mais vem modificando sua formação, se comparado ao início des-
sa ocupação. Porém, a afirmativa de Lemos (1970, p. 20) ainda é 
bem atual quando trata do aprimoramento desse profissional do 
qual é esperado o “[...] domínio do maior número possível de idio-
mas estrangeiros, além do perfeito conhecimento do português, 
formação universitária nas técnicas de organização do conheci-
mento registrado, inclusive métodos de automação [...]”. Atual-
mente, com a existência de novas tecnologias e com um mercado 
de trabalho competitivo, é possível perceber que, ao longo do tem-
po, esse perfil foi e é aprimorado. Por esse motivo, afetou tanto 
a própria sociedade quanto as outras áreas do saber, tal como 
afirma Bentes Pinto (2005, p. 32):
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[...] O campo da Biblioteconomia, mais do que 
qualquer outro, é atingido pelas mudanças que 
afetam a sociedade contemporânea. Estas mudanças 
estão relacionadas, principalmente, às grandes 
transformações que interferem significativamente 
na vida da sociedade atual, quais sejam: o 
acelerado desenvolvimento científico e tecnológico, 
a globalização e as chamadas Novas Tecnologias da 
Informação e da Comunicação (NTIC).

O bibliotecário em exercício nesse campo é também 
incluído como um operador do campo jurídico, cujas funções 
são organizar, disseminar e mediar a informação contri-
buindo para poupar e auxiliar os magistrados nos traba-
lhos. As bibliotecárias do TJMA nos relataram suas experi-
ências e ficou nítido como o bibliotecário deve se diferenciar 
dos demais pesquisadores para assessorar atores da área 
jurídica, bem como em qualquer área que deseja se especia-
lizar. Como declararam as bibliotecárias do TJ, “a Bibliote-
conomia contribui com a área jurídica quando utilizamos as 
técnicas para armazenar, organizar e disseminar a infor-
mação jurídica.”

Com base nesse pressuposto de atuação em todas as 
áreas é necessária uma especialização no âmbito em que se 
está inserido. No caso da biblioteca jurídica o profissional 
terá que, no mínimo, ter uma noção de outros idiomas, noção 
de informática, de termos básicos, adquiridos por meio do co-
nhecimento formal ou informal. Não basta entender a teoria 
do tratamento da informação e do conhecimento no sistema 
jurídico; o bibliotecário da área jurídica deve ter atributos 
funcionais como os descritos por Passos (2001, p. 5):

Prover e personalizar serviços de referência sobre 
tópicos jurídicos e também em relevantes tópicos 
não-jurídicos; avaliar a qualidade, autenticidade, 
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acuracidade e o custo das fontes tradicionais e 
eletrônicas, e mostrar a importância delas para o 
cliente; auxiliar o cliente com as pesquisas jurídicas 
utilizando tanto os recursos impressos quanto 
eletrônicos; auxiliar aqueles que não são advogados 
no acesso às leis dentro das diretrizes da American 
Bar Association’s Model Code of Professional Conduct 
e outros códigos aplicáveis; agregar conteúdo a 
variedade de recursos e sintetizar a informação para 
criar produtos personalizados para o cliente; criar 
instrumentos de pesquisa e bibliográficos em Direito 
e tópicos correlatos; monitorar as tendências em 
áreas específicas do Direito. [...].

Tomado como método, é com esse conhecimento que o bi-
bliotecário estabelece agilidade e eficiência em seus meios es-
tratégicos no sistema de busca e recuperação documental, na 
interação usuário x mediador x documento. Segundo a Ameri-
can Association of Law Libraries (2001), esses desafios para o 
Bibliotecário serão direcionados para os segmentos nos quais a 
comunidade jurídica está inserida, tais como: bibliotecas jurídi-
cas, universitárias - auxiliará os usuários do Direito a buscar os 
recursos de apropriação da informação, independentemente do 
suporte; bibliotecas de órgãos governamentais - corroborá com 
o desenvolvimento jurídico em relação à análise de mudanças 
jurídicas, auxiliando pessoas inexperientes a compreender o pro-
cesso legal; e, por fim, bibliotecas de escritórios de advocacia - 
auxiliando advogados com os novos recursos informacionais, no 
acompanhamento de leis e elaboração de processos e perícias.

7 CONCLUSÃO

Como foi enunciado na introdução, o objetivo deste artigo 
é apresentar como ocorre a produção das fontes jurídicas de in-
formação, bem como a atuação da Biblioteconomia nessa área. 
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Na elaboração deste trabalho, nos debruçamos sobre um 
conteúdo ainda pouco explorado nos cursos de graduação da Bi-
blioteconomia, contudo tivemos a oportunidade de aprofundar 
nossos conhecimentos e ter uma nova visão sobre a Bibliotecono-
mia e o bibliotecário.

A Biblioteconomia tem muito a oferecer para a área jurí-
dica, e esta também compartilha de informações que fomentam 
os estudos de cientistas da informação para aprimorar serviços 
bibliotecários e jurídicos. A “CDDir de Doris” foi um exemplo ci-
tado, assim como o trabalho desenvolvido pelas bibliotecárias do 
TJMA. Por meio de suas atividades de elaboração e divulgação 
de clippings, boletins informativos, etc., não apenas os operado-
res do direito são informados sobre as decisões tomadas pelos 
representantes do país, mas, também, o cidadão comum.

O bibliotecário é um ator importantíssimo, pois tem a pos-
sibilidade de facilitar o acesso às fontes aos magistrados, para 
elaboração de documentos ou em suas pesquisas. Como pode ser 
verificado, as fontes jurídicas devem ser constantemente atua-
lizadas, e o cientista da informação, por meio de suas técnicas 
bibliotecárias, pode assessorar na busca e recuperação precisa de 
informações. 

A circulação das fontes jurídicas produz um “efeito domi-
nó” constante, pois um alimenta o outro e assim sucessivamente. 
Uma nova lei gera uma nova decisão de um jurista, consequen-
temente, uma nova jurisprudência, e, então, uma nova análise e 
interpretação dessa lei e dos causos produzidos por ela, que cul-
minam em uma nova doutrina de pesquisadores da área. Parale-
lo a isso, demais escritos são produzidos: recursos, sentenças, etc.

Portanto, o mercado de trabalho para essa área requer 
profissionais qualificados e que estejam dispostos a estudar o 
linguajar jurídico, outros idiomas e as fontes especificas da área, 
que não são poucas e exigem cuidado na interpretação e atua-
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lização, pois, como afirmou um entrevistado, a atualização é a 
deficiência de muitas bibliotecas. 

INFORMATION SOURCES IN THE LEGAL AREA
 specialized knowledge and information

Abstract

It is a review article with the objective of mapping sources of 
information in the legal area, establishing a close relationship 
between law and librarianship. In this field of knowledge. The 
procedures used were bibliographic research, analysis of sources 
and semi-structured interviews. The study is characterized as 
exploratory, dialogues with the authors Steps; Barros (2009), 
Dias; Pires (2005), Campelo; Campos (1993), among others. It 
is concluded that the scientific production on the topic under 
discussion is still scarce considering the importance of specialized 
knowledge of the techniques of organization of legal knowledge, 
systematization and dissemination of legal information sources. 
One of the conclusions is the understanding that the constant 
updating of the information scientist is necessary to follow and 
remain in this market.

Keywords: Legal information. Librarianship. Information sources.
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O PROJETO DE IDENTIFICAÇÃO BIOMÉTRICA 
DO ELEITOR COMO UMA POLÍTICA PÚBLICA 

PARA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Joaires Sidney dos Santos Ribeiro Filho*1*

Resumo

Este trabalho se propõe a dimensionar o recadastramento bio-
métrico como uma política pública para o exercício da cidadania, 
analisando a identificação biométrica no seu aspecto jurídico, 
sua confiabilidade, se há possibilidade de fraude, a segurança, os 
procedimentos de auditoria, a soberania do sufrágio e a efetivida-
de do cadastro eleitoral biométrico para o exercício da cidadania, 
verificando a evolução do voto como parte essencial da democra-
cia, tendo a Justiça eleitoral como responsável por esse processo. 

Palavras-chave: Cidadania. Segurança do voto.  Identificação 
biométrica. Voto. Urna eletrônica.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho parte de um breve histórico sobre a Jus-
tiça Eleitoral, sua importância para a sociedade, caracterizando-a a 
luz dos preceitos constitucionais até a regulamentação atual.

Evidencia-se a historiografia do voto como ferramenta 
mais antiga para exercício da cidadania, nos diferentes momen-
tos históricos brasileiros e na Constituição Federal de 1988, con-
ceituando-se alistamento eleitoral e título eleitoral, demonstran-
do o nascedouro desse documento.

*Especialista em Gestão Pública pela Universidade Estadual do Ma-
ranhão e servidor do quadro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão. 
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Registra-se a gênese da urna eletrônica e os modelos pro-
duzidos nas décadas de 70, 80 e 90, bem como, o caso de fraude 
ocorrido no ano de 1982 conhecido como o caso da Proconsult.

Procede-se, ainda, a análise do recadastramento biométri-
co, historiando a impressão digital na assinatura de documentos, 
descrevendo-se a biometria como um instrumento de combate às 
fraudes e os métodos utilizados.

Nessa perspectiva, busca-se chamar a atenção para a re-
levância da identificação biométrica para o processo eleitoral e 
as contribuições futuras dentro de uma sociedade democrática 
enquanto relevância social.

Após traçar esse panorama, destaca-se o conceito de pro-
cesso eleitoral e da função precípua da Justiça Eleitoral, sua tu-
tela em assegurar o direito de votar e ser votado e os desafios da 
pós-modernidade.

Nesse contexto, objetiva-se analisar a identificação biomé-
trica em seu aspecto jurídico, sua confiabilidade, se há possibi-
lidade de fraude, a segurança, os procedimentos de auditoria, a 
soberania do sufrágio e a efetividade do cadastro eleitoral biomé-
trico para o exercício da cidadania.

Para efetivação do trabalho, buscou-se os procedimentos 
metodológicos que incluíram uma abordagem quantitativa, com 
suporte na pesquisa de campo e bibliográfica focada no levan-
tamento de informações disponibilizadas em Universidades, Bi-
bliotecas Públicas e Bibliotecas virtuais e na pesquisa documen-
tal envolvendo documentos oficiais, doutrinas, jurisprudências e 
sites, com vistas a compreender o efetivo exercício da cidadania 
através da identificação eleitoral biométrica.
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2 A JUSTIÇA ELEITORAL, O VOTO E A URNA 
ELETRÔNICA

Na seara jurídica brasileira a primeira Constituição 
(1824) concedia ao Imperador o título de “Defensor Perpétuo” do 
País e o domínio luso elegia seus administradores nas vilas e 
povoados. Em 1932, foi editado o Código Eleitoral – Decreto nº 
21.076, o nascedouro da Justiça Eleitoral, tendo como ideólogo 
o fazendeiro, embaixador e político Joaquim Francisco de Assis 
Brasil. Vista como uma inovação decorrida da revolução de 1930, 
a Justiça Eleitoral tinha o propósito de acabar com o voto de ca-
bresto e os currais eleitorais – dominados pelos coronéis e seus 
jagunços predominantes à época. 

O então Código Eleitoral ordenava à Justiça Eleitoral a 
responsabilidade por todos os trabalhos eleitorais, iniciando no 
alistamento até a proclamação dos eleitos, passando pela orga-
nização das mesas de votação, apuração dos votos, bem como o 
julgamento das questões em matéria eleitoral.

Porém, no ano de 1937 a Justiça Eleitoral sofre um duro 
golpe. Getúlio Vargas anuncia, impulsionado por setores sociais 
conservadores e apoiado pelos militares, a “nova ordem” no país 
e durante a era Vargas a Justiça Eleitoral foi extinta, partidos 
políticos abolidos e nesse período (1937-1945) não houve eleições 
para nenhum cargo, as casas legislativas foram fechadas e inter-
ventores assumiram os governos nos Estados.

Cabe uma ressalva, introduzida pelo Código Eleitoral de 
1932 – uma conquista história, o alistamento feminino que opor-
tunizou as mulheres a participação na política através do direi-
to de votar e de serem votadas. Neste ano de 2016 completam 
84 anos dessa memorável conquista. O Código Eleitoral de 1932 
previa a utilização da “máquina de votar”, previsão alcançada na 
década de 90.
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Findado o Estado Novo no ano de 1945 com a destituição 
de Getúlio Vargas, ressurge, como a “fênix” da mitologia grega, a 
Justiça Eleitoral com o novo Código Eleitoral, voltando a organi-
zar o alistamento eleitoral e às eleições.

Em 1965, ainda no período ditatorial é produzido um novo 
Código Eleitoral, neste, é estabelecida a obrigatoriedade de votar 
em candidatos de um mesmo partido nas eleições proporcionais; 
proibição de coligação eleitoral e multa para cidadãos não alis-
tados ou a eleitores que deixassem de votar. O Código Eleitoral 
de 1965 vigora até os dias atuais, com as devidas atualizações 
legislativas. 

A regulamentação da Justiça Eleitoral está assentada nos 
artigos 118 a 121 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 14, 
do Capítulo IV – DOS DIREITOS POLÍTICOS, que versa sobre 
o sufrágio universal, devendo este, ser direto, secreto e com valor 
igual para todos, vejamos a composição:

Seção VI

DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral:
I - o Tribunal Superior Eleitoral;
II - os Tribunais Regionais Eleitorais;
III - os Juízes Eleitorais;
IV - as Juntas Eleitorais.
Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, 
no mínimo, de sete membros, escolhidos:
I - mediante eleição, pelo voto secreto:
a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal;
b) dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribu-
nal de Justiça;
II - por nomeação do Presidente da República, dois 
juízes dentre seis advogados de notável saber jurídi-
co e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tri-
bunal Federal.
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Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral ele-
gerá seu Presidente e o Vice-Presidente dentre os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o Corre-
gedor Eleitoral dentre os Ministros do Superior Tri-
bunal de Justiça.
Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na 
Capital de cada Estado e no Distrito Federal.
§ 1º - Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão:
I - mediante eleição, pelo voto secreto:
a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tri-
bunal de Justiça;
b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos 
pelo Tribunal de Justiça;
II - de um juiz do Tribunal Regional Federal com 
sede na Capital do Estado ou no Distrito Federal, ou, 
não havendo, de juiz federal, escolhido, em qualquer 
caso, pelo Tribunal Regional Federal respectivo;
III - por nomeação, pelo Presidente da República, de 
dois juízes dentre seis advogados de notável saber 
jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal 
de Justiça.
§ 2º - O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Pre-
sidente e o Vice-Presidente- dentre os desembarga-
dores.
Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organi-
zação e competência dos tribunais, dos juízes de di-
reito e das juntas eleitorais.
§ 1º Os membros dos tribunais, os juízes de direito e 
os integrantes das juntas eleitorais, no exercício de 
suas funções, e no que lhes for aplicável, gozarão de 
plenas garantias e serão inamovíveis.
§ 2º Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo 
justificado, servirão por dois anos, no mínimo, e nun-
ca por mais de dois biênios consecutivos, sendo os 
substitutos escolhidos na mesma ocasião e pelo mes-
mo processo, em número igual para cada categoria.
§ 3º São irrecorríveis as decisões do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, salvo as que contrariarem esta Cons-
tituição e as denegatórias de habeas corpus ou man-
dado de segurança.
§ 4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais 
somente caberá recurso quando:
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I - forem proferidas contra disposição expressa desta 
Constituição ou de lei;
II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre 
dois ou mais tribunais eleitorais;
III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de 
diplomas nas eleições federais ou estaduais;
IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de 
mandatos eletivos federais ou estaduais;
V – denegarem habeas corpus, mandado de seguran-
ça, habeas data ou mandado de injunção. (BRASIL, 
2015b, p. 94-95).

A historiografia do voto é parte essencial da democracia, 
informações genéricas remontam que o ato de votar é dos tempos 
da escolha dos chefes militares das comunidades primitivas, elei-
tos por aclamação pelos guerreiros – os eleitores daquela época.

Na idade média a igreja também utilizava o voto na es-
colha de seus representantes. No Brasil, os registros históricos 
datam que a primeira eleição ocorreu em 1532, do Conselho Mu-
nicipal da Vila de São Vicente em São Paulo.

Em meados do século XIX, a vinda da família real mar-
cou a organização das eleições no Brasil. D. João VI aportou em 
terras brasileiras em 1808 e, em 1815, o Brasil foi elevado à con-
dição de Reino. Entretanto, o movimento constitucionalista de 
1820, o fez retornar para Portugal em 1821. Contudo, em sete de 
setembro de 1822 as condições para um sistema político nacional 
foram consolidadas com a proclamação da república por D. Pedro 
I, alicerçando as eleições.

Promulgada em Janeiro de 1881, a Lei Saraiva, proposta 
de reforma eleitoral pelo então Deputado Rui Barbosa, o “Águia de 
Haia” (Conferência de Paz de Haia, 1907), tinha como escopo aten-
der aos anseios da sociedade da época. Fato importante no Impé-
rio, a Lei Saraiva estabeleceu o voto direto para eleições legislati-
vas, o direito ao voto foi estendido aos não católicos, aos brasileiros 
naturalizados e aos libertos. O próprio indivíduo deveria requerer 
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o seu alistamento eleitoral – provando por meios dos documentos 
exigidos na referida Lei, dando origem ao título eleitoral.

No título eleitoral contavam o nome da pessoa, a data de 
nascimento, filiação, estado civil e profissão, e não havia fotogra-
fia. Todavia, a exigência do título eleitoral não acabou com as 
fraudes e abusos durante o processo eleitoral. 

Alistamento Eleitoral, conforme glossário do TSE, significa:

É a primeira fase do processo eleitoral. É um 
procedimento administrativo cartorário e 
compreende dois atos inconfundíveis: a qualificação e 
a inscrição do eleitor. A qualificação é a prova de que 
o cidadão satisfaz as exigências legais para exercer o 
direito de voto, enquanto que a inscrição faz com que 
o mesmo passe a integrar o Cadastro Nacional de 
Eleitores da Justiça Eleitoral. O ato de alistamento 
é feito por meio de processamento eletrônico e se 
perfaz pelo preenchimento do requerimento de 
alistamento eleitoral (RAE), na forma da resolução 
do TSE e da legislação eleitoral. É a forma pela qual 
o cidadão adquire seus direitos políticos, tornando-
se titular de direito político ativo (capacidade para 
votar) e possibilitando sua elegibilidade e filiação 
partidária, após a expedição do respectivo título 
eleitoral. (BRASIL, 2017a). 

Título eleitoral, também segundo o glossário, significa: 
“Documento que atesta alistamento eleitoral, habilitando o cida-
dão a exercer o direito de voto.” (BRASIL, 2017b).

Durante o Império o título era impresso pelas Câmaras 
Municipais e distribuídos às Juntas Municipais.

Idealizada como um instrumento de moralização eleitoral, 
a Lei Saraiva cumpriu seu objetivo naquele momento, porém, 
com o passar dos tempos, os antigos vícios e fraudes eleitorais 
retornaram, sepultando a esperança da lisura no processo eleito-
ral. Surgiram os “eleitores fantasmas”.
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O memorial do voto foi o voto censitário da era colonial, 
em que apenas os nobres, burocratas, militares, comerciantes 
ricos, senhores de engenho e homens de posse votavam, crité-
rio baseado na condição financeira satisfatória. O Cidadão era 
“classificado” em dois tipos: o cidadão ativo: aquele que pagava 
imposto e o cidadão passivo: aquele cidadão de baixa renda, ape-
nas os cidadãos ativos tinham direito a votar. O voto censitário 
foi extinto em 1889 por Deodoro da Fonseca, por meio do Decreto 
nº 6 de 19 de novembro, logo após a proclamação da república.

Com as eleições da Constituinte Republicana de 1890, o 
chefe do governo provisório Marechal Deodoro da Fonseca pro-
mulgou o primeiro regulamento eleitoral da República, o Decreto 
nº 200-A, que tratava unicamente da qualificação do eleitor. 

Em 1904, a Lei 1.269 de 15 de novembro, foi considerada a 
primeira Lei Eleitoral do século XX, consagrando o voto secreto. 
Com 152 artigos e 16 capítulos, dispunha sobre os eleitores, o 
alistamento, o título eleitoral, as eleições, a apuração, a elegibi-
lidade e a inelegibilidade, incompatibilidades, nulidades, vagas, 
recursos, multas e aplicações penais. 

O marco regulatório do voto ocorre com a promulgação da 
Constituição Federal em 5 de outubro de 1988, símbolo na histó-
ria da política eleitoral, determinando que através de plebiscito 
(realizado em abril de 1993) fossem escolhidos a forma e o siste-
ma de governo, saindo vencedores a República e o Presidencialis-
mo respectivamente.

A “máquina de votar” (nome alfa da urna eletrônica) foi 
prevista no ordenamento jurídico de 1932 (Código Eleitoral) mais 
precisamente no artigo 57, citamos: 

Art. 57 – Resguarda o sigilo do voto um dos processos 
mencionados abaixo:
[...]
II – consta o segundo das seguintes providências:
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2) uso das máquinas de votar, regulado oportuna-
mente pelo Tribunal Superior, de acordo com o regi-
me deste Código. (CABRAL, 2002, p. 102). 

A gênese da urna eletrônica está ligada a um novo padrão 
em relação à disputa política da década de 30, em contraponto ao 
sistema eleitoral da República Velha (1889-1930). Na República 
Velha, o Presidente da República, em troca de apoio, não inter-
feria nos assuntos locais, a titulada “política dos governadores”, 
ratificando as práticas fraudulentas nos pleitos estaduais.

No primeiro modelo de urna eletrônica foi fabricado na 
cidade de Jamestow, em Nova Iorque, pela empresa The Automa-
tic Voting Machine, a opção escolhida pelo eleitor era marcada 
através de uma alavanca, um braço eletrônico. O segundo mode-
lo, idealizado pelo engenheiro civil Rubens Vaz Toller, parecido 
com o primeiro, foi alvo de muitas críticas na época. O tercei-
ro e último modelo também foi criado por um engenheiro civil, 
Gastão de Carvalho, equipamento rudimentar que precisava de 
modificações. 

No decurso das décadas de 70, 80 e 90, foram realizadas 
várias tentativas de informatização dos serviços prestados pela 
Justiça Eleitoral ao cidadão. Nesse contexto, o Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Sul, em 1974, em parceira com a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, iniciou um projeto para 
totalização das eleições.

Fruto dessa parceria, afirma o ex-Juiz do TRE-RS, Tozzi 
(2006), concretizou-se “a primeira experiência efetiva de totaliza-
ção com uso de equipamento eletrônico”. Assevera ainda:

[...] nesta oportunidade, os boletins de urnas 
apuradas na Junta Eleitoral eram enviados 
para a Central de Processamento da Univer-
sidade, onde se efetivava eletronicamente os 
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resultados Parciais e a totalização final. Essa 
tarefa, que era feita com rapidez e seguran-
ça, veio substituir o cansativo, demorado e 
nada confiável Mapa Totalizador que consistia 
numa enorme folha de papel onde eram lan-
çados, um a um, os votos de todos os candida-
tos recebidos em cada urna, mais os votos em 
branco e os nulos. (TOZZI, 2006 apud SILVEI-
RA, 2011, p. 20).

No dia 7 de junho de 1982, foi sancionada a Lei 6.996, que 
ordenava o uso do processamento de dados nos serviços eleito-
rais. Utilizando esse dispositivo legal, o Tribunal Regional Elei-
toral do Rio de Janeiro contratou a empresa Proconsult para to-
talização da eleição geral de 1982. Ocorria a primeira fraude na 
utilização do sistema eletrônico.

O caso da Proconsult, assim conhecido, consistia na ma-
nipulação pelos técnicos de informática da empresa por meio de 
programas que transferiam os votos nulos ou em brancos para o 
então candidato Moreira Franco. O objetivo era impedir a vitória 
do candidato Leonel Brizola, do PDT, ao Governo do Estado do 
Rio de Janeiro. Os indícios de fraude surgiram por conta da vo-
tação paralela contabilizada pela empresa contratada pelo PDT 
(Partido Democrático Trabalhista).

Um importante momento para o início de um processo 
eleitoral seguro passou pelo recadastramento eleitoral em 1986. 
Considerado o marco da informatização da Justiça Eleitoral, a 
Lei 7.444, determinava o processamento de dados no alistamento 
eleitoral e a revisão do eleitorado. Todo o eleitorado brasileiro 
foi recadastrado criando um número único para cada eleitor, de 
forma sequencial.

A busca por incorporar tecnologia ao ato de votar como 
ferramenta contra as fraudes, leva a Justiça Eleitoral a um viés: 
como equacionar uma eleição transparente e segura a milhões de 
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eleitores e uma logística de recolhimento e apuração dos sufrá-
gios do crescente eleitorado brasileiro. Fala do Ministro Carlos 
Veloso na Presidência do TSE em 1995: 

A verdade eleitoral é a razão de ser da Justiça Elei-
toral. [...]. Devemos reconhecer, entretanto, que ain-
da são perpetradas fraudes no processo eleitoral. O 
exemplo mais recente é o das eleições de 1994, no Rio 
de Janeiro. Estamos convencidos de que essas frau-
des serão banidas do processo eleitoral brasileiro no 
momento em que eliminarmos as cédulas, as urnas 
e os mapas de urnas, informatizando o voto [...] (AL-
MEIDA NETO, 2012). 

Essa reflexão ocorreu nas eleições de 1994 por causa da 
anulação das eleições proporcionais no Estado do Rio de Janeiro, 
dada à evidência de fraude em vários pontos da cidade.

A urna eletrônica oficial finalmente aporta em 1996 (elei-
ções municipais), utilizada em todo o Estado do Rio de Janeiro, 
nas capitais dos Estados e nos Municípios com mais de 200 mil 
eleitores, totalizando 57 cidades no País. Em 1998 votaram dois 
terços do eleitorado e, finalmente, no ano 2000 em sua totalidade. 

As principais diretrizes estabelecidas na criação da urna 
eletrônica foram: solução universal com registro do voto pelo nú-
mero; processo amigável de fácil utilização pelo eleitor; custo re-
duzido em relação ao elevado número de seções eleitorais; pere-
nidade, ou seja, possibilidade de uso em várias eleições e redução 
de custos; segurança com a consequente eliminação de fraudes; 
facilidade na logística e autonomia com uso de baterias em locais 
sem energia elétrica. 

O equipamento é um micro computador de uso específico 
para eleições, com as seguintes características: resistente, de pe-
quenas dimensões, leve, com autonomia de energia e recursos de 
segurança. É composto de dois terminais: o terminal do mesário, 
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onde o eleitor é identificado e autorizado a votar, e o terminal do 
eleitor, onde é registrado numericamente o voto. 

No ano de 2009, o Tribunal Superior Eleitoral realizou a 
1ª edição do Teste Público da Urna Eletrônica. O teste público de 
segurança da urna eletrônica (considerado um evento inédito no 
mundo) tem por finalidade promover o aprimoramento contínuo 
do processo eleitoral e buscar vulnerabilidades e possíveis falhas 
na integridade do voto. A 2ª edição foi realizada em 2012 e, em 
ambas, os especialistas não conseguiram quebrar o sigilo do voto. 

Alicerçado na transparência, o teste reúne especialistas 
em tecnologia e segurança da informação de diversas organiza-
ções, instituições acadêmicas e órgãos públicos, para que promo-
vam planos de ataque aos softwares e hardwares e sistemas cor-
relatos da urna eletrônica. 

Ainda em 2009, o TSE recebeu um prêmio na área de tec-
nologia pela contribuição no desenvolvimento de urnas eletrô-
nicas. A premiação foi resultado de uma parceria entre a Uni-
versidade de São Paulo (USP), a George Washington University 
(EUA) e a Business Software Aliance (BSA). A BSA é uma enti-
dade que reúne instituições e empresas da área de tecnologia da 
informação e promove o evento para destacar ideias que sejam 
inéditas em todo o mundo. 

Em países constitucionalistas da América Latina como o 
Brasil e a Argentina, a estrutura jurídica é alicerçada na sobera-
nia, porém, na impossibilidade de o povo exercer a democracia de 
maneira direta, surgem os representantes, eleitos sob a vontade 
popular. 

Confrontando o sistema de votação brasileiro com o sis-
tema de votação argentino, pode-se notar maior rapidez no pro-
cesso de votação, apuração e divulgação do resultado das elei-
ções brasileiras. Enquanto a Argentina usa o modelo de votação 
manual que leva até dias para que o país conheça os eleitos, no 
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Brasil, com a urna eletrônica o resultado é divulgado em poucas 
horas após o encerramento da votação. Existe ainda uma preocu-
pação das coalizações na Argentina (as chamadas coligações no 
Brasil) para que não faltem cédulas eleitorais, o que leva os re-
presentantes das coalizações a orientar os eleitores a levarem a 
sua própria cédula – os “santinhos” utilizados nas eleições brasi-
leiras, abrindo margem para vários questionamentos de fraudes 
e dos resultados das eleições. 

3 O RECADASTRAMENTO BIOMÉTRICO E O EXER-
CÍCIO DA CIDADANIA

Antes da análise do recadastramento biométrico como 
uma política pública para o exercício da cidadania, precisamos 
conhecê-lo melhor. A história da biometria data da antiguidade 
quando os Assírios e os Babilônios utilizavam a impressão digi-
tal na assinatura de documentos. Os oleiros também utilizavam 
esse método para marcar seus produtos.

A biometria consiste no uso automatizado de característi-
cas fisiológicas (face, olho e impressão digital) ou comportamen-
tais (assinatura e voz) das pessoas, determinando ou verificando 
sua identidade. As características fisiológicas ou comportamen-
tais são precedidas de alguns requisitos tais como a universali-
dade: significa que todas as pessoas devem possuir a caracterís-
tica; singularidade: indica que a caraterística não é igual em pes-
soas diferentes; permanência: a característica não se perde com 
o tempo e a mensurabilidade: indica que a característica pode ser 
medida quantitativamente.

O reconhecimento da face é identificado pelos vários pon-
tos delimitadores do rosto como a distância, tamanho e forma do 
nariz, olhos e orelhas. O problema de tipo de reconhecimento é 
que com o passar do tempo às alterações naturais da face tendem 
a prejudicar a verificação.
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A identificação da íris é considerada uma das identifica-
ções biométricas mais seguras atualmente, isto porque, cada íris 
é única e diferencia-se inclusive do seu par, no procedimento é 
utilizado um feixe de luz (que não prejudica a visão). Porém, exis-
te uma resistência das pessoas em ter sua íris “fotografada”.

Um dos reconhecimentos biométricos mais utilizados é a 
impressão digital, pela capacidade de capturar com muita preci-
são os traços que definem a anatomia dos dedos. Entretanto, a 
desvantagem da utilização da impressão digital é a mudança das 
características naturais dos dedos e por acidentes.

O reconhecimento da assinatura é baseado na pressão 
exercida na caneta, a velocidade da escrita e os pontos em que a 
caneta não encosta no papel. Parece uma técnica distante, mas 
as instituições financeiras já utilizam essa técnica.

Reconhecimento de voz é um método pouco utilizado por 
não ser totalmente confiável, qualquer alteração como gripe, fa-
ringite, resfriado ou stress, pode causar problema no momento 
do reconhecimento.

Cabe enfatizar que, a Justiça Eleitoral em parceria com 
o Ministério Público, tem sistematicamente realizado ações de 
conscientização quanto ao voto livre, à valorização da cidadania 
e a dignidade do eleitor. Sua atuação sempre fiel e tutelada nos 
princípios do direito eleitoral.

É indiscutível que a biometria é uma arma poderosa para 
combater as fraudes em comparação a outras políticas de iden-
tificação. Isto porque, uma vez a pessoa identificada biometrica-
mente ela não poderá se passar por outra, jamais haverá um ca-
dastro duplicado, uma vez cadastrada biometricamente, ou seja, 
ter suas características registradas, em caso de fraude a pessoa 
não poderá alegar desconhecer o seu envolvimento. Se for exclu-
ída do cadastro, jamais poderá retornar ao original, mesmo com 
uma identidade falsificada.
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O princípio básico da biometria no processo eleitoral é evi-
tar que uma pessoa vote por outra. A violação do sigilo do voto 
é crime previsto no Código Eleitoral que pode ser praticada pelo 
eleitor, ou por qualquer outra pessoa. Por isso desde 2009, o TSE 
proíbe através de regulamento administrativo, o uso de aparelho 
celular, máquina fotográfica e filmadores, dentro da cabina de 
votação. 

Para Brunazo Filho (1999), engenheiro em segurança di-
gital e crítico ferrenho da urna eletrônica: 

É chegada a hora da sociedade civil brasileira de-
bater o voto eletrônico, sob pena de deixarmos para 
nossos filhos um arremedo de democracia onde a In-
violabilidade do Voto não é garantida, o eleitor não 
pode verificar para quem foi dado o seu voto e não se 
permite fiscalizar a apuração [...] como já está ocor-
rendo agora. 
Não é possível afirmar que quando o voto não iden-
tificado é uma fraude do mesário, mas não é possível 
confirmar que não seja, [...] O problema é que o TSE 
afirma que a biometria melhora a segurança das ur-
nas eletrônicas, mas ela não garante que o equipa-
mento não estará suscetível a fraudes.

Em 2002, a pedido do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, 
a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP – realizou 
uma avaliação do sistema informatizado das eleições com o esco-
po de identificar possíveis vulnerabilidades, avaliando os impac-
tos e recomendar medidas de correção.

[...] leitura e interpretação minuciosa dos progra-
mas-fonte; simulação de eleições tanto nas urnas 
eletrônicas como em computadores comuns (PCS) 
usando os programas da urna; compilação dos pro-
gramas completos e de parte deles para testar fun-
ções específicas; análise detalhada das estruturas de 
dados usadas pelos programas e seus conteúdos an-
tes, durante e após uma votação; interrupção forçada 
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na urna sob diversas circunstâncias e em momentos 
variados do processo; análise detalhada de todos os 
arquivos presentes nos cartões de memória flash e 
disquetes da urna eletrônica antes, durante e após 
uma votação. (SILVEIRA, 2011, p. 33). 

No relatório final a UNICAMP conclui que o sistema ele-
trônico de votação implantado no Brasil a partir de 1996 é um 
sistema robusto, seguro e confiável atendendo a todos os requi-
sitos do sistema eleitoral brasileiro. Porém, embora a avaliação 
tenha sido positiva, recomendou o aprimoramento da segurança 
e confiabilidade do sistema, especialmente no que se refere ao 
sigilo do voto e ao respeito à expressão do voto do eleitor, a im-
pressão do boletim de urna antes do ciframento dos resultados 
da votação e a necessidade de adoção da assinatura digital como 
forma de autenticação dos boletins de urna. Sugestões atendidas 
pelo TSE, principalmente em relação à assinatura digital conju-
gada a criptografia. 

A confiabilidade e credibilidade da urna eletrônica estão 
em constante discussão e o resultado desse conflito deu origem ao 
voto impresso, a Lei 13.165/2015 (reforma política), que apesar 
de vetada pela Presidente da República por motivos orçamen-
tários alegados pelo TSE, teve o veto derrubado pelo Congresso 
Nacional. A urna eletrônica durante o processo de votação fará 
a impressão do voto e depositará em um compartimento lacrado 
sem contato com o eleitor. 

O relator da proposta na Comissão de Constituição e Jus-
tiça do Senado Federal, Senador Raimundo Lira (PMDB-PB) 
afirmou que parte da sociedade prefere a impressão dos votos. 
Disse: “Tal confirmação afastará suspeitas e desconfianças hoje 
existentes e ampliará, de forma expressiva, a legitimidade do 
voto eletrônico, reforçando nossa democracia e nossas institui-
ções”.  (BRASIL, 2015a). 
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Até hoje, todos os casos de supostas fraudes eleitorais re-
latados foram divulgados pela Justiça Eleitoral e confirmados 
tecnicamente não ter havido qualquer tipo de irregularidade nos 
pleitos auditados. 

A razão de ser do recadastramento eleitoral com o uso da 
biometria é o exercício, de fato, da democracia e da cidadania. A 
República Federativa do Brasil constitui-se em um Estado De-
mocrático de Direito, no qual “[...] todo poder emana do povo, que 
o exerce por meios de representantes eleitos ou diretamente [...]”. 
(BRASIL, 2015b, p. 2). O cerne da democracia está no exercício 
pelo cidadão da soberania popular, materializada pelo sufrágio 
universal e secreto no seu direito de escolha. Ficando assim, o 
Brasil reconhecido universalmente pela sua ampla representa-
tividade democrática, daí o empenho da Justiça Eleitoral pela 
liberdade da vontade popular.

No Estado do Maranhão o TRE-MA deu o start no recadas-
tramento biométrico do eleitorado com a publicação da Resolução 
nº 7693 de 22 de outubro de 2009, com a meta de recadastrar todos 
os eleitores, alcançando todos os municípios, até o ano de 2020. 

Em 2016, dos 217 municípios maranhenses, as cidades de 
Bacabal, Bacurituba, Balsas, Codó, Coroatá, Esperantinópolis, 
Feira Nova do Maranhão, Fortaleza dos Nogueiras, Imperatriz, 
Matinha, Monção, Nova Colinas, Paulo Ramos, Peritoró, Pinda-
ré Mirim, Poção de Pedras, Riachão, São Bento, Timon e Viana 
já contam com o sistema biométrico. Estão em fase de totaliza-
ção do recadastramento biométrico os municípios de: Barra do 
Corda, Benedito Leite, Cajapió, Fernando Falcão, Jenipapo dos 
Vieiras, Nova Iorque, Pastos Bons, Paço do Lumiar, Raposa, São 
Domingos do Azeitão, São José de Ribamar, São Luís, São Vicen-
te de Ferrer e Timbiras. 

Alguns municípios maranhenses realizam recadastra-
mento biométrico ordinário, ou seja, realizado no próprio cartório 
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eleitoral quando o eleitor procura os serviços eleitorais, é o caso 
dos municípios de: Açailândia, Bélagua, Caxias, Junco do Ma-
ranhão, Maracaçumé, Matões, Santa Inês, Tufilândia e Urbano 
Santos.

Os demais municípios que compõem o Estado do Mara-
nhão realizarão o recadastramento biométrico nos próximos 
anos. 

4 MÉTODOS E RESULTADOS

Para analisar a confiabilidade do eleitor na Justiça Elei-
toral, na urna eletrônica e na votação biométrica, buscou-se do 
ponto de vista dos procedimentos técnicos com apoio na pesqui-
sa bibliográfica e documental (com fundamento em material 
publicado numa perspectiva exploratória), atingir os objetivos, 
visando proporcionar maior familiaridade com o problema, prin-
cipalmente quanto à forma de abordagem pela dimensão Quan-
titativa sem desprezar a condição Qualitativa como forma de in-
terpretação do fenômeno.

No período de 15 a 16 de março de 2016 foi aplicado ques-
tionário constituído de 5 questões abertas e fechadas, envolvendo 
eleitores no ambiente do Fórum Eleitoral em São Luís -MA. Nes-
ses dois dias de aplicação do questionário foram atendidos 858 
eleitores e desses, 101 responderam as perguntas, perfazendo 
11,77% do universo atendido. 
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Gráfico 1 – Pergunta 1– Você confia na Justiça Eleitoral?

Fonte: Elaborado pelo autor

Constatou-se que de 100% dos eleitores, 85,1% tem con-
fiança na Justiça Eleitoral demonstrada nas respostas conside-
rando a Justiça Eleitoral como uma justiça que valoriza o eleitor, 
que tem dado provas de competência, seriedade e transparência 
de todo o processo eleitoral. Em contraponto, 14,9% disseram não 
confiar na Justiça Eleitoral expressando suas opiniões negativas 
em face da situação política atual, na falta de seriedade dos go-
vernantes e por achar que a Justiça Eleitoral não é totalmente 
transparente. Dessa forma, depreende-se a confiança do eleitor 
na Justiça Eleitoral.
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Gráfico 2 – Pergunta 2– Você acha a urna eletrônica segura? 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Em relação à confiança do eleitor na segurança da urna 
eletrônica, 83% responderam achar a urna eletrônica segura, 
evidenciando o sigilo e segurança do voto, a rapidez na votação e 
por não haver relatos comprovados de fraudes. Em sentido inver-
so, 17% dizem não crer na segurança da urna eletrônica por ser 
um equipamento eletrônico, portanto sujeito a falhas, alterações 
e ataque de “hackers”. Dessa forma, pode concluir-se, que o elei-
tor confia na segurança da urna eletrônica. 
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Gráfico 3 – Pergunta 3 – Você acha o sistema de votação biomé-
trico seguro?

Fonte: Elaborado pelo autor

Na terceira pergunta do questionário buscou-se captar a 
percepção do eleitor sobre votação biométrica. É cristalina a con-
fiança do eleitor na votação pelo sistema biométrico, enxergando-
-se essa afirmativa no percentual de 98%, ratificado nas respos-
tas dos eleitores nos questionários, considerando a segurança na 
coleta da digital no momento da votação, aludindo que a digital 
é única, individual e, portando, impossibilita fraudes. O percen-
tual de 2% dos eleitores não confiam no sistema de votação bio-
métrico, por acharem que pode haver falsificações das digitais.
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Gráfico 4 – Pergunta 4 – Você acha que é possível um elei-
tor votar por outro com o sistema biométrico? 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Como prolongamento da terceira pergunta, no momento 
desta quarta pergunta, buscou-se a convicção do eleitor em rela-
ção a votação pelo sistema biométrico. Obteve-se também a ní-
tida confiança do eleitor na impossibilidade de um eleitor votar 
por outro, 89,1% declararam negativamente, ou seja, que não é 
possível um eleitor votar por outro com o sistema biométrico, va-
lidando essa negativa expondo ser impossível haver duas digitais 
iguais e por conta da segurança processo biométrico. Por outra 
lente, 10,9% dos eleitores acham que é possível sim, um eleitor 
votar no lugar do outro por existirem formas de copiar as digi-
tais, como por exemplo: o uso de silicone.
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Gráfico 5 – Pergunta 5 – Com o atual sistema biométrico você 
acha possível a eleição ser fraudada?

Fonte: Elaborado pelo autor 

Finalmente, na quinta pergunta rastreou-se a firmeza do 
eleitor em uma eleição biométrica, mais uma vez procurando-se 
homologar a confiabilidade na votação com o sistema biométrico. 
Para 82,2% não é possível ocorrerem fraudes nas eleições pelo 
atual sistema biométrico, legitimando suas assertivas mais uma 
vez em relação à tecnologia biométrica, considerando-a uma tec-
nologia avançada. Por outro lado, 17,8% expressaram que sim, a 
eleição biométrica pode ser fraudada, alicerçando os seus posi-
cionamentos na atuação dos “hackers” na invasão dos softwares 
da urna. Consegue-se avistar, também, na pergunta de número 
cinco, que o eleitor não vislumbra a possibilidade de fraude em 
uma eleição com o sistema de votação biométrico.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No período imperial dominavam as chamadas eleições 
“bico de pena” que se realizavam mais nas atas eleitorais do que 
nas urnas. Ao longo do período republicano surgiram outros per-
sonagens que maculavam a vontade do eleitor, tais como o “voto 
de cabresto” e o “voto sussurrado”. Nenhuma legislação mostra-
va-se capaz de exterminar esses institutos. Com o passar da his-
tória surgiu à necessidade de informatização do processo.

Vários modelos de urnas foram testados e vários softwa-
res utilizados pelo TSE e pelos Tribunais Regionais Eleitorais 
visando à lisura do processo eleitoral, culminado na adoção da 
urna eletrônica. A adoção da urna eletrônica e a informatização 
das etapas de votação, apuração e totalização dos votos, coloca o 
Brasil na vanguarda em relação as eleições.

Considerações feitas por membros do Poder Judiciário, 
parlamentares, cientistas políticos, sociólogos e jornalistas ao 
longo dos tempos, após análise de resultados e dados estatísticos, 
direcionaram positivamente no uso da urna eletrônica. A crença 
do eleitor de que os resultados das urnas refletiam a sua vonta-
de, confirma o sucesso da “máquina de votar”.

Apesar do alto grau de confiabilidade na urna eletrônica, 
especialistas vociferavam que a ausência do comprovante escrito 
de votação inviabilizava a recontagem dos votos no caso de con-
taminação do pleito. Na sistemática atual, os votos digitados são 
codificados em criptogramas, cuja leitura é feita somente pelo 
parque tecnológico do TSE. 

Segundo o ex-presidente do TSE, Ministro Ayres Britto: 

[...] a tecnologia brasileira é aceita internacional-
mente como um dos mais avançados em uso no pro-
cessamento de dados eleitorais traduzindo um grau 
mais alto de confiabilidade ao processo eleitoral, con-
correntemente a agilização, otimização da apuração 
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e totalização dos votos, com relevante decremento da 
incidência de fraudes, tornando-o modelo de exporta-
ção para diversos países em diferentes continentes. 
(LOPES, 2008, p.66). 

Pelas referências expostas e nos firmamentos relatados 
pelos eleitores consultados, conclui-se que, com o sistema de 
identificação biométrico a Justiça Eleitoral assume consciente-
mente sua missão institucional no contexto contemporâneo, na 
manutenção do Estado democrático de direito e no fortalecimen-
to das instituições, por meio do aperfeiçoamento e modernização 
constantes do sistema eleitoral brasileiro.

THE BIOMETRIC IDENTIFICATION PROJECT 
OF THE VOTER AS A PUBLIC POLICY FOR THE 

EXERCISE OF CITIZENSHIP

Abstract

This study aims to measure the biometric re-registration as a 
public policy for the exercise of citizenship, analyzing biometric 
identification in their legal aspect, its reliability, if there is 
possibility of fraud, security, audit procedures, the sovereignty of 
suffrage and the effectiveness of the biometric electoral register 
for citizenship by checking the progress of the vote as an essential 
part of democracy, and the electoral justice as responsible for this 
process.
Keywords: Citizenship. Security of the vote. Biometric 
identification. Vote. Electronic ballot box.
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A PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DECADENCIAIS 
EM DECORRÊNCIA DAS “FÉRIAS DOS 

ADVOGADOS” (CPC/2015, art. 220) 

Daniel Blume Pereira de Almeida*1*

Resumo

Trata o presente estudo sobre a prorrogação do prazo decadencial 
para o ajuizamento da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo 
(AIME) para o primeiro dia útil subseqüente, quando se encerrar 
nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro 
do ano seguinte, durante as chamadas “férias dos advogados” 
(CPC/2015, art. 220), em atenção ao princípio do amplo acesso à 
Justiça e ao direito ao descanso dos advogados. 

Palavras-chave: Férias dos advogados. AIME. Prazo decaden-
cial. Suspensão dos prazos. Amplo acesso à Justiça. Direito ao 
descanso dos advogados.

1 INTRODUÇÃO

Ao se aproximar o final do ano judiciário, aqueles que atu-
am perante a Justiça sabem que acontece o recesso forense, com-
preendido no período de 20 de dezembro a 06 de janeiro do ano 
seguinte. 

Além do recesso forense, o Novo CPC criou o que se con-
vencionou chamar de “férias dos advogados”, período de 20 de 
dezembro a 20 de janeiro, do ano subseqüente, conforme art. 
220. Suspende-se os prazos, audiências e sessões de julgamento, 

*Advogado com Especialização em Processo e Direito Eleitoral, Procu-
rador do Estado do Maranhão e Membro do Tribunal Regional Eleitoral 
do Maranhão.
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durante essa época, para que o profissional da advocacia possa 
descansar. Litteris: “Art. 220. Suspende-se o curso do prazo pro-
cessual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de 
janeiro, inclusive” (NEGRÃO, 2016, p.294).

Diante dessa suspensão, surge a questão da possibilidade 
de prorrogação do prazo decadencial que se encerra no curso des-
se período.

2 TEMÁTICA 

A doutrina civil, tradicionalmente, aponta o instituto da 
decadência como improrrogável, ao contrário da prescrição que 
enseja interrupção e suspensão (CC, art. 207). Entretanto, tal 
preceito tem sido flexibilizado pela jurisprudência, em atenção 
ao princípio do amplo acesso à Justiça (CF, art. 5º, XXXV)1. 

Com efeito, em regra, muito embora prazos de natureza de-
cadencial não se submetam à interrupção ou suspensão, tem-se 
admitido a aplicação do art. 224, §1º, do CPC/2015 (antigo art. 184, 
§1º, II, do CPC/73), nos casos em que se dá a decadência em dia 
no qual não há o funcionamento normal da Justiça (fóruns e tri-
bunais), como sucede, por exemplo, nos recessos e férias forenses.

O cerne da controvérsia do vertente ensaio reside em sa-
ber se as férias dos advogados, instituídas pelo art. 220 do Novo 
Código de Processo Civil (NCPC), prorrogam o prazo de deca-
dência para o ajuizamento de Ação de Impugnação de Mandato 
Eletivo (AIME), que é de 15 dias, na forma do art. 14, § 1º, da 
Constituição Federal.

1 Vide TSE – Recurso contra Expedição de Diploma nº 671, Acórdão, 
Rel. Min. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, DJE, Tomo 065, 
09/04/2013, p. 37; e STJ - REsp n.º 667.672 SP 2007/0160889-0, Rel. 
Min. José Delgado, j. 21/05/2008, Corte Especial, DJe 26/06/2008. 
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Digamos que a diplomação dos eleitos tenha ocorrido em 
13 de dezembro de 2016 e o protocolo da AIME apenas em 23 de 
janeiro de 2017 (primeiro dia útil após o prazo da suspensão pre-
vista no art. 220 do CPC/2015), seria a ação tempestiva?

Sobre aludida suspensão dos prazos, Daniel Amorim As-
sumpção neves2 entende que “a contagem dos prazos é interrom-
pida durante o período previsto por lei, sendo devolvido à parte o 
saldo do prazo ainda não transcorrido antes do início do período 
de suspensão”. Na passagem, o autor, todavia, não especifica se 
sua afirmação incluiu os prazos decadenciais3. 

Recentemente o Superior Tribunal de Justiça entendeu 
que, independentemente de se tratar de decadência ou prescri-
ção, se o termo ocorrer no curso do período de férias ou de recesso 
forense, há prorrogação do prazo para o primeiro dia útil subse-
quente.

É o que se observa do seguinte julgado: 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CI-
VIL. PRESCRIÇÃO. TERMO ‘AD QUEM’ IMPLE-
MENTADO DURANTE O RECESSO FORENSE. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO. CABIMENTO. PRE-
CEDENTES. 
1. Controvérsia acerca da prorrogação do prazo pres-
cricional que findou durante o recesso forense. 2. 
Precedente da Corte Especial acerca da prorrogação 
do prazo decadencial da ação rescisória. 3. Julgados 
desta Corte acerca da prorrogação do prazo prescri-
cional. 4. Reconhecimento da prorrogação do prazo 
prescricional findo no curso do recesso forense, de-
vendo a demanda ser ajuizada no primeiro dia útil 
seguinte ao seu término. 5. Inocorrência de prescri-
ção no caso concreto. 6. Precedentes específicos do 

2 Manual de direito processual civil - Volume único. 8. ed. Salvador: Ed. 
JusPodivm, 2016. p. 360.
3 Não encontramos doutrina processual eleitoral específica sobre o tema.
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STJ, inclusive da Corte Especial. 7. RECURSO ES-
PECIAL PROVIDO. REsp. nº 1446608/RS, de rela-
toria do Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(DJe29/10/2014) (BRASIL, 2014, não paginado).

Após refletirmos sobre o tema, parece que a melhor in-
terpretação a ser dada é no sentido de que haja a prorrogação 
dos prazos decadenciais para o primeiro dia útil após as “férias 
dos advogados”, pois o espírito da norma é justamente permitir 
o descanso dos advogados no período compreendido entre 20 de 
dezembro e 20 de janeiro do ano subsequente, como se dá, mu-
tatis mutandis, com os demais profissionais do Direito, conforme 
as peculiaridades de cada carreira. No período das “férias dos 
advogados”, não há sentido que os integrantes da classe e o ju-
risdicionado continuem apreensivos, atentos, preocupados com 
prazos prescricionais ou mesmo decadenciais. O acesso à Justiça, 
o direito ao repouso e o objetivo legislativo do CPC/2015 estão 
bem acima de ortodoxias cíveis ou processuais, como a discutida 
na espécie. 

Sabemos que a jurisprudência eleitoral entende, talvez 
em uníssono, que as chamadas “férias dos advogados” não teriam 
o condão de prorrogar prazos decadenciais, haja vista o seu cará-
ter material. Diz que a aplicação do art. 220 do NCPC somente 
ocorreria em casos de prazos processuais. Ressalta ainda que os 
protocolos da Justiça permanecem abertos no período, o que não 
inviabilizaria o aviamento de medidas judiciais urgentes, a fim 
de afastar a “improrrogável decadência” 4.

4  TSE - REsp nº 8804 . Relator(a) Min. Luciana Lóssio. DJE 30/06/2015, 
p. 71; TRE-BA. RE nº 558. Relator Fábio Alexsandro Costa Bastos, DJE 
03/06/2015; TRE-ES, RCED - 237, Rel. Des. Samuel Meira Brasil Ju-
nior, DJE 29/06/2017, p. 5/6; TRE-SP, Rel. Des. Marli Marques Ferrei-
ra, DJESP 26/07/2017; e TRE-PA, RE - 1675, Rel . Des. Lucyana Said 
Daibes Pereira, DJE 20/02/2017.
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Ao observarmos precedentes, data venia, percebemos que 
não houve a conveniente atualização do entendimento acerca do 
tema posto, após a vigência do CPC/2015. Assim como se discutiu 
na vigência do CPC/1973 sobre a prorrogação – ou não – do prazo 
decadencial quando o termo ad quem se dava dentro do período 
em que havia recesso ou férias forenses5, hoje e aqui, a questão 
de ordem prática que surge é se ocorre a prorrogação do prazo de-
cadencial para o primeiro dia útil depois do período denominado 
de “férias dos advogados”, positivado pelo art. 220 do novo CPC. 

Entendemos que, ao se prorrogar o prazo para o primeiro 
dia útil, em razão de o lapso temporal se expirar no curso de re-
cesso judiciário ou férias dos advogados, estaremos a possibilitar 
às partes/advogados a opção de utilizarem ou não esse benefício 
legal. Não se mostra razoável negar-lhes o direito à prorrogação 
do prazo, até porque tanto no denominado “recesso judiciário” 
(dias 20/12 a 06/01, instituído pelo art. 62, I, da Lei n.º 5.010/66) 
como nas “férias dos advogados” (período de 20/12 a 20/01), a con-
seqüência legal será idêntica, qual seja, a suspensão dos prazos, 
conforme dispõe o art. 3º da Resolução CNJ n.º 244 de 12/09/2016, 
que regulamentou os prazos e o expediente forense no período 
natalino. Litteris: 

Art. 3º Será suspensa a contagem dos prazos processuais 
em todos os órgãos do Poder Judiciário, inclusive da 
União, entre 20 de dezembro a 20 de janeiro, período 
no qual não serão realizadas audiências e sessões 
de julgamento, como previsto no art. 220 do Código 
de Processo Civil, independentemente da fixação 
ou não do recesso judiciário previsto no artigo 1º 
desta Resolução. Parágrafo único. O expediente 
forense será executado normalmente no período de 
7 a 20 de janeiro, inclusive, mesmo com a suspensão 

5 STJ. REsp 667.672/SP, Rel. Ministro José Delgado, Corte Especial, 
julgado em 21/05/2008, DJe 26/06/2008.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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de prazos, audiências e sessões, com o exercício, 
por magistrados e servidores, de suas atribuições 
regulares, ressalvadas férias individuais e feriados, 
a teor do § 2º do art. 220 do Código de Processo Civil. 
(BRASIL, 2017, não paginado). 

Dessa forma, o art. 220 do NCPC criou o que Humberto 
Theodoro Júnior habilmente denomina de recesso especial cujo 
efeito é o mesmo das férias coletivas6. 

Como vemos, os prazos continuarão suspensos no período 
de 20 de dezembro a 20 de janeiro, não sendo relevante para a 
situação o fato de se tratar de recesso judiciário ou férias dos 
advogados, prazos prescricionais ou decadenciais, materiais ou 
processuais. Distinções tecnicistas não podem suplantar o amplo 
acesso à Justiça, nem o sagrado direito ao repouso decorrente do 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 

Não merecem prosperar os argumentos de que os prazos 
decadenciais têm natureza material, logo seria impossível sua 
interrupção ou suspensão. No que tange a recesso e férias foren-
ses, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, indepen-
dentemente de se tratar de prazo decadencial ou prescricional, o 
objetivo da lei processual é disponibilizar às partes condições de 
acesso ao Judiciário – sem nenhuma restrição, razão pela qual se 
prorrogam os prazos decadenciais. 

Entende que, por sua própria natureza, Natal e Ano Novo 
são períodos nos quais, de algum modo, o Judiciário não opera de 
forma plena7. Acreditamos que idêntico raciocínio há de ser apli-
cado aos prazos decadenciais durante as chamadas “férias dos 
advogados”. Entendemos que o prazo decadencial não se suspen-

6 Theodoro Júnior, H. Código de Processo Civil Anotado, 20 ed., revisada 
e ampliada - Rio de janeiro: Forense, 2016, p. 264. 
7 STJ - REsp n.º 667.672 SP 2007/0160889-0, Rel. Min. José Delgado, j. 
21/05/2008, Corte Especial, DJe 26/06/2008.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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de, vez que permanece a fluir no decorrer do período estabelecido 
pelo art. 220/CPC/2015, porém o seu vencimento fica postergado 
para o primeiro dia útil depois das férias. 

No período de que cuida o art. 220 do CPC também não 
ocorre o funcionamento pleno da Justiça. Não há sessões e audi-
ências. Em muitos tribunais o expediente é reduzido. A Portaria 
n.º 7/2017 do TRE-MA, por exemplo, estabeleceu que o horário 
de expediente da Secretaria do Tribunal, dos Fóruns e Cartórios 
Eleitorais da capital e do interior do Estado seria cumprido das 
13 às 18 horas. A norma: “Art. 1º - Estabelecer que, no período de 
7 a 31 de janeiro de 2017, o horário de expediente da Secretaria 
do Tribunal, dos Fóruns e Cartórios Eleitorais da capital e do 
interior do Estado será cumprido das 13 às 18 horas”.

Ou seja, o horário foi reduzido, não havendo expediente 
normal no período, conforme magistério jurisprudencial do STJ:

PROCESSO CIVIL. PRAZO. TERMO FINAL 
PARA INTERPOSIÇAO DE RECURSO. ALTERA-
ÇAO DE HORÁRIO DO EXPEDIENTE FOREN-
SE. I - O conceito de “hora normal” a que se refe-
re o Art. 182, 1º do CPC está definido no Art. 172 
desse Código, a dizer que “os atos processuais rea-
lizar-se-ão em dias úteis, das seis às vinte horas”. 
II - Se, por efeito de ato do Tribunal, encerrou-se 
o expediente antes da “hora normal”, o prazo é pror-
rogado para o “primeiro dia útil seguinte” (CPC, 
Art. 184, 1º, II). Nada importa a circunstância de 
que a antecipação do encerramento tenha resulta-
do de Portaria do Tribunal, previamente publica-
da, informando da alteração ocasional do horário 
de funcionamento normal do protocolo. STJ - REsp 
802.561/DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJe 05.03.2008).

Outro ponto importante. A ação de impugnação de mandato 
eletivo – de natureza desconstitutiva como a rescisória – não está 
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contemplada, de forma expressa ou tácita, como ação que tenha 
curso regular no período de férias forenses e/ou dos advogados. 
Não é possível se ampliar a regra processual que está configurada 
no artigo 215 do CPC/2015, que veda a suspensão ou prorrogação 
dos prazos forenses nas hipóteses em que especifica. Tal artigo:

Art. 215 - Processam-se durante as férias forenses, onde 
as houver, e não se suspendem pela superveniência 
delas: I – os procedimentos de jurisdição voluntária 
e os necessários à conservação de direitos, quando 
puderem ser prejudicados pelo adiamento; II – a 
ação de alimentos e os processos de nomeação ou 
remoção de tutor e curador; III – os processos que a 
lei determinar. (NEGRÃO, 2016, p.292). 

Quanto à prorrogação do prazo para a proposição de ação 
rescisória, que, como a AIME, possui caráter decadencial, o Su-
perior Tribunal de Justiça já decidiu que não repercute no desate 
do litígio a natureza prescricional ou decadencial conferida ao 
prazo, pois deve prevalecer o irrestrito acesso à Justiça. Prece-
dentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. TER-
MO INICIAL DO PRAZO DE DOIS ANOS. RECUR-
SO CONSIDERADO INEXISTENTE. TRÂNSITO 
EM JULGADO DADECISÃO QUE APRECIOU 
O ÚLTIMO RECURSO INTERPOSTO. SÚMULA 
401/STJ. PRAZO DECADENCIAL. TÉRMINO EM 
DIA NÃO-ÚTIL. PRORROGAÇÃO. PRIMEIRO 
DIA ÚTIL SEGUINTE. PRECEDENTE DA COR-
TE ESPECIAL.AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO”. (STJ - AgRg no REsp: 
1231666 BA 2011/0012811-8, Relator: Ministro TE-
ORI ALBINO ZAVASCKI, Data de Julgamento: 
17/04/2012, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Pu-
blicação: DJe 24/04/2012) 

[...] 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o enten-
dimento no sentido de que, não obstante o prazo para 
ajuizamento da ação rescisória seja decadencial, se 
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o seu termo final ocorrer em dia não-útil, prorroga-
-se para o dia útil subsequente. [...] (STJ - AgRg no 
REsp: 966017 RO Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
5ª Turma, DJe 09/03/2009).

[...] Ainda que decadencial, o prazo para ajuizamento 
da ação rescisória prorroga-se para o primeiro dia 
útil. (AgRg no REsp 747.308/DF, DJ 19/03/2007, Rel. 
Min. Humberto Gomes de Barros) 6. No mesmo sen-
tido: Resp 167.413/SP, DJ 24/08/1998, Rel. Min. Gar-
cia Vieira; Resp 84.217/MG, DJ 03/02/1997, Rel. Min. 
Demócrito Reinaldo; Resp 51.968/SP, DJ 10/10/1994, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha; Enunciado nº 100 do 
TST: - IX - Prorroga-se até o primeiro dia útil, ime-
diatamente subseqüente, o prazo decadencial para 
ajuizamento de ação rescisória quando expira em fé-
rias forenses, feriados, finais de semana ou em dia 
em que não houver expediente forense. Aplicação do 
art. 775 da CLT. (ex-OJ nº 13 da SBDI-2 - inseri-
da em 20.09.00). [...]” (STJ - REsp 667672 SP, Rel. 
Min. José Delgado, Corte Especial, DJe 26/06/2008) 
(BRASIL, 2008, não paginado).

Consagrando este entendimento, o §1º do art. 975 do Novo 
CPC estabeleceu o seguinte:

Art. 975.  O direito à rescisão se extingue em 2 (dois) 
anos contados do trânsito em julgado da última deci-
são proferida no processo.

§ 1o Prorroga-se até o primeiro dia útil imediata-
mente subsequente o prazo a que se refere o caput, 
quando expirar durante férias forenses, recesso, fe-
riados ou em dia em que não houver expediente fo-
rense [...] (NEGRÃO, 2016, p. 880).

Tal entendimento não há de ser afastado no caso de pra-
zos decadenciais expirados entre 20 de dezembro e 20 de janeiro. 
Falamos das Justiças Comum e Eleitoral, porque, em se tratan-
do de prazos, o intérprete, sempre que possível, deve orientar-se 
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pela interpretação mais liberal, atento às tendências processuais 
contemporâneas, com esteio nos princípios da efetividade, da ins-
trumentalidade e do amplo acesso à Justiça. Afinal, “sutilezas da 
lei nunca devem servir para impedir o exercício de um direito”8.

3 CONCLUSÃO

Por essas considerações, entendemos ser necessária uma 
atualização jurisprudencial quanto à interrupção dos prazos de-
cadenciais que se encerrem durante o período de que cuida o art. 
220 do CPC/2015, a fim de se alcançar o objetivo legislativo do 
NCPC, que contemplou o direito ao descanso dos advogados, bem 
assim em atenção ao princípio do irrestrito acesso à Justiça. 

ARTICLE DEALS WITH THE EXTENSION OF THE 
DECADENTIAL PERIODS AS A RESULT OF THE 

HOLIDAYS OF THE LAWYERS

Abstract 

This present study deals about the extension of the decadential 
period for the filing of the Action for Objection of Mandatory Elec-
tion - AIME for the first subsequent business day, when the pro-
cedural deadline on the days between December 20 and January 
20, provided for in art.220 of the NCPC - the so-called “vacation 
of lawyers - attention to the principle of ample rest of the lawyer. 

Keywords: Vacation of lawyers. AIME; deadline; suspension 
of subsequent periods. Ample access to justice, Right to rest of 
lawyers

8 REsp n.º 11.834/PB, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta 
Turma, Julgado em 17/12/1991, DJ 30/03/1992, p. 3993.
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A PROTEÇÃO DA INFORMAÇÃO NA INTERNET:
o direito ao sigilo da informação junto aos provedores de 

aplicação no Brasil após o marco civil de internet

Antonio Ferreira da Costa Filho*1*

Resumo

Analisar a questão do direito à privacidade quando confronta-
do com a necessidade de quebra do sigilo das comunicações das 
aplicações de internet para investigação criminal. Abordaremos 
conceitos de internet importantes para a compreensão deste tra-
balho, além da importância da internet e da grande fonte de re-
cursos das empresas deste segmento que são os dados gerados a 
partir da utilização de dispositivos de internet e a necessidade de 
protegê-los. Veremos que para aumentar a segurança jurídica 
nas questões envolvendo internet, foi editada a lei 12.965/2014, 
denominada de Marco Civil da Internet, que foi reverenciada por 
diversas entidades nacionais e internacionais como sendo uma 
lei de vanguarda que reforçaria os pilares para garantir uma in-
ternet livre e aberta. Abordaremos por fim como alguns países 
tratam a questão da liberdade de expressão, privacidade e prote-
ção dos dados pessoais mediante a investigação de crimes onde 
criminosos utilizam a internet para realização de atos preparató-
rios e levantamentos.

Palavras-chave: Internet. Marco de Civil da Internet. Seguran-
ça da Informação

* Graduado e Especialista em Ciências da Computação pela Universidade 
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1 INTRODUÇÃO

A rede mundial de computadores, conhecida como internet, 
foi criada inicialmente com o objetivo militar, na busca por uma 
rede de dados que permanecesse estável mesmo se segmentos 
dela ficassem indisponíveis. De uma rede proprietária, com foco 
militar, ela passou, aos poucos, a ser uma rede multipropósito.

Com o advento da internet, houve a migração de muitos 
serviços físicos para o ambiente virtual ocasionando a extinção 
de alguns, a ampliação e criação de muitos outros. Cidadãos e 
Empresas estão completamente dependentes deste ambiente de 
comunicação e interação, utilizando-o diretamente ou indireta-
mente.

Hoje possuímos um número gigantesco de usuários que 
utilizam serviços como as redes sociais sem ter noção dos riscos 
da exposição excessiva, tais como o fato de que uma vez que de-
terminado conteúdo caia na rede mundial é praticamente impos-
sível de ser retirado e nem se dão conta de que todo e qualquer 
acesso pode ser registrado e monitorado. 

Os dados que os usuários geram durante a utilização de 
dispositivos para acesso à internet são riquíssimos e são conver-
tidos em informações valiosas, as quais são vendidas pelos pro-
vedores de serviços de internet para que empresas e instituições 
em geral possam oferecer seus produtos e serviços a nichos de 
mercados muito específicos. 

No que diz respeito a que tipo de informação os provedo-
res são detentores e os usos que eles fazem, nos deparamos com 
as possíveis provas de crimes que estariam sob a posse de tais 
provedores. Com o discurso de manter a privacidade dos seus 
usuários, alguns provedores de serviços se recusam a fornecer às 
autoridades, mesmo com ordem judicial, informações que seriam 
importantíssimas para elucidação de alguns crimes. 
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Gera-se aí um impasse, onde apesar da lei 12.965/2014, 
conhecida como marco civil da internet, no seu artigo 7º, defi-
nir que por ordem judicial é possível quebrar a inviolabilidade 
e sigilo tanto do fluxo de informações quanto das comunicações 
privadas armazenadas, certos provedores dificultam ou até mes-
mo não fornecem tais informações, permitindo que criminosos 
escondam suas atividades ao se utilizarem desses serviços.

Neste trabalho iremos analisar os principais conceitos 
relacionados à lei 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da 
Internet para melhor entendimento, tais como os conceitos re-
lativos à internet, sua natureza, sua utilização para geração de 
riqueza através da comercialização de dados; descreveremos al-
gumas seções desta lei na busca de um melhor entendimento de 
seus princípios e objetivos e de realizar críticas nas lacunas não 
preenchidas; abordaremos a questão da privacidade dos usuários 
da internet, fato que tem sido utilizado por criminosos para en-
cobrir rastros de crimes e as polêmicas envolvendo os provedores 
quando da negativa de fornecimento de informações determina-
das judicialmente.

2 ASPECTOS GERAIS DA INTERNET

O Marco Civil da Internet define internet no seu artigo 5º 
inciso I como:

[...] o sistema constituído do conjunto de protocolos 
lógicos, estruturado em escala mundial para uso pú-
blico e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a 
comunicação de dados entre terminais por meio de 
diferentes redes (BRASIL, 2014).

De uma simples rede militar e de pesquisa, a internet pas-
sou a ser um serviço considerado fundamental para o exercício da 
cidadania e o seu acesso como um dos fatores contributivos para 
a concretização da dignidade da pessoa humana, remodelando a 



160

forma de se relacionar, de fazer negócios, encurtando distâncias, 
abrindo um leque possibilidades nas mais diversas áreas até en-
tão inimagináveis.

2.1 Natureza da internet

É importante entendermos a natureza da internet, pois o 
artigo 6º do marco civil estabelece que para a interpretação des-
ta lei deverá ser levado em consideração além dos fundamentos, 
princípios e objetivos, a natureza da internet, seus usos e costu-
mes, in verbis:

Art. 6º Na interpretação desta Lei serão levados em 
conta, além dos fundamentos, princípios e objetivos 
previstos, a natureza da internet, seus usos e 
costumes particulares e sua importância para a 
promoção do desenvolvimento humano, econômico, 
social e cultural (BRASIL, 2014).

A internet nasceu como uma rede aberta, livre e com forte 
característica colaborativa. Por ser aberta ela se torna acessível 
a todos que queiram utilizá-la, não possuindo um proprietário 
(natureza não-proprietária) ou uma governança centralizada e, 
segundo Leite (2014, p. 654), “garantindo aos usuários a livre es-
colha de quais aplicações ou serviços usar e qual conteúdo lícito 
acessar, criar ou compartilhar”. 

2.2 Internet x economia

A internet no Brasil teve um crescimento contínuo e 
muito rápido ao longo dos anos. Segundo os últimos dados do 
grupo de pesquisa CETIC, do Comitê Gestor da Internet, dispo-
nível no site CETIC (2017), 56% dos domicílios no Brasil pos-
suem acesso à internet representando um total de 34 milhões de 
residências, com 102 milhões de usuários, comprovando que a 
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internet está muito difundida entre a população do nosso pais 
nas mais diversas classes sociais.

Fonte: CETIC (2017).

Segundo Gabriel (2017), está acontecendo um movimen-
to, chamado de revolução de dados, silenciosa, mas tão poderosa 
quanto a revolução social ocasionada pela grande “disseminação 
de tecnologias digitais, que propiciaram a explosão de conexões, 
interatividades e sistemas”. 

Os dados hoje ganharam tamanha importância, que são 
considerados um tipo de capital, juntamente com o capital huma-
no e financeiro, que trabalhados em conjunto criam novos produ-
tos e serviços. 

A partir de análise do comportamento do usuário na in-
ternet, como lugares onde vai, postagens realizadas em redes 
sociais, busca em sites de pesquisas, perfil de compras, etc, se 
trabalhadas em conjuntos podem ser traçados diversos perfis que 
podem gerar informações para empresas de diversos segmentos.

A pressão pela utilização dos dados coletados dos usuá-
rios é tão grande que, segundo Maciel (2017), em abril de 2017 
o governo americano, com o apoio do presidente Donald Trump, 
aprovou lei que permite que os provedores de internet vendam 
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os dados dos usuários e comercializem os históricos de busca e a 
localização dos consumidores. Decisão essa que pode abrir prece-
dente para mudanças também aqui no Brasil futuramente.

A coleta e análise de dados também é utilizada pelos go-
vernos, como a esfera federal, que por possuir grande base de 
dados contendo dados bancários, eleitores, contribuintes, traba-
lhistas, judiciais, etc, começa a integrá-los de forma mais efetiva 
para fornecer melhores serviços à população e, conforme Gros-
smann (2017), evitar fraudes de até R$ 374 milhões através do 
bloqueio de 22 mil benefícios de seguro-desemprego. Estima-se 
que a economia ainda no ano de 2017 será de R$ 1,25 bilhão.

Como veremos mais à frente o legislador preocupado em 
coibir a invasão de privacidade incluiu no Marco Civil da Internet 
alguns dispositivos visando dar mais garantias a esse respeito.

3 MARCO CIVIL DA INTERNET – LEI 12.965/2014

O marco civil da internet foi a primeira lei brasileira que 
utilizou a internet como plataforma de colaboração entre socieda-
de e governo com o objetivo de criar uma lei que regulamentasse 
de forma específica questões do mundo cibernético. Veio como 
resposta para fornecer segurança jurídica, oferecendo base legal 
para questões envolvendo internet, buscando evitar decisões con-
traditórias sobre o tema (JESUS, 2014).

3.1 Estruturação do marco civil

O Marco Civil é uma lei bem estruturada apresentando 
logo de início no seu capítulo I – Disposições Preliminares, os 
fundamentos, seus princípios e objetivos e no capítulo II – Direi-
tos e garantias dos usuários.
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3.1.1 Fundamentos

O texto faz um destaque especial, ainda no caput, à liber-
dade de expressão, de onde se depreende que não deverá ter cen-
sura na rede em razão de mero dissabor das pessoas ou grupos 
que discordam, algo inexistente até então, pois em razão da in-
segurança diversos sites removiam conteúdos extrajudicialmen-
te com receio de serem responsabilizados judicialmente (JESUS, 
2014).

Outros fundamentos não menos importantes também fo-
ram incluídos, tais como, reconhecimento da escala mundial da 
rede indicando que a internet não pertence a ninguém; o respeito 
aos direitos humanos e fornecimento de condições para que a ci-
dadania seja exercida; a pluralidade e a diversidade no uso, na 
publicação de conteúdos levantando a bandeira da não discrimi-
nação.

Foram mantidos os conceitos originais da natureza da in-
ternet que permitiram o seu desenvolvimento, quais sejam aber-
tura e colaboração.

3.1.2 Princípios

O Marco Civil da Internet dedica o artigo 3º para tratar 
dos princípios, in verbis:

Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem 
os seguintes princípios:
I - garantia da liberdade de expressão, comunicação 
e manifestação de pensamento, nos termos da Cons-
tituição Federal;
II - proteção da privacidade;
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;
IV - preservação e garantia da neutralidade de rede;
V - preservação da estabilidade, segurança e fun-
cionalidade da rede, por meio de medidas técnicas 
compatíveis com os padrões internacionais e pelo es-
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tímulo ao uso de boas práticas;
VI - responsabilização dos agentes de acordo com 
suas atividades, nos termos da lei;
VII - preservação da natureza participativa da rede;
VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos 
na internet, desde que não conflitem com os demais 
princípios estabelecidos nesta Lei.
Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei 
não excluem outros previstos no ordenamento jurí-
dico pátrio relacionados à matéria ou nos tratados 
internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte (BRASIL, 2014).

Também foi dado destaque às questões relativas à segu-
rança, estabilidade, funcionalidade e neutralidade da internet 
através da adoção de boas práticas, aderindo também a padrões 
internacionais. 

O Marco Civil da Internet ainda reforça a natureza parti-
cipativa da rede como forma de mantê-la sempre em desenvol-
vimento, construindo o seu futuro e a liberdade de negócios que 
não conflitem com os outros princípios dispostos na lei (JESUS, 
2014).

3.1.3 Objetivos

Os objetivos são alvos que o marco civil da internet preten-
de alcançar com as regras que foram estabelecidas na lei. Como 
alvos a serem alcançados o marco civil da internet estabeleceu 
que a o acesso à internet é um direito de todos.

Por ser uma rede formada de outras milhões de redes a 
questão da interoperabilidade fica latente, a fim de que não haja 
isolamento ou restrição de uso, preferindo-se na sua implemen-
tação utilizar padrões abertos em vez de padrões proprietários 
(JESUS, 2014).
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3.1.4 Direitos e deveres

O marco civil da internet faz um alerta no que diz respeito 
à importância da internet para a sociedade de tão básico e mui-
tas vezes indispensável que o serviço se tornou, pois, trata o seu 
acesso como essencial ao exercício da cidadania.

Dentre as garantias trazidas pelo MCI, temos a intenção 
de resguardar a inviolabilidade da intimidade e da vida privada, 
do sigilo do fluxo das comunicações, inclusive as armazenadas 
nos dispositivos, o não fornecimento a terceiros destas informa-
ções e dos dados pessoais a terceiros, salvo nos casos previstos 
em lei, além de os provedores terem que deixar claro as políticas 
de uso, tendo as normas do código de defesa do consumidor apli-
cadas nas relações de consumo.

Por ser essencial para o exercício da cidadania, a qualida-
de do serviço e a velocidade do tráfego deverão ser monitorados 
e mantidos em níveis adequados e contratados pelo cliente e não 
deverá ocorrer a suspensão da conexão, a não ser em virtude de 
débito decorrente da utilização dos serviços.

3.1.5 Provisão de conexão e de aplicações de internet

A neutralidade da rede deverá ser garantida pelos prove-
dores de acesso sendo estabelecido como um dever. Entende-se 
como neutralidade o tratamento isonômico dos pacotes de dados 
independentemente da sua origem, destino conteúdo ou serviço, 
ou seja, não será permitido, como regra, qualquer tipo de trata-
mento diferenciado, como por exemplo a  priorização, aumentan-
do a velocidade de determinado tráfego em detrimento de outros, 
nem o bloqueio ou liberação de determinados tipos de aplicação 
ou serviços, como acontece atualmente no Brasil, onde operado-
ras liberam o acesso à determinadas aplicações sem que consu-
ma a sua franquia de acesso à internet. 
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O texto prevê que, excepcionalmente a discriminação po-
derá ocorrer e que será regulamentada pelo Presidente da Repú-
blica e ocorrerá na priorização de serviços de emergência e para 
atender a requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequa-
da dos serviços e aplicações.

Mesmo os provedores de conexão independentemente de 
fornecerem a conexão de forma gratuita não poderão filtrar, blo-
quear, monitorar ou analisar o conteúdo das comunicações dos 
usuários

A seção II do capítulo III do Marco Civil da Internet trata da 
proteção aos registros, dados pessoais e às comunicações privadas, 
que deverá ocorrer da forma menos invasiva possível ao usuário. 

4 PRIVACIDADE X SEGURANÇA

4.1 Contextualização

É fato que estamos vivendo em um momento de conver-
gência digital, onde no passado precisávamos de vários sistemas 
e dispositivos para realizarmos as tarefas cotidianas, hoje temos 
a concentração de diversos serviços em poucos dispositivos, mui-
tos deles cabendo na palma da mão. 

Daí vislumbra-se para a necessidade de se olhar para os 
princípios e legislação vigente para buscar referencial para esta 
nova realidade. Surge então o Direito Digital como uma evolu-
ção dos diversos direitos existentes, tornando-se relevante na 
medida que os elementos desta sociedade convergente ganham 
importância, sendo adotados pela sociedade como instrumentos 
de comunicação de massa, que exige a presença do direito para 
evitar a insegurança e jurídica (PINHEIRO, 2013).

Fatores como o crescimento dos usuários de internet e de-
mais meios eletrônicos sem ter o mínimo de preparo para utilizar 
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tecnologia, a migração em massa de criminosos para o meio vir-
tual para se aproveitar dessas vítimas fáceis tem sido considera-
da por Pinheiro (2013), as principais razões para o aumento dos 
crimes em ambiente virtuais. 

O grande desafio atualmente posto, é como ter o equilíbrio 
entre a proteção à privacidade dos dados e informações dos usuá-
rios com a necessidade real, de identificar, individualizar e coibir 
o cometimento de crimes no meio virtual. Muitos governos, como 
o americano, têm criado leis que visam em momentos de crise, 
quebrar a privacidade do usuário quando a segurança nacional 
estiver em risco, ou seja, quando o direito coletivo estiver sendo 
posto em risco.

4.2 Privacidade x segurança digital em outros países

4.2.1 Nos Estados Unidos da América

Os Estados Unidos da América, na busca de manter sua 
posição hegemônica no cenário mundial, acaba contrariando inte-
resses e intervindo em diversas regiões do mundo, levando a sofrer 
conseqüências violentas como os atos terroristas. Em virtude dis-
to, tem tomado uma série de medidas de segurança para descobrir 
possíveis atos de terrorismo ainda na fase preparatória. 

A preocupação com a vigilância de atividades realizadas 
na internet se tornou mais evidente a partir do ataque realizado 
às torres gêmeas em 2001, que fez com que o governo editasse a 
lei “USA PATRIOT”, que dentre outras medidas permitiu que as 
agências de inteligência interceptassem comunicações de qual-
quer pessoa sem autorização judicial. Segundo site Wikipédia 
(2017), esta lei veio sofrendo diversas prorrogações até que em 
2015 o Congresso Americano editou outra lei que veio substituí-
-la chamada de USA FREEDOM.
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Segundo o site Hosenball (2017), para se ter uma ideia da 
capacidade de interceptação da NSA, somente no ano de 2016 
foram coletadas 151 milhões de registros de ligações de telefo-
nes americanos, segundo relatório publicado em abril de 2017, ou 
seja, mesmo com 1 ano de vigência da lei “USA FREEDOM”, que 
impôs vários limites às agências de vigilância, fora realizado a 
coleta de grande quantidade de dados. Oficialmente para este pe-
ríodo o tribunal responsável pela emissão de mandatos autorizou 
a interceptação de apenas 42 pessoas suspeitas de terrorismo.

Críticos da lei dizem que alguns dispositivos que permi-
tem que pessoas de outros países sejam monitoradas e a grande 
facilidade em realizar interceptações, poderia ser utilizada para 
monitorar cidadãos americanos, não sabendo ao certo se as agên-
cias de vigilância respeitarão os limites e se contentarão ape-
nas no escopo de investigação que foi autorizado, sem extrapolar 
para investigações ou perseguições de cunho político ou religioso. 

É notória a preocupação com a privacidade, liberdade e 
garantia dos direitos humanos por parte de diversos setores da 
sociedade americana, existindo vários movimentos de iniciativa 
da própria sociedade e de alguns senadores em elaborar um pro-
jeto de lei que restabeleça a liberdade da internet, contrapondo 
toda a tomada de poder permitida pelo governo do presidente 
Obama e da lei “USA FREEDOM ACT”, buscando garantir, por 
exemplo, o princípio da neutralidade da rede.

A expectativa é que uma lei anti-criptografia seja criada, 
pois senadores já criaram um projeto de lei que estabelece que as 
empresas devem fornecer em tempo hábil informações inteligí-
veis, ou seja, em linguagem fácil de entender não sendo lingua-
gem de máquina, ou dados ou assistência técnica adequada para 
obter essas informações. Por sua vez, especialistas em tecnologia 
da informação (TI) ficam preocupados com a amplitude dos ter-
mos utilizados, que poderia abranger a quebra de criptografia de 
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outros serviços, como os das transações bancárias extrapolando e 
muito o escopo pretendido.

O que a sociedade americana está buscando é um equi-
líbrio entre garantir a segurança nacional, que possui ameaças 
reais e a manutenção da privacidade e liberdade dos cidadãos 
americanos.

4.2.2 No Reino Unido

No continente europeu a preocupação com a privacidade, 
a proteção dos dados pessoais e a utilização das ferramentas de 
internet para cometer crimes tem se acentuado. Como resposta a 
essas preocupações diversos países tem tomado medidas.

O parlamento do Reino Unido aprovou em 29 de novembro 
de 2016 uma lei chamada em português de Lei de Poderes de 
Investigação (Investigatory Powers Act), que aumenta os poderes 
dos setores de inteligência. Esta lei entrou em vigor em janeiro 
de 2017.

Segundo GRIFFIN (2017), o governo do Reino Unido está 
escrevendo uma lei que obrigará as empresas de tecnologia a tor-
nar a sua segurança mais fraca quando houver necessidade de se 
realizar alguma investigação, removendo a encriptação ponta-a-
-ponta. O projeto também exigirá que as empresas guardem por 
um ano informações sobre tudo que os usuários olharam neste 
período. A justificativa é que em tempos onde as ameaças de se-
gurança, se acentuam é essencial para a garantia da lei.

 A lei também dá poder aos serviços de segurança a inva-
direm dispositivos dos usuários e redes sem que seus proprie-
tários sejam alertados, permitindo a utilização de técnicas de 
criminosos cibernéticos, como instalação de softwares maliciosos. 

Em resposta a aprovação da lei no Reino Unido, a mais 
alta corte da União Européia decidiu que é ilegal a retenção ge-
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ral e indiscriminada de e-mails e comunicações realizadas pelo 
governo. Para a Corte Européia de Justiça, somente se justifica 
a interceptação, coleta, armazenamento de dados inclusive de lo-
calização apenas para o combate de crimes graves, como o terro-
rismo. A corte enfatizou que a possibilidade de se ter seus dados 
de comunicações privadas guardados sem que a pessoas sejam 
informadas, gera uma tensão entre a comunidade, que se sente 
em um estado contínuo de vigilância. Por sua vez o governo do 
Reino Unido se defende dizendo que as interceptações das comu-
nicações foi o principal meio utilizado para investigar os atenta-
dos terroristas mais recentes.  

4.2.3 No Brasil

No Brasil não havia legislação específica que tratasse do 
tema segurança da informação, privacidade dos dados utilizan-
do-se outras legislações para dar suporte às decisões. Quando 
o ex-funcionário de uma agência de inteligência americana de-
nunciou que eles investigavam o governo brasileiro, isso chamou 
atenção da importância da segurança da informação no meio di-
gital e da necessidade de estabelecer mecanismos jurídicos que 
resguardassem a privacidade neste contexto, gerando uma obri-
gação por parte das autoridades em dar uma satisfação à comu-
nidade. Com isso foi finalizado um projeto de lei que culminou 
na lei 12.965/2014, chamada de Marco Civil da Internet, que a 
partir de então começou a ser utilizada nas questões relativas à 
segurança no meio digital, internet, privacidade dos dados.

Com quase três anos de vigência da lei, estamos ainda no 
início da sua aplicação, mas podemos afirmar que representou 
um grande auxílio nas questões relativas aos crimes cibernéticos 
e regulação da internet.

Em virtude de diversas tentativas de bloqueio de serviços 
de internet até com prisão de executivos com a finalidade de obter 
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dados de comunicação de usuários, além de políticos incomoda-
dos com a defesa da liberdade de expressão e que viram como as 
redes sociais viraram um mecanismo de vigilância e de prestação 
de contas junto a população, leva-nos a concluir que existe uma 
natureza contenciosa que o Marco Civil ainda não conseguiu 
pacificar, como por exemplo, a necessidade de indicação clara e 
específica do conteúdo apontado como infringente definida no ar-
tigo 19, parágrafo 1º.

Esta indicação clara e específica do conteúdo infringente, 
que normalmente ocorre com a indicação da URL, fica compro-
metida em aplicações como o WhatsApp, devido às característi-
cas técnicas do aplicativo. 

Diversas decisões contrárias àquilo que é previsto pelo 
Marco Civil da Internet vêm sendo aplicadas, sendo o maior 
exemplo os quatro bloqueios do aplicativo WhatsApp que de-
monstraram a capacidade do sistema de justiça em bloquear in-
discriminadamente uma aplicação, indo contra os princípios do 
Marco Civil da Internet. 

Há problemas com a questão técnica nas decisões judiciais, 
pois algumas delas ignoram completamente os limites técnicos 
existentes e impõem obrigações impossíveis de serem realizadas, 
demonstrando falta de conhecimento sobre o funcionamento des-
tes serviços.

Da mesma forma, sem levar em consideração caracterís-
ticas técnicas uma decisão de bloqueio realizado por uma juíza 
do Rio de Janeiro, que bloqueou o WhatsApp porque a empresa 
não realizou a determinação de monitorar em tempo real a co-
municação de determinados usuários, que em um aplicativo com 
criptografia ponta-a-ponta é teoricamente impossível.

Em razão do impacto negativo na vida de grande parte 
da população do Brasil gerado pelo bloqueio do WhatsApp, foi 
proposta pelo Partido Popular Socialista (PPS) uma Arguição de 
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Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 403 com pe-
dido de medida cautelar, questionando a constitucionalidade dos 
bloqueios judiciais do aplicativo.

O PPS alega que a suspensão da atividade do WhatsApp 
viola diretamente o direito à comunicação previsto no art. 5º, IX, 
da Constituição da República.

No dia 16/05/2016 o Partido da República (PR) ajuizou no 
Supremo Tribunal Federal uma Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) de número 5527, com pedido de liminar, contra 
os artigos 10, parágrafo 2º, e artigo 12, incisos III e IV, da Lei 
12.965/2014, uma vez que a decisão antes de prejudicar a empre-
sa, vem prejudicando a população em geral.

O PR alega que existem um padrão nas justificativas jurí-
dicas utilizadas pelos juízes, que se baseiam nestes artigos para 
autorizarem a suspensão temporária ou a proibição temporária 
de exercício das atividades, caso a empresa se negue a disponibi-
lizar à autoridade judiciária o conteúdo de mensagens privadas. 
Ocorre que, segundo o PR, o artigo 10, §2º do Marco Civil da 
Internet, permite, mediante ordem judicial, a disponibilização do 
conteúdo das comunicações privadas e o seu artigo 12 vem pre-
vendo diversas sanções para o caso de descumprimento do forne-
cimento destas informações. 

Em virtude destas duas ações, o STF deferiu o pedido de 
liminar autorizando o restabelecimento imediato dos serviços de 
mensagens do aplicativo WhatsApp. Além disso, agendou para 
os dias 02.06.2017 (sexta-feira) e 05.06.2017 (segunda-feira), au-
diência pública conjunta para discutir o bloqueio do aplicativo 
WhatsApp por decisões judiciais no Brasil, onde se pretende criar 
um fórum de debates com os diversos interessados, a fim de que 
sejam feitos esclarecimentos técnicos, e demonstração de novos 
pontos de vista sobre a questão, para que se possam colher mais 
subsídios para decidir a questão.
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O Brasil, apesar de ter sido protagonista no cenário mun-
dial ao publicar uma lei de vanguarda buscando garantir a liber-
dade de expressão, a privacidade, a proteção dos dados pessoais, 
ainda não tem lei que defina a posição sobre da privacidade e 
proteção de dados pessoais na perspectiva de acontecimentos de 
crimes nos quais a internet foi uma ferramenta utilizada pelos 
criminosos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi visto neste trabalho a internet adquiriu grande 
importância na sociedade atual, transformando a vida das pes-
soas, possibilitando a migração de muitos serviços que até então 
só tínhamos disponíveis no meio físico e em horários limitados 
para ambiente virtual, criando possibilidades quase que ilimi-
tadas como meio para viabilização de novos serviços e negócios, 
transformando a relação entre nações, permitindo e facilitando o 
fluxo de capital entre os mercados internacionais, aproximando 
continentes, transformando culturas. Da mesma forma que fo-
mos impactados positivamente, a internet propiciou um ambien-
te favorável também ao cometimento de crimes.

A internet, uma rede em escala mundial, como conhece-
mos hoje em dia, foi concebida para ser uma rede aberta, livre 
e uma plataforma de colaboração em todas as áreas que conhe-
cemos. Por ser descentralizada, formada por um sem número de 
redes privadas e públicas, não possui uma gerência central, mas 
um conjunto de entidades que são responsáveis por realizar de-
finições e padrões, que deverão ser seguidos pelos proprietários 
das redes que desejarem se integrar. Neste ecossistema as pesso-
as deveriam ter liberdade de expressão e comunicação e ter o seu 
acesso facilitado a toda população. 

Vimos que o volume de negócios gerados neste ambiente 
gira em torno de cifras bilionárias e que a principal forma de 
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remuneração, que os provedores de conexão, aplicação e desen-
volvedores de softwares utilizam, é por meio da utilização e co-
mercialização dos dados coletados dos dispositivos dos usuários 
de internet. Com a chegada da internet das coisas o volume de 
dados (quantidade) que poderão ser coletados crescerá exponen-
cialmente, assim como o tipo de informação (qualidade) que será 
coletada também crescerá. Neste ponto deve-se atentar para as 
inferências que a análise desta quantidade massiva de dados irá 
gerar, levando aos analistas a identificar preferências religiosas, 
políticas, mercadológicas, etc, inclusive traçando perfis psicológi-
cos, que representa ser uma atividade extremamente invasiva.

No segundo semestre de 2013, ocorreram vazamentos de 
documentos secretos realizados através de um ex-agente de uma 
das agências de inteligência norte americana, onde ele revela 
que o governo brasileiro, incluindo o Presidente da República ti-
veram comunicações interceptadas.

Devido a importância da internet e pelo cenário político 
em que se encontrava o governo pressionado em dar uma rápi-
da resposta conseguiu aprovar o projeto de lei que deu origem à 
lei 12.965/2014. Esta lei ficou conhecida como o Marco Civil da 
Internet e foi muito festejada e elogiada por toda comunidade 
nacional e internacional.

Esta lei estabeleceu fundamentos, princípios, objetivos, 
direitos e deveres aos usuários e provedores de internet, defen-
dendo uma internet aberta e consagrando a liberdade de expres-
são, privacidade e proteção dos dados pessoais como pilares para 
sua efetivação.

Apesar da grande inovação que a lei 12.965/2014 trouxe, 
existem diversos projetos de lei buscando alterá-la, o que tem 
deixado em estado de alerta diversos setores da sociedade civil, 
pois vários deles disfarçadamente e alguns descaradamente bus-
cam atingir a liberdade de expressão, o que faria da internet um 
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campo limitado no mundo das ideias e da política, pois o que iria 
imperar seria a censura e não a liberdade.

Os grandes avanços que a internet nos proporcionou gera-
ram e vão continuar gerando desafios na mesma proporção. A pre-
ocupação em relação à segurança da informação tem feito com que 
várias nações invistam bilhões em equipamentos e inteligência.

Os Estados Unidos da América, que vem sendo alvo de 
grandes ataques terroristas, editaram leis que davam total poder 
às autoridades das áreas de segurança para realizar atividades 
extremamente intrusivas nas vidas dos próprios cidadãos ame-
ricanos, que foi o caso da lei USA PATRIOT, que fez emergir di-
versos movimentos em defesa dos direitos civis, da privacidade, 
da liberdade de expressão. Como consequência disto e pela perda 
de vigor desta lei, foi editada a lei USA FREEDOM, que tentou 
colocar alguns limites aos poderes das agências de inteligência 
americanas, visando coibir a coleta massiva de dados dos seus 
cidadãos e a utilização destas informações para intimidação e 
perseguição política e religiosa, por exemplo.

Na Europa, o governo do Reino Unido foi mais audaz, 
avançando fortemente sobre os princípios da proteção dos dados 
pessoais e da privacidade, exigindo que os provedores tornassem 
mais fraca a segurança das comunicações nos seus softwares, 
que as empresas provedoras de internet guardem por até um ano 
informações sobre o que os usuários visualizaram na internet, 
permite que as agências de inteligência invadam os dispositivos 
dos usuários sem que sejam avisados utilizando técnicas de cri-
minosos cibernéticos.

No Brasil, a preocupação em relação à segurança da infor-
mação também tem levado autoridades a tomarem algumas me-
didas, tal como citado anteriormente, a edição da lei 12.965/2014. 
Esta lei trouxe parâmetros importantes para dar mais segurança 
jurídica e mais embasamento aos julgadores no momento de to-
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marem suas decisões, mas se observa que diversas decisões não 
estão levando em consideração as limitações técnicas das aplica-
ções de internet, o que tem gerado transtorno para a população e 
para as empresas, prejudicando seus negócios. Duas ações (ADI 
5527 e ADPF 403) foram ajuizadas no STF buscando discutir a 
constitucionalidade de várias decisões. O STF por sua vez decidiu 
realizar uma audiência pública conjunta a fim de que os interessa-
dos possam subsidiar os ministros com informações técnicas para 
uma melhor tomada de decisão.

Terá que se buscar juridicamente e tecnicamente normas 
que garantam um equilíbrio entre o direito de resguardar a liber-
dade de expressão, a privacidade e a proteção dos dados pessoais 
dentro da perspectiva de uma internet aberta, sem comprometer a 
ação do Estado na investigação criminal, pois a internet não pode 
ser um espaço onde criminosos se sintam à vontade para realizar 
seus atos de forma anônima e secreta.

Soluções mistas, como as adotadas pelos governos do Reino 
Unido e Estados Unidos poderiam ser implementadas, tais como 
a criação de um órgão regulador da internet, que teria entre ou-
tros papéis realizar a fiscalização e monitoramento das ações de 
investigação, a fim de evitar usos indevidos como perseguição po-
lítica ou religiosa, para dar suporte ao judiciário a fim de que as 
decisões fossem viáveis tecnicamente; estabelecer que as empre-
sas que desenvolvem softwares de comunicação criem mecanismos 
que possibilitassem fornecer as informações solicitadas pela justi-
ça às autoridades, mediante ordem judicial, pois o que ocorre hoje 
é que as empresas simplesmente negar o fornecimento em virtude 
da impossibilidade técnica de realizar a captura da informação.

A complexidade do tema é grande, pois não apenas o 
WhatsApp se utiliza de criptografia para garantir a segurança 
das suas comunicações, mais diversos outros aplicativos, princi-
palmente os bancários. O fato é que este tema necessita ter uma 
discussão mais aprofundada a fim de possibilitar que o Estado 
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não seja impedido de ter acesso às informações indispensáveis 
à realização de investigações judiciais e que os usuários tenham 
garantia de que as suas comunicações não sejam interceptadas 
sem autorização judicial.

THE PROTECTION OF INFORMATION ON THE 
INTERNET: the right to the security of information to the 
application providers in brazil after the internet civil mark

Abstract

Analyze the issue of the right to privacy when faced with a breach of 
confidentiality requirements of Internet applications for criminal 
investigation. We will discuss important internet concepts for 
an understanding of this work, as well as the importance of 
the internet and the great source of business resources for this 
segment which are the data generated from the use of internet 
devices and a need to protect. Noting that in order to increase 
legal certainty in the observations involving the Internet, Law 
12.965 / 2014, known as the Internet Civil Registry, was revered 
by several national and international entities as a state-of-the-art 
law that would reinforce the pillars to ensure a Internet Free and 
open We will finally address how some countries treat freedom of 
expression, privacy and protection of personal data through an 
investigation of crimes where criminals use an internet to carry 
out preparatory acts and surveys.

Keywords: Internet. Internet Civil Mark. Information security.
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AS OUVIDORIAS JUDICIAIS ELEITORAIS À LUZ 
DA LEI Nº 13.460/2017 E DA RESOLUÇÃO TSE Nº 

23.435/2015

Eduardo José Leal Moreira*1 

Resumo

Este artigo se propõe a traçar um panorama dos novéis diplomas 
normativos de aplicação obrigatória para as unidades ouvidoras 
da Justiça Eleitoral, auxiliando os operadores e cidadãos de um 
modo geral a melhor usufruir dos seus direitos recentemente re-
gulamentados.

Palavras-chave: Ouvidorias Judiciais Eleitorais. Lei nº 
13.460/2017. Resolução TSE nº 23.435/2015.

1 INTRODUÇÃO

Estamos vivendo uma quadra muito importante para as 
ouvidorias públicas em nosso país, em especial para as Ouvido-
rias Judiciais Eleitorais.

De fato, desde a promulgação da Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004, que determinou à União a criação de Ouvido-
rias “competentes para receber reclamações e denúncias de qual-
quer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
ou contra seus serviços auxiliares, representando diretamente 
ao Conselho Nacional de Justiça” (ex vi do artigo 103-B, §7º, da 
Constituição Federal), as Ouvidorias Judiciárias não tinham um 

* Advogado, Juiz ouvidor do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 
e Presidente do Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral no período 
2017/2018.
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tratamento legislativo tão relevante como o que adveio com a 
promulgação da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017.

Dispondo “sobre a participação, proteção e defesa dos di-
reitos dos usuários de serviços públicos da administração públi-
ca”, a Lei nº 13.460/2017, em seus artigos 13 a 17, tratou especi-
ficamente, e de forma minudente, das Ouvidorias Públicas.

E no que toca às Ouvidorias Eleitorais – Ouvidorias Re-
gionais Eleitorais e a Ouvidoria do Tribunal Superior Eleitoral –, 
ainda houve uma recentíssima alteração, pelo Plenário do TSE, 
da Resolução nº 23.435, de 2015, que, em seu artigo 7º, cuida 
das atribuições das Ouvidorias Eleitorais, tudo de modo a melhor 
aplicar, no âmbito da justiça Eleitoral, as disposições da Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/ 2011) e também da Lei nº 
13.460/2017. Feito este proêmio, iniciemos pela análise da Lei nº 
13.460/2017.

2 LEI Nº 13.460/2017

Essa norma é mais uma etapa de um ciclo de produção 
legislativa visando dar aplicabilidade ao artigo 37, §3º da Cons-
tituição da República, dispositivo esse acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998. 

Reza o prefalado parágrafo terceiro, litteratim:

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente:   
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços;         
II - o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII;
III - a disciplina da representação contra o exercício 
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negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. (BRASIL, 1998)

O Inciso II acima citado foi regulamentado pela Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informa-
ção, ou LAI. O Inciso III permanece sem regulamentação.

Já o Inciso I foi disciplinado pela Lei nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017, e que, após uma vacatio legis de 360 dias para a 
União, Estados, Distrito Federal e municípios com mais de 500 
mil habitantes (artigo 25, I), começou a produzir efeitos no últi-
mo dia 21 de junho.

De plano se observa que foram quase 20 anos para que o 
usuário dos serviços tivesse uma lei que lhe permitisse efetivar 
seus direitos constitucionalmente previstos.

Foi, deveras, um longo caminho. Remonta os idos de 1999, 
com o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 439/1999, de autoria do 
Senador cearense Lúcio Alcântara. A esse PLS foi apensado o 
Projeto de Lei n° 6953/2002, apresentado ao Plenário da Câmara 
dos Deputados em 11 de junho de 2002. 

Após mais de 13 anos tramitando na Câmara, em cuja Co-
missão de Constituição e Justiça teve como Relatores os Depu-
tados Sigmaringa Seixas, Colbert Martins, Anthony Garotinho 
e Efraim Filho, em 15 de outubro de 2015, o Plenário daquela 
Casa Legislativa aprovou a Subemenda Substitutiva Global ofe-
recida pelo Relator da Comissão de Defesa do Consumidor ao PL 
nº 6.953, ficando prejudicados o projeto inicial, substitutivos a 
ele apresentados e uma série de outros PL’s apensados ao projeto 
primevo.

Nessa mesma data, a matéria retornou ao Senado Federal 
(cf. Diário da Câmara dos Deputados de 16 de outubro de 2015, 
página  30, col. 01), onde o Projeto ganhou a Relatoria do Senador 
mineiro Antônio Anastasia.
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Em 7 de junho de 2017 houve a remessa do texto final 
aprovado para sanção presidencial, convolado finalmente em lei 
ordinária, a Lei nº 13.460, publicada no Diário Oficial da União 
de 27 de junho de 2017, página 04, col. 01.

Em seu artigo 1º, a Lei nº 13.460/2017 (também conhecida 
como LUSP ou Lei dos Usuários de Serviços Públicos,  ou  ainda 
como o “Código de Defesa dos Direitos dos Usuários de Serviços 
Públicos”) delimita bem o seu escopo. 

Lá diz que ela “estabelece normas básicas para participa-
ção, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 
prestados direta ou indiretamente pela administração pública”.

Já em seu artigo 2º, de grande didatismo importa gizar, 
vêm estabelecidos conceitos fundamentais que norteiam a exege-
se da lei, tais como “usuário”, “serviço público”, “Administração 
Pública”, “agente público” e, em especial, manifestações, estas 
entendidas como “reclamações, denúncias, sugestões, elogios e 
demais pronunciamentos de usuários que tenham como objeto, a 
prestação de serviços públicos e a conduta de agentes públicos na 
prestação e fiscalização de tais serviços” (art. 2º, Inciso V).

O tema das manifestações dos usuários de serviços públicos 
é retomado de forma esmiuçada no Capítulo III da lei, máxime em 
seus  artigos 9º, que reza que, para “garantir seus direitos, o usu-
ário poderá apresentar manifestações perante a administração 
pública acerca da prestação de serviços públicos”, e 10, conforme 
o qual as manifestações serão dirigidas “à ouvidoria do órgão ou 
entidade responsável e conterá a identificação do requerente”. 

A identificação do usuário/requerente não poderá jamais 
conter exigências que inviabilizem sua manifestação (art. 10, 
§1º), e é peremptoriamente vedada qualquer imposição relativa 
aos motivos determinantes da apresentação de manifestações pe-
rante a Ouvidoria (art. 10, §2º). 
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Depois de detalhar os meios pelos quais poderão ser for-
muladas as manifestações (art. 10, §§ 4º ao 6º), a lei trata de 
frisar que a “identificação do requerente é informação pessoal 
protegida com restrição de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011”.

Outro ponto importantíssimo: em nenhuma hipótese, será 
recusado o recebimento de manifestações formuladas nos termos 
desta Lei, sob pena de responsabilidade do agente público. É o 
preciso comando do art. 11 da Lei nº 13.460/2017.

Como viu-se de ver, o caput do artigo 10 transcrito acima 
erigiu a Ouvidoria como a unidade do órgão ou entidade pública 
que terá a atribuição de prioritariamente receber as manifesta-
ções formuladas pelos usuários dos serviços públicos, salvo quan-
do não houver Ouvidoria instalada, situação em que o usuário 
deverá se dirigir diretamente ao órgão ou entidade responsável 
pelo serviço, ou ao “órgão ou entidade a que se subordinem ou 
vinculem” (art. 10, §3º).

Em continuação, já no seu Capítulo IV, a norma se debru-
ça exclusivamente sobre o trato das Ouvidorias.

3 OUVIDORIA PÚBLICA E RESOLUÇÃO TSE Nº 
23.435/2015

Sobre a Ouvidoria Pública, a Desembargadora 
Ângela Prudente, ex-Presidente  do Tribunal 
Regional Eleitoral do Tocantins, dita o seguinte 
escólio, verbatim:
O conceito de ouvidoria pública é um pouco diverso 
do utilizado no setor privado, principalmente no 
caso de sua aplicação ao Poder Judiciário. Para as 
empresas comuns, a lógica é bastante simples, há 
um serviço de atendimento inicial (os famosos SACs) 
responsável por responder em primeira instância as 
dúvidas, reclamações e sugestões dos consumidores 
a respeito de seus produtos ou serviços. Se algo der 
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errado e o SAC não resolver, o consumidor deve 
então entrar em contato com a ouvidoria que, em 
segunda instância (e última, na realidade), cuidará 
de seu problema (ASSOCIAÇÃO DE OUVIDORES/
OMBUDMAN, 2011).

[..] Já, do ponto de vista de uma ouvidoria pública, 
o cenário é um pouco diferente. A ouvidoria é 
uma instância de defesa do cidadão, junto àquela 
instituição, tendo como papel estabelecer uma 
comunicação com a população que vise a atender à sua 
necessidade, buscando exaustivamente a solução do 
problema enfrentado e atuando contra a organização 
que representa, mas sim com uma postura de 
melhoria e correção dos processos da instituição, 
sendo capaz de ‘recomendar e redirecionar o rumo 
das decisões’ (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
OUVIDORES/OMBUDSMAN, 2011, p. 15), com 
a finalidade de atender o principal interessado: 
o cidadão”. (“Expansão da Ouvidoria Judiciária 
do Poder Judiciário do Estado do Tocantins”.  In 
Ouvidorias de Justiça, Transparência e Lei de 
Acesso à Informação. Belo Horizonte: Fórum. 2017. 
Pág. 26). (Grifei).

Perfeita a ínclita magistrada tocantinense. E seguindo 
essa conceituação debuxada na doutrina, a Lei nº 13.460/2017, 
em seu artigo 13, prevê como “atribuições precípuas” (mas não 
somente) das ouvidorias, sem prejuízo de outras estabelecidas 
em regulamento específico: I - promover a participação do usuário 
na administração pública, em cooperação com outras entidades 
de defesa do usuário; II - acompanhar a prestação dos serviços, 
visando a garantir a sua efetividade; III - propor aperfeiçoamen-
tos na prestação dos serviços; IV - auxiliar na prevenção e cor-
reção dos atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta Lei; V - propor a adoção de medidas para a 
defesa dos direitos do usuário, em observância às determinações 
desta Lei; VI - receber, analisar e encaminhar às autoridades 
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competentes as manifestações, acompanhando o tratamento e a 
efetiva conclusão das manifestações de usuário perante órgão ou 
entidade a que se vincula; e VII - promover a adoção de mediação 
e conciliação entre o usuário e o órgão ou a entidade pública, sem 
prejuízo de outros órgãos competentes. 

 O artigo 14, por seu turno, estabelece que, “com vistas à 
realização de seus objetivos,  as ouvidorias deverão:

I – receber, analisar e responder, por meio de 
mecanismos proativos e reativos, as manifestações 
encaminhadas por usuários de serviços públicos; 
II – elaborar, anualmente, relatório de gestão, que 
deverá consolidar as informações mencionadas no 
inciso I, e, com base nelas, apontar falhas e sugerir 
melhorias na prestação de serviços públicos”.  

Aqui chegamos a dois pontos de sobranceiro relevo no tex-
to da lei.

Primeiro: a norma finca uma determinação - programá-
tica, é verdade, mas essencial para o desenvolvimento de uma 
cultura – no sentido de que as Ouvidorias não deverão apenas 
esperar que o usuário venha até elas por meio dos canais legais 
convencionais. 

Assim, almeja-se desenvolver uma praxis de a Adminis-
tração Pública ir ao usuário de seus serviços muito antes de ser 
instada, prevenindo situações que gerem reclamações. 

É a proatividade de que fala o texto legal, algo extrema-
mente salutar, apesar de difícil consecução a curto e médio pra-
zos, é necessário reconhecer.

Noutra banda, cria-se o relatório de gestão. Eis aqui um 
relevantíssimo documento que doravante norteará todos os indi-
cadores de gestão em órgãos e entes da Administração Pública 
em todos os Poderes e suas esferas Brasil a fora.
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 Por meio dele, que será disponibilizado na internet, será 
encaminhada à autoridade máxima do órgão a que pertence a 
unidade ouvidora, pelo menos, I – o número de manifestações re-
cebidas no ano anterior; II – os motivos das manifestações; III – a 
análise dos pontos recorrentes; e IV – as providências adotadas 
pela Administração Pública nas soluções apresentadas. É o que 
prevêm a cabeça do artigo 15 e seus incisos, e ainda o parágrafo 
único do mesmo artigo.

Com esse relatório, surge uma ferramenta de observância 
obrigatória (ope legis) pela Administração Pública, a qual deverá 
desenvolver suas políticas, sua gestão e a execução de seus servi-
ços levando em consideração as opiniões manifestadas pelos usu-
ários destes, de modo a aprimorar a prestação, corrigindo seus 
erros ou pontos de insatisfação do tomador.

Last but not least, prevê a lei em comento que a Ouvidoria 
“encaminhará a decisão administrativa final ao usuário, obser-
vado o prazo de trinta dias, prorrogável de forma justificada uma 
única vez, por igual período” (artigo 16, caput). 

Essa decisão a que alude o dispositivo é aquela relativa 
à manifestação endereçada pelo usuário, e não aqueloutra que 
motivou a dita manifestação. 

Noutro jogo de palavras: será, por exemplo, uma resposta 
ao contribuinte do porquê de sua restituição de Imposto de Ren-
da da Pessoa Física não ter sido ainda efetivada. Contudo não se 
dirá se haverá ou não essa restituição ao fim e ao cabo do proces-
samento da declaração de ajuste, mesmo porque a depender da 
análise, o contribuinte poderá cair na “malha fina”.

Vale dizer: a resposta de que a lei cuida é sobre a forma 
como o serviço está sendo prestado (se observando ritos, prazos 
etc...), e não quanto ao mérito da prestação perseguida. Esta terá 
sede no devido procedimento previsto caso a caso pela legislação 
de regência cabível, o qual jamais poderá ser substituído pela 



191

resposta proveniente do procedimento parametrizado no artigo 
12 da LUSP.

Outrossim, impreterivelmente dentro do prazo de 30 + 30 
dias previsto no caput do artigo 16, “a ouvidoria poderá solicitar 
informações e esclarecimentos diretamente a agentes públicos do 
órgão ou entidade a que se vincula, e as solicitações devem ser 
respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável de forma justifi-
cada uma única vez, por igual período”.   

E para dispor sobre a organização e funcionamento de 
suas Ouvidorias, atos normativos específicos de cada Poder e es-
fera de governo deverão ser editados (art. 17).

Nesse contexto, usando de sua prerrogativa de regular os 
serviços em sua esfera funcional, nos precisos termos do artigo 
17 da Lei nº 13.460/2017, o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
em sessão administrativa do último dia 09 de agosto, aprovou 
resolução (ainda sem número nesta data) que alterou a Reso-
lução TSE nº 23.435/2015, tendo por escopo adequar as normas 
daquela Corte sobre acesso à informação aos ditames da Lei dos 
Usuários de Serviços Públicos.

Assim, o artigo 5º da nova Resolução nº 23.583, de 9 de 
agosto de 2018 (objeto do PA nº 433-78.2012.6.00.0000/DF) modi-
ficou o artigo 7º da Resolução TSE nº 23.435/2015, que passou a 
ter a seguinte redação, verbis:

Art. 7º À Ouvidoria compete: 
I - receber pedidos de informações e esclarecimentos, 
sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios 
sobre as atividades do Tribunal e encaminhá-los às 
unidades administrativas competentes, mantendo 
o interessado ciente das providências adotadas, 
observando os prazos e regras estabelecidas na Lei 
de Acesso à Informação; 
II - sugerir à Administração políticas tendentes 
à melhoria e ao aperfeiçoamento das atividades 
executadas pelas unidades do Tribunal, com base 
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em informações, questionamentos, reclamações, 
denúncias, críticas, elogios e sugestões recebidas; 
III - manter e garantir, a pedido, sempre que a 
circunstância exigir, o sigilo da fonte de sugestões, 
questionamentos, reclamações, denúncias, críticas e 
elogios recebidos; 
IV - realizar, em parceria com outras unidades do 
Tribunal, eventos destinados ao esclarecimento dos 
direitos do eleitor e ao incentivo da participação 
popular no processo eleitoral;
V - apresentar e dar publicidade dos dados estatísticos 
acerca das manifestações recebidas e providências 
adotadas;
VI - realizar audiências ou consultas públicas de 
incentivo à participação popular ou a outras formas 
de divulgação.

Além do artigo 7º, a nova resolução do C. TSE também 
mudou o artigo 8º da Resolução TSE nº 23.435/2015, que adqui-
riu a dicção seguinte, litteris:

Art. 8º  A Ouvidoria prestará, de imediato, a 
informação que estiver disponível e que seja de 
natureza pública. 
§ 1o Caso a informação solicitada não esteja 
disponível, a Ouvidoria deverá direcionar o pedido 
à(s) unidade(s) competente(s) e responder ao 
requerente, em prazo não superior a vinte dias, 
contado da data do recebimento do pedido. 
§ 2o No caso de não ser a detentora da informação 
solicitada, a unidade deverá devolver a demanda 
à Ouvidoria, em até quarenta e oito horas do 
recebimento, com indicação, se possível, de unidade 
responsável ou do destinatário correto. 
§ 3o As unidades deverão apresentar à Ouvidoria, 
em no máximo quinze dias, as informações 
requeridas ou, no caso de indeferimento do acesso, 
o fundamento normativo para a negativa e as razões 
que a justifiquem. 
§ 4o Mediante justificativa expressa do titular 
da unidade à Ouvidoria, o prazo será prorrogado 
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por dez dias, cientificando-se o requerente sobre a 
prorrogação. 
§ 5o Esgotado o prazo referido no § 3o  sem que a 
unidade competente justifique a necessidade de 
prorrogação ou proceda ao envio das informações, 
a Ouvidoria enviará mensagem à Secretaria-Geral 
da Presidência ou à Diretoria Geral da Secretaria, 
conforme o caso, comunicando que a unidade está em 
mora, situação em que será concedido o prazo de dois 
dias para manifestação.

Releva notar que esse artigo reproduz em essência o que a 
Lei nº 13.460/2017 dispõe em seu artigo 16. Todavia, em atenção 
à celeridade imanente ao processo eleitoral e aos serviços pres-
tados pela Justiça Eleitoral, o indigitado dispositivo reduziu os 
prazos que a lei estabeleceu em seu artigo 16.

Do que se pode observar de todo esse compêndio, as Ou-
vidorias Judiciais Eleitorais tiveram um ganho expressivíssimo 
de poder através das previsões constantes da Lei nº 13.460/2017 
e da Resolução TSE nº 23.435/2015, com sua hodierna redação. 
Além da previsão clara de que se trata do canal primacial de 
entrada das manifestações nominadas na LUSP, às Ouvidorias 
foi dado todo um conjunto de atribuições que a colocam na proa 
da defesa dos interesses dos usuários públicos em frente à Admi-
nistração.

4 CONCLUSÃO

Destarte, as Ouvidorias passam a ter ainda mais “topete” 
para “afrontar seu próprio chefe” em prol dos usuários dos servi-
ços públicos. Isso fica evidente com a exigência de cumprimento 
de prazos para respostas, entre outros mecanismos recém legal-
mente sufragados.

É bem verdade de são regras sem sanção, mas é inelutável 
que se está diante de um avanço abissal em relação ao estado de 
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coisas anterior. Não é à toa que a Lei nº 13.460/2017 já ganhou a 
alcunha de “Código de Defesa dos Direitos dos Usuários de Ser-
viços Públicos”.

Na seara eleitoral, o Colendo Tribunal Superior Eleito-
ral, o Tribunal da Democracia, na vanguarda de todas as Cortes 
Superiores, no uso da atribuição que lhe foi conferida pela Lei nº 
13.460/2017, alterou suas normas internas (nomeadamente a Reso-
lução nº 23.435/2015), de modo a reorganizar sua Ouvidoria, compa-
tibilizando suas funções e poderes ao novo regramento legal.

Num efeito em cascata, com a nova disciplina da Resolu-
ção TSE nº 23.435/2015, as Ouvidorias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais de todo o Brasil poderão elas próprias se adequar aos 
novos tempos, e, mais do que baixando novos regramentos ape-
nas, implantar um novo modo de pensar decididamente voltado 
à solução dos anseios de Sua Excelência, o Cidadão.

THE ELECTORAL JUSTICE OMBUDSMAN UNDER 
THE LAW Nº 13.460 / 2017 AND TSE RESOLUTION 

Nº 23.435 / 2015

Abstract 

This article is an overview of mandatory norms for the ombuds-
man units of Electoral Justice, helping operators and citizens, in 
general, to better enjoy their rights newly regulated.

Keywords: Electoral Justice Ombudsman. Law Nº 13,460 / 
2017. TSE Resolution Nº 23.435 / 2015.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ADMIMISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO

SEÇÃO DE ARQUIVO E BIBLIOTECA

NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS NA 
REVISTA MARANHÃO ELEITORAL

1.	 O texto deverá conter no mínimo 10 laudas, incluindo 
Introdução, Desenvolvimento, Conclusão, Resumo, Abstract 
ou Resumé e Referências a fontes consultadas  de acordo com 
as Normas da ABNT.

2.	 Os artigos serão redigidos em português, digitados em Word, 
na fonte Century shoolbook, no corpo nº  12 e somente um 
tipo de letra em todo o artigo, exceto para destacar palavras 
ou expressões no interior do texto. 

3.	 Apresentar resumo*2* de, no máximo , 250 palavras  na língua 
original do texto e em  inglês ou francês ou espanhol.

4.	 Listar palavras-chave (são aquelas que identificam o conteúdo 
do artigo) na língua original do texto e em inglês ou francês 
ou espanhol.

5.	 As margens esquerda e direita deverão ter 3,0 e 2,0 cm, 
respectivamente, enquanto as margens superior e inferior, 
deverão medir 3,0 e 2,0 cm.

*Oferece ao leitor uma visão geral sobre o tema abordado, dando 
condição de avaliar se a leitura do texto atende ou não seus interesses 
de pesquisa (Resumo Indicativo).
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6.	 As citações de até 3 linhas serão incorporadas no interior do 
texto. Para as citações com mais de 3 linhas coloca-se com 
parágrafo próprio a 4,0 cm da margem esquerda, com letra  
tamanho 10.

7.	 O texto deverá ser enviado por e-mail, acompanhado de do-
cumento assinado  pelo autor ou seu procurador, autorizando 
sua publicação na Revista Maranhão Eleitoral.

8.	 A primeira página do original deverá conter o título do artigo, 
nome (s)    do autor (es) seguido de asterisco, e em rodapé, sua 
titulação e o nome da instituição a que está vinculado, além 
do resumo e das palavras-chave.

9.	 Informar se o artigo tiver sido publicado ou apresentado em 
eventos (seminários, congressos, simpósios, etc. ).

10.	Será de inteira responsabilidade do(s) autor(es) a revisão de 
português do artigo enviado para publicação. Entretanto, a 
Comissão Editorial poderá autorizar a revisão gramatical 
que achar conveniente.

11.	O Conselho Editorial se reserva o direito de recusar os 
trabalhos que não atendam as normas estabelecidas pela 
revista.

12.	As idéias e conceitos apresentados nos artigos serão de 
responsabilidade exclusiva dos seus autores.

13.	Não serão devidos direitos autorais ou qualquer remuneração 
pela  participação do autor na obra.
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14.	Esclarecimentos pelo telefones: (098) 2107-8717, com a 
servidora Maria Izabel Everton Alvares.

15.	Deverá ser elaborada uma lista chamada REFERÊNCIAS, 
de acordo com as normas da ABNT, onde o autor do artigo 
colocará em ordem alfabética todo material pesquisado no 
trabalho. 
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